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APROVADO EM 1- 
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SÃO  ."A 

Folha r°  c..'  Ce, prGe. 

N° 	  

Adelina Cicone Asa. Peiarrvèntar 
F. t00 406 

Câmara Municipal de São Paulo 

01 - PL 

PROJETO DE LEI 
	

01- 00.448/2012 

"Dispõe sobre a criação do Parque 

Linear e Esportivo Porto Velho, 

Subprefeitura Capela do Socorro, e dà 

outras providências." 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art, 1° - Fica criado na Cidade de São Paulo, o Parque Linear e Esportivo Porto 

Velho, localizado em urna área de 750 mil metros quadrados, entres a Estrada do 

Barro Branco, vista frontal, Estrada do Schimidt, vista lateral direita, e a Rua Três 

Corações, vista lateral esquerda, com fundo para a Represa Bilings, Subprefeitura 

Capela do Socorro, São Paulo, São Paulo. 

Art. 2° - A  área destinada  à criação dc parque é considerada Área de proteção 

Permanente, embora degradada pela ação humana, pois durante anos parte de 

seu solo arenoso serviu como porto de onde se retirou areia, outra parte serviu 

como depósito de entulho entre outros dejetos. 

Art. 3° - A criaçà'o do Parque Linear e Esportivo Porto Velho tem os seguintes 

objetivos: 

preservar e inserir espécies faltantes da fauna e a flora existente 

naquela fração pertencente à Mata Atlântica; 	EGUI  

Il- 	preservar o patrimônio natural; 	 06 OV 2012 
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III- preservar a permeabilidade do solo; 

IV- promover a pratica de esporte com a construção de quadras e campos 

de futebol; 

V- Promover o lazer com  a colocação de play ground, delimitação das 

trilhas para caminhadas e aparelhos para exercícios físicos. 

Art. 4° - Fica vedado no interior do parque promover qualquer atividade que tenha 

potencial degradado do meio ambiente. 

Art. 5' - Para fins de implementação da presente lei, o poder executivo municipal 

promoverà, se necessário for, a afetação da propriedade descrita no artigo 1°, 

transformando-a em área  pública municipal, na forma da lei. 

Art. 6° - As despesas com a  execução desta lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias  próprias,  suplementadas se  necessárias.  

Art. 7° - Esta lei entra em vigor na data da sua  publicação, revogadas as 

disposições  em  crAtrário. 

Câmara Municipal de São Paulo 
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Folha n°  c 3  	ocroC. 
No_0 „4 , LILL1 	< jr_ 

 

Adeline Cicone -Ass. Pai 	ieiritar 
F. i()0. 406 

Câmara Municipal de Silo Paulo 

 

JUSTIFICATIVA 

0 presente projeto decorre da necessidade de espaço de esporte 

e lazer para a população daquela localidade, em torno de 1.300.000. 

A criação deste parque linear é uma reivindicação antiga dos 

moradores daquela região em decorrência da falta de  área  de esporte e lazer 

naquela região, além da necessidade de conscientização sobre a preservação da 

área verde ainda existente no local. 

A transformação desta área em parque linear, além de 

proporcionar os benefícios de esporte e lazer, irá também colaborar de forma 

decisiva para conscientização acerca da importância da preservação do meio 

ambiente, evitará que esta área continue sendo utilizada como depósito de lixo, 

entulho e resto de produtos  químicos. 

O presente projeto pretende transforma uma área degradada, em 

área preservada, corn o desfazimento de área de depósito, tornando-a através do 

replantio de árvores espécies da mata atlântica, com isso o retorno da fauna 

desenvolvendo a vocação de nossa cidade como toda a sua diversidade de 

opções de turismo e lazer. 
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Folha n°  Õ Li  do rime-
N° 	 

Adelina Cieccie. - Ass. Pariait-mitai 
RF 100 406 

Câmara Municipal de Silo Paulo 

A transformação desta área em parque municipal garantira além 

do esporte e do  lazer  para aquela pooulação, com a construção de diversas áreas 

de esporte e lazer, além de garantir o retorno  de sua biodiversidade. 

Além dos aspectos acima ressaltados temos também a 

oportunidade da  geração  de emprego para a comunidade local. 

Por essas razões, torna-se necessária à  transformação daquela 

área em um grande parque municipal na Cidade de São Paulo. 
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CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAU LO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	 ç  

 

   

do processo n° 	01 — 448 	de 20 12 	 / -ri   2— 	 (a) 	  

Adelina Cicone 
AssIstente Pellarnentat 

itegism ,  on 406 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Analise Prévia das 
Proposituras 

Efetuada a  autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

/ H  

Solange Rainone dos Santos 
Supervisora de SGP-22 
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SAO PAULO 
CÂMARA MUNICIPAL DE 

E-oîtta n° 

e 
	À,11118 

• 	•ì.4 r3  3 .  Ferreira 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL n° 0448/11 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
no site www.prefeitura.sp.00v.brileoislacão e  no site www.senado.00v.br  , a respeito 
do assunto foi localizado o seguinte: 

- Decreto-Lei Federal n° 3.365, de 21 de junho de 1941, que dispõe sobre a 
desapropriação por utilidade pública; 

- Lei Federal  n°9.985, de 18 de julho de 2000, que regulamenta o art.225, § 1°, incisos 
I, Il, III e VII da Constituição Federal, institui o Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação da Natureza e dà outras providências (cópia parcial para referência); 

-Lei Federal  n°10.257, de 10 de julho de 2001, que regulamenta os arts. 182 e 183 da 
Constituição Federal, estabelece diretrizes gerais da política urbana e dà outras 
providências; 

- Lei Federal n° 12.651, de 25 de maio de 2012,0  Novo Código Florestal, que dispõe 
sobre a proteção da vegetação nativa; altera as leis n° 6.938,de 31 de agosto de 1981, 
9.393, de 19 de dezembro de 1996, e 11.429, de 22 de dezembro de 2006; revoga as 
Leis  n°4.771, de 15 de setembro de 1965, e 7.754.de 14 de abril de 1989, e a Medida 
Provisória n° 2.166-67, de 24 de agosto de 2001; e dà outras providências (cópia 
parcial para referência); 

-Lei Orgânica do Município de São Paulo, especialmente seus artigos 185 e 186; 

-Lei Municipal n° 13.430, de 13 de setembro de 2002, que institui o Plano Diretor 
Estratégico, especialmente seus arts. 58e  seguintes e 131 e seguintes; 

-Lei Municipal n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, que estabelece normas 
complementares ao Plano Diretor Estratégico, institui os Pianos Regionais 
Estratégicos das Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e ordena o 
Uso e Ocupação do Solo do Municipio de São Paulo,especialmente seus artigos 10 e 
seguintes; 

- Lei Municipal n° 14.162, de 24 de maio de 2006, que cria a Unidade de Conservação 
Area de Proteção Ambiental Bororé-Colônia 

- Lei Municipal n° 14.186, de 4 de julho de 2006, que institui o Programa Municipal de 
Arborização Urbana, e dà outras providências; 

Palácio  Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  

PL n°0448/12 - pesquisa 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- Decreto Municipal n°9.405, de 12 de março de 1971,que dispõe sobre as normas a 
serem obedecidas no Sistema de Áreas Verdes; 

- Decreto Municipal n° 10.766, de 7 de dezembro de 1973, que dispõe sobre a 
preservação de áreas verdes declaradas de utilidade pública, e dá outras 
providências; 

'- Decreto municipal n° 15.645, de 22 de janeiro de 1979, que altera dispositivos do 
Decreto n° 10.766,de 7 de dezembro de 1973, relativo à preservação de áreas verdes 
declaradas de utilidade pública, e dá outras providências; 

- Decreto Municipal n° 32.905, de 28 de dezembro de 1992, que cria o Parque 
Ecológico da capela do Socorro e o Parque Chácara do Conde, e dà outras 
providências; 

- Decreto Municipal n° 37.794, de 26 de janeiro de 1999, acrescenta parágrafo ao 
artigo 1° do Decreto n° 10.766,de 7 de dezembro de 1973, e dà outras providências; 

- Decreto Municipal n° 48.996, de 30 de novembro de 2007, que cria e denomina o 
Parque Municipal Guanhembu; 

- Decreto Municipal n° 49.374, de 3 de abril de 2008, que cria e denomina o Parque 
Praia de São Paulo; 

- Decreto Municipal n° 49.444, de 28 de abril de 2008, que cria e denomina o Parque 
São José; 

- Decreto Municipal n° 49.445, de 28 de abril de 2008, que cria e denomina o Parque 
do Castelo; 

- Decreto Municipal n° 49.446, de 28 de abril de 2008, que cria e denomina o Parque 
Nove de Julho; 

- Decreto Municipal n° 49.447,de 28 de abril de 2008, que cria e denomina o Parque 
da Barragem de Guarapiranga; 

- Decreto Municipal n° 49.528, de 28 de maio de 2008, que cria e denomina o Parque 
Linear do Ribeirão Caulim; 

- Decreto Municipal n° 53.335, de 3 de agosto de 2012, que cria e denomina o Parque 
Municipal Linear Aristocrata; 

- Decreto Municipal n° 53.380, de 24 de agosto de 2012, que cria e denomina o 
Parque Municipal Cantinho do Céu. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

' 
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CÂNIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

Envio a SGP.22 para as providências  cabíveis e posterior remessa à Comissão de 
Constituição,Justiça e Legislação Participativa, para prosseguimento, conforme 
despacho do Sr. Presidente de fls. 05. 

São Paulo, 23 de novembro de 2012 

Caio Ma 
Procurador Sup 

rvalho Giannini 
tor de Pesq. e Análise Prévia 

55.289 
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be13365 Page 1 of 7 

Ftkeiha 	O 

Presidência da Repúbhc m , ria  3.  
Casa Civil 	 MO.CD6 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO-LEI  N°3.365, DE 21 DE JUNHO DE 1941. 

Texto Compilado 

Vigência  

0 Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 180 da Constituição, decreta : 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 12 A desapropriação por utilidade pública reguiar-se-á por es1a lei, em todo o território nacional. 

Art. 22 Mediante declaração de utilidade pública, todos os bens poderão ser desapropriados pela União, pelos 
Estados, Municípios, Distrito Federal e Territórios. 

§ 12 A desapropriação do espaço aéreo ou do subsolo só se tornará necessaria, quando de sua utilização resultar 
prejuizo patrimonial do proprietário do solo. 

§ 22 Os bens do domínio dos Estados, Municípios, Distrito Federal e Territórios poderão ser desapropriados pela 
União, e os dos Municípios pelos Estados, mas, em qualquer caso, ao ato deverá preceder autorização legislativa. 

§ 30  É vedada a desapropriação, pelos Estados, Distrito Federal, Territórios e Municípios de ações, cotas e direitos 
representativos do capital de instituições e emprêsas cujo funcionamento dependa de autorização do Govêmo Federal e 
se subordine à sua fiscalização, salvo mediante prévia autorização, por decreto do Presidente da  República.  (Incluido 
pelo Decreto-lei n° 856, de 1969)  

Art. 32 Os  concessionários  de serviços públicos e os estabelecimentos de carater público ou que exerçam funções 
delegadas de poder público poderão promover desapropriações mediante autorização expressa, constante de lei ou 
contrato. 

Art. 42 A desapropriação poderá abranger a área contígua necessária ao desenvolvimento da obra a que se 
destina, e as zonas que se valorizarem extraordinariamente, em consequência da realização do serviço. Em qualquer 
caso, a declaração de utilidade pública deverá compreendê-las, mencionando-se quais as indispensaveis à continuação 
da obra e as que se destinam à revenda. 

Art. 52 Consideram-se casos de utilidade pública: 

a) a segurança nacional; 

b) a defesa do Estado; 

c) o socorro público em caso de calamidade; 

d) a salubridade pública; 

e) a criação e melhoramento de centros de população, seu abastecimento regular de meios de subsistência; 

f) o aproveitamento industrial das minas e das jazidas minerais, das águas e da energia hidráulica; 

g) a assistência pública, as obras de higiene e decoração, casas de saude, clínicas, estações de clima e fontes 
medicinais; 

h) a exploração ou a conservação dos serviços públicos; 

Dispõe sobre desapropriações por utilidade púbiica. 

Zi -- • ; 	- 	 ' 

   

'w - Zé 	ro 	 i -  • •;.- 
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i) a abertura, conservação e melhoramento de vies ou logradouros públicos; a execução de pianos de urbanização; 
o parcelamento do solo, com ou sem edificação, para sua melhor utilização econômica, higiênica ou estética; a 
construção ou ampliação de distritos industriais; (Redacào dada pela Lei n° 9.785. de 1999)  

j) o funcionamento dos meios de transporte coletivo; 

k) a preservação e conservação  dos monumentos históricos e artísticos, isolados ou integrados em conjuntos 
urbanos ou rurais, bem como as medidas necessárias  a manter-lhes e realçar-lhes os aspectos mais Valiosos ou 
característicos e, ainda, a proteção de paisagens e locais particularmente dotados pela natureza; 

I) a preservação e a conservação adequada de arquivos, documentos e outros bens moveis de valor histórico ou 
artístico; 

m) a construção de edifícios públicos, monumentos comemorativos e cemitérios; 

n) a criação de  estádios, aeródromos ou campos de pouso para aeronaves; 

o) a reedição ou divulgação de obra ou invento de natureza cientifica, artística ou literária; 

p) os demais casos previstos por leis especiais. 

§ 1° - A construção ou ampliação de distritos industriais, de que trata a alínea i do caput deste artigo, inclui o 
loteamento das áreas necessárias à instalação de indústrias e atividades correlatas, bem como a revenda ou locação dos 
respectivos lotes a empresas previamente qualificadas. (Incluído  pela Lei n°6.602, de 1978)  

§ 20 - A  efetivação  da  desapropriação  para fins de criação ou ampliação de distritos industriais depende de 
aprovação, prévia e expressa, pelo Poder Público competente, do respectivo projeto de implantação". (Incluido pela Lei 
n°6.602, de 1978)  

§ 32 Ao imóvel desapropriado para implantação de parcelamento popular, destinado às classes de menor renda, não , 
se dará outra utilização nem havera retrocessão.  (Incluído  pela Lei n° 9.785, de 1999) 	 h. 

Art. 62 A declaração de utilidade pública far-se-à por decreto do Presidente da República, Governador, Interventor 
ou Prefeito. 

Art. 72 Declarada a utilidade pública, ficam as autoridades administratives autorizadas a penetrar nos prédios 
compreendidos na declaração, podendo recorrer, em caso de oposição, ao auxílio de força policial. 

Àquele que for molestado por excesso ou abuso de poder, cabe indenização por perdas e danos, sem prejuizo da 
ação penal. 

Art. 82 0 Poder Legislativo poderá tomar a iniciativa da desapropriação, cumprindo, neste caso, ao. Executivo, 
praticar os atos necessários à sua efetivação. 

Art. 92 Ao Poder Judiciário é vedado, no processo de desapropriação, decidir se se verificam ou não os casos de 
utilidade pública. 

Art. 10. A desapropriação deverá efetivar-se mediante acordo ou intentar-se judicialmente, dentro de cinco anos, 
contados da data da expedição do respectivo decreto e findos os quais este  caducará.  (Vide Decreto-lei n° 9.282, de 
1946)  

Neste caso, somente decorrido um ano, poderá ser o mesmo bern objeto de nova declaração. 

Parágrafo único. Extingue-se em cinco anos o direito de propor ação que vise a indenização por restrições - 
decorrentes de atos do Poder Público. (Incluído pela Medida Provisória  n°2.183-56, de 2001)  

DO PROCESSO JUDICIAL 

Art. 11. A ação, quando a União for autora, sera proposta no Distrito Federal ou no foro da Capital do Estado onde 
for domiciliado o réu, perante o juizo privativo, se houver; sendo outro o autor, no foro da situação dos bens. 1, 
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Art. 15. Se o expropriante alegar urgência e depositar quantia arbitrada de conformidade com o art. 685 do Código 
de Processo Civil,  o juiz mandará imití-lo provisoriamente na posse dos bens; 

proprianda, 	a  im  
(Revogado pela Lei n° 2.786, de 1956) 

§ 1° A imissão provisória poderá ser feita, independente da  citação  do réu, mediante o depósito: (Incluído pela Lei n° 
2.786, de 1956)  

a) do preço oferecido, se êste fôr superior a 20 (vinte) vêzes o valor locativo, caso o imóvel esteja sujeito ao impôsto 
predial; (Incluída pela Lei n°2.786, de 1956)  

De13365 
	

I) —1%41 
Page 3 of 7 

Art. 12. Somente os juizes que tiverem garantia de vitaliciedade, inamovibilidade e irredutibilid 
poderão conhecer dos processos de desapropriação. 

Art. 13. A petição inicial, alem dos requisitos previstos no Código de Processo Civil, contera a oferta do Preço e será 
instruida com um exemplar do contrato, ou do jornal oficial que houver publicado o decreto de desapropriação, ou copia 
autenticada dos mesmos, e a planta ou descrição dos bens e suas confrontações. 

de vencimentos 

Parágrafo único. Sendo o valor da causa igual ou inferior a dois contos de réis (2:000$0), dispensam-se os autos 
suplementares. 

Art. 14. Ao despachar a inicial, o juiz designará um perito de sua livre escolha, sempre que possivel, técnico, para 
proceder à  avaliação  dos bens. 

Parágrafo único. 0 autor e o réu poderão indicar assistente técnico do perito. 

b) da quantia correspondente a 20 (vinte) vêzes o valor locativo, estando o imóvel sujeito ao impôsto predial e sendo 
menor o preço oferecido; (Incluída pela Lei n° 2.786. de 1956)  

c) do valor cadastral do imóvel, para fins de lançamento do impôsto territorial, urbano ou rural, caso o referido valor 
tenha sido atualizado no ano fiscal imediatamente anterior; (Incluída  pela Lei n° 2.786, de 1956)  

d) não tendo havido a atualização a que se refere o inciso c, o juiz fixera independente de avaliação, a importância 
do depósito, tendo em vista a época em que houver sido fixado originàlmente o valor cadastral e a valorização ou 
desvalorização posterior do imóvel. (Incluída pela Lei n°2.786, de 1956)  

§ 2° A alegação de urgência, que não  poderá ser renovada, obrigará o expropriante a requerer a  imissão provisória 
dentro do prazo improrrogável de 120 (cento e vinte) dias.  (Incluído  pela Lei n°2.786. de 1956)  

§ 3° Excedido o prazo fixado no  parágrafo anterior não  sera concedida a  imissão provisória. (Incluído pela Lei n° 
2.786, de 1956)  

§ 42 A imissão provisória na posse sera registrada no registro de imóveis competente. (Incluído  pela Lí n° 11.977, 
de 2009)  

Art. 15-A No caso de imissão prévia na posse, na  desapropriação por necessidade ou utilidade pública e interesse 
social, inclusive para fins de reforma agrária, havendo divergência entre o preço ofertado em juízo e o va or do bem, 
fixado na sentença, expressos em termos reais, incidirão juros compensatórios de até seis por cento ao ano sobre o valor 
da diferença eventualmente apurada, a contar da imissão na posse, vedado o cálculo de juros compostos. (Incluído  pela 
Medida Provisória  n°2.183-56, de 2001)  

§ 12 Os juros compensatórios destinam-se, apenas, a compensar a perda de renda comprovadamente sofrida pelo 
proprietário.  (Incluído  pela Medida Provisória n° 2.183-56, de 2001) (Vide ADIN n°2.332-2)  

§ 22  Não serão devidos juros compensatórios quando o imóvel possuir graus de utilização da terra e de eficiência 
na  exploração iguais a zero. (Incluído pela Medida Provisória  n° 2.183-56, de 2001) (Vide ADIN n° 2.332-2)  

§ 32 0 disposto no caput deste artigo aplica-se também às ações ordinárias de indenização por apossamento 
administrativo ou  desapropriação indireta, bem assim às ações que visem a indenização por restrições decorrentes de 
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Velhz, 	1 0U--  

atos do Poder Público, em especial aqueles destinados à proteção ambiental, incidindo os juros sobre o  v6r fixado na 
sentença. (Incluído pela Medida Provisória  n°2.183-56. de 2001) 

§ 42 Nas ações referidas no § 32,  não  sera o Poder Público onerado por juros compensatórios relativos a período 
anterior à aquisição da propriedade ou posse titulada pelo autor da ação." (NR) (Incluído pela Medida Provisória n° 2.183- 
56, de 2001) (Vide ADIN n° 2.332-2)  

Art. 15-B Nas ações a que se refere o art. 15-A, os juros moratórios destinam-se a recompor a perda decorrente do 
atraso no efetivo pagamento da indenização fixada na decisão final de mérito, e somente serão devidos à razão de até 
seis por cento ao ano, a partir de 12 de janeiro do  exercício seguinte àquele em que o pagamento deveria  sr  feito, nos 
termos do art. 100 da Constituição.  (Incluído  pela Medida Provisória n°2.183-56, de 2001)  

Art. 16. A citação far-se-à por mandado na pessoa do  proprietário  dos bans; a do marido dispensa a dà mulher; a 
de um sócio, ou administrador, a dos demais, quando o bem pertencer a sociedade; a do administrador da coisa no caso 
de condomínio, exceto o de edificio de apartamento constituindo cada um propriedade autonôma, a dos demais 
condôminos e a do inventariante, e, se não houver, a do cônjuge, herdeiro, ou legatário, detentor da herança, a dos 
demais interessados, quando o bem pertencer a espólio. 

Parágrafo único. Quando não encontrar o citando, mas ciente de que se encontra no território da jurisdição do juiz, o 
oficial portador do mandado marcará desde logo hora certa para a citação, ao fim de 48 horas, independentemente de 
nova diligência ou despacho. 

Art. 17. Quando a  ação  não for proposta no foro do domicilio ou da residência do réu, a  citação  far-se-à por 
precatória, se ó mesmo estiver em lugar certo, fora do território da jurisdição do juiz. 

Art. 18. A citação  far-se-á por edital se o citando não for corhecido, ou estiver em lugar ignorado, incerto ou 
inacessível, ou, ainda, no estrangeiro, o que dois oficiais do juizo certificarão. 

Art. 19. Feita a citação, a causa seguirà com o rito ordinário. 

Art. 20. A contestação só  poderá versar sobre vicio do processo judicial ou impugnação do preço; qualquer outra 
questão deverá ser decidida por ação direta. 

Art. 21. A instância não  se interrompe. No caso de falecimento do réu, ou perda de sua capacidade  civiI ,  o juiz, logo 
que disso tenha conhecimento, nomeará curador à lide, ate que se lhe habilite o interessado. 

Parágrafo único. Os atos praticados da data do falecimento ou perda da capacidade à investidura do curador à lide 
poderão ser ratificados ou impugnados por ele, ou pelo representante do espólio, ou do incapaz. 

Art. 22. Havendo concordância sobre o preço, o juiz o homologará por sentença no despacho saneador. 

Art. 23. Findo o prazo para a contestação e não havendo concordância expressa quanto ao preço, o perito 
apresentará o laudo em cartório até cinco dias, pelo menos, antes da audiência de  instrução e julgamento. 

§ 12 0 perito poderá requisitar das autoridades públicas os esclarecimentos ou documentos que se tornarem 
necessários à elaboração do laudo, e deverá indicar nele, entre outras circunstâncias atendiveis para a fixação da 
indenização, as enumeradas no art. 27. 

Ser-lhe-ão abonadas, como custas, as despesas com certidões e, a arbítrio do juiz, as de outros documentos que 
juntar ao laudo. 

§ 22 Antes de proferido o despacho saneador, poderá o perito solicitar prazo especial para  apresentação  do laudo. 

Art. 24. Na audiência de instrução e julgamento proceder-se-á  na conformidade do Código de Processo Civil. 
Encerrado o debate, o juiz proferirà sentença fixando o preço da indenização. 

Parágrafo único. Se não se julgar habilitado a decidir, o juiz designará desde logo outra audiência que se realizará 
dentro de 10 dias afim de publicar a sentença. 

Art. 25. 0 principal e os acessórios serão computados em parcelas autônomas. 

Parágrafo único. 0 juiz poderá arbitrar quantia módica para desmonte e transporte de maquinismos instalados e em 
funcionamento. 

De13365 Page 4 of 7 
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(Revogado pela Lei n°2.786, de 1956) 

iwitkinr;monZm ià....martur.  
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eem-atnefizsee-ée-exprepriante7 

Art. 26. No valor da  indenização,  que sera contemporâneo da avaliação, não se incluirão os direitos de terceiros 
contra o expropriado. (Redação dada pela Lei n°2.786, de 1956)  

§ 1° Serão atendidas as benfeitorias necessárias feitas após a desapropriação; as úteis,  quando feitas com 
autorização do expropriante. (Renumerado do Parágrafo Único pela Lei n°4.686, de 1965)  

e 	orn o prazo su 

      

9.°-4701867e1e-1-965.¡  

    

11111MLI.Là• • !a• • 

 

      

§ 2° Decorrido prazo superior a um ano a partir da  avaliação, o Juiz ou Tribunal, antes da  decisão  final, d
l 
eterminarà 

a  correção monetária do valor apurado, conforme indice que será fixado, trimestralmente, pela Secretaria de 
Planejamento da Presidência da República. (Redação dada pela Lei n° 6.306, de 1978)  

Art. 27. 0 juiz indicará  na sentença os fatos que motivaram o seu convencimento e deverá atender, especialmente, 
à estimação dos bens para efeitos fiscais; ao preço de aquisição e interesse que deles aufere o proprietário;  à sua 
situação, estado de conservação e segurança; ao valor venal dos da mesma espécie, nos últimos cinco anos, e à 
valorização ou depreciação de  área remanescente, pertencente ao réu. 

§ 12 A sentença que fixar o valor da  indenização quando este for superior ao preço oferecido condenará o 
desapropriante a pagar honorários do advogado, que serão fixados entre meio e cinco por cento do valor da diferença, 
observado o disposto no § 4-2 do art. 20 do Código de Processo Civil, não podendo os honorários ultrapassar R$ 
151.000,00 (cento e cinqüenta e um mil reais). (Redação dada Medida Provisória n° 2.183-56, de 2001) (Vide ADIN n°  
2.332-2)  

§ 2° A  transmissão  da propriedade, decorrente de  desapropriação amigável ou judicial, não ficará sujeita 
de lucro imobiliário. (Incluído pela Lei n° 2786, de 1956)  

I 

 

 

ao impôsto 

   

§ 3° 0 disposto no § 12 deste artigo se aplica: (Incluído  pela Medida Provisória  n°2.183-56, de 2001) 

  

  

-,ao procedimento contraditório especial, de rito sumário, para o processo de  desapropriação  de imóvel rural, por 
interesse social, para fins de reforma agrária; (Incluído pela Medida Provisória  n°2.183 -56, de 2001)  

Il - às ações de  indenização por apossamento administrativo ou  desapropriação indireta. (Incluído pela Medida 
Provisória  n°2.183-56, de 2001)  

§ 4° 0 valor a que se refere o § 12 sera atualizado, a partir de maio de 2000, no dia 12 de janeiro de cada ano, com 
base na  variação acumulada do indice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA do respectivo período. (Incluído pela 
Medida Provisória  n°2.183-56, de 2001)  

Art. 28. Da sentença que fixar o preço da  indenização caberá apelação com efeito simplesmente devolutivo, quando 
interposta pelo expropriado, e com ambos os efeitos, quando o for pelo expropriante. 

- - 	 - 	 - 	 - - 	 • z 	- - 	 - 	 . 

§ 1 ° A sentença que condenar a Fazenda Pública em quantia superior ao dobro da oferecida fica sujeita ao duplo 
grau de jurisdição. (Redacâo dada pela Lei n°6.071, de 1974)  

§ 22 Nas causas de valor igual ou inferior a dois contos de réis (2:000$0),  observar-se-á o disposto no art. 839 do 
Código de Processo Civil. 

http ://www.planalto.gov.br/cci  vil_03/decreto-lei/De13365 .htm 126/11/2012 M
at

ér
ia

 P
L 

44
8/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 27



De13365 

r) ;se of- iihiî 
Art. 29. Efetuado o pagamento ou a consignação, expedir-se-à, em favor do expropriante, m 

posse, valendo a sentença como título habil para a  transcrição nc registro de imoveis. 

Art. 30. As custas serão pagas pelo autor se o réu aceitar o preço oferecido; em caso contrári 
proporção, na forma da lei. 

DISPOSIÇÕES FINAS 

pelo vencido, ou em 

Art. 31. Ficam subrogados no preço quaisquer onus ou direitos que recaiam sobre o bem expropriado. 

eetegiterelereliErenterier-aerderdepésitec 

Art. 32. 0 pagamento do preço será prévio e em dinheiro. (Redacão dada pela Lei n° 2.786, de 1956)  

§ 12 As dívidas fiscais serão deduzidas dos valores depositados, quando inscritas e ajuizadas. (Incluído pela Lei n° 
11.977, de 2009)  

§ 22 Incluem-se na disposição prevista no § 14 as multas decorrentes de inadimplennento e de obrigações 
fiscais. (Incluído gela Lei n° 11.977, de 2009)  

§ 32 A  discussão acerca dos valores inscritos ou executados será realizada em ação própria.(Incluído pela Lei n° 
11.977, de 2009)  

Art. 33. 0 depósito do preço fixado por sentença, à disposição do juiz da causa, é considerado pagaMento prévio 
da indenização. 

§ 1° 0 depósito  far-se-á  no Banco do Brasil ou, onde este  não tiver agência, em estabelecimento bancário 
acreditado, a critério do juiz. (Renumerado do Parágrafo Único pela Lei n°2.786, de 1956)  

§ 2° 0 desapropriado, ainda que discorde do preço oferecido, do arbitrado ou do fixado pela sentença, poderá 
levantar até 80% (oitenta por cento) do depósito feito para o fim previsto neste e no art. 15, observado o processo 
estabelecido no art. 34. (Incluido pela Lei n°2.786. de 1956)  

Art. 34. 0 levantamento do preço será deferido mediante prova de propriedade, de quitação de dívidas fiscais que 
recaiam sobre o bem expropriado, e publicação de editais, com o prazo de 1 0 dias, para conhecimento de terceiros. 

Parágrafo único. Se o juiz veri ficar que há dúvida fundada sobre o domínio, o preço ficará em depósito,' ressalvada 
aos interessados a  ação própria para disputá-lo. 

Art. 35. Os bens expropriados, uma vez incorporados à Fazenda Pública,  não podem ser objeto de reivindicação, 
ainda que fundada em nulidade do processo de desapropriação. Qualquer ação, julgada procedente, resolver-se-á em 
perdas e danos. 

Art. 36. É permitida a ocupação temporária, que será indenizada, afinal, por ação própria, de térrenos não 
edificados, vizinhos às obras e necessários à sua realização. 

0 expropriante prestará caução, quando exigida. 

Art. 37. Aquele cujo bem for prejudicado extraordinariamente em sua destinação econômica pela desapropriação de 
áreas contíguas terá direito a reclamar perdas e danos do expropriante. 

Art. 38. 0 réu responderá perante terceiros, e por ação própria, pela  omissão  ou sonegação de quaisquer 
informações que possam interessar à marcha do processo ou ao recebimento da indenização. 

Art. 39. A ação de desapropriação pode ser proposta durante as férias forenses, e não se interrompe pela 
superveniência destas. 

Art. 40. 0 expropriante  poderá constituir servidões, mediante indenização na forma desta lei. 

;Page 6 of 7 
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Art. 41. As disposições desta lei aplicam-se aos processos de desapropriação em curso, não 
de sua vigência outros termos e atos além dos por ela admitidos, nem o seu processamento por fo 
ela é regulada. 

permitindo depois 
diverse da que por 

Art. 42. No que esta lei for omissa aplica-se o Código de Processo Civil. 

Art. 43. Esta lei  entrará em vigor 10 dias depois de publicada, no Distrito Federal, e 30 dias no Estados 
do Acre, revogadas as  disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, em 21 junho de 1941, 1202 da Independência e 532 da República. 

GETULIO VARGAS 
Francisco Campos. 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 18.7.1941 

e Território 
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36 ------- 
oJ 

Mensagem de Veto 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N2  9.985, DE 18 DE JULHO DE 2000.  

Regulamenta o art. 225, § 1 2, incisos I, II, III e VII da 
Constituição Federal, institui o Sistema Nacional de 
Unidades de Conservação da Natureza e dà outras 
providências. 

0 VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA no exercício do cargo de PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço 
saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 2  Esta Lei institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza — SNUC, estabelece 
critérios e normas para a  criação, implantação e gestão das unidades de  conservação. 

Art. 22  Para os fins previstos nesta Lei, entende-se por: 

I - unidade de conservação: espaço territorial e seus recursos ambientais, incluindo as águas jurisdicionais, 
com características naturais relevantes, legalmente instituído pelo Poder Público, com objetivos de conservação 
e lim:tes definidos, sob regime especial de  administração, ao qual se aplicam garantias adequadas de  proteção; 

Il - conservação da natureza: o manejo do uso humano da natureza, compreendendo a preservação, a 
manutenção, a utilização sustentável, a restauração e a  recuperação  do ambiente natural, para que possa 
produzir o maior beneficio, em bases sustentáveis, às atuais gerações, mantendo seu potencial de satisfazer as 
necessidades e aspirações das gerações futuras, e garantindo a sobrevivência dos seres vivos em geral; 

III - diversidade biológica: a variabilidade de organismos vivos de todas as origens, compreendendo, dentre 
outros, os ecossistemas terrestres, marinhos e outros ecossistemas aquáticos e os complexos ecológicos de 
que fazem parte; compreendendo ainda a diversidade dentro de espécies, entre espécies e de ecossistemas; 

IV - recurso ambiental: a atmosfera, as  águas interiores, superficiais e subterrâneas, os estuários, o mar 
territorial, o solo, o subsolo, os elementos da biosfera, a fauna e a flora; 

V - preservação: conjunto de métodos, procedimentos e políticas que visem a proteção a longo prazo das 
espécies, habitats e ecossistemas, além da  manutenção  dos processos ecológicos, prevenindo a simplificação 
dos sistemas naturais; 

VI -  proteção integral: manutenção  dos ecossistemas livres de  alterações causadas por interferência 
humana, admitido apenas o uso indireto dos seus atributos naturais; 

VII  conservação in situ:  conservação  de ecossistemas e habitats naturais e a  manutenção e recuperação 
de populações viáveis de espécies em seus meios naturais e, no caso de espécies domesticadas ou cultivadas, 
nos meios onde tenham desenvolvido suas propriedades características; 

VIII - manejo: todo e qualquer procedimento que vise assegurar a conservação da diversidade biológica e dos 
ecossistemas; 

IX- uso indireto: aquele que  não envolve consumo, coleta, dano ou destruição dos recursos naturais; 

X- uso direto: aquele que envolve coleta e uso, comercial ou  não,  dos recursos naturais; 

XI - uso sustentável: exploração do ambiente de maneira a garantir a perenidade dos recursos ambientais 
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Presidência da República 
Casa Civil  

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N2 10.257, DE 10 DE JULHO DE 2001.  

Mensagem de Veto n° 730 

Vigência 

Regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, 
estabelece diretrizes gerais da politica urbana e dà outras 
providências. 

0 PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

DIRETRIZES GERAIS 

Art. 12 Na execução da política urbana, de que tratam os arts. 182  e 183 da Constituição Federal,  sera aplicado o 
previsto nesta Lei. 

Parágrafo único. Para todos os efeitos, esta Lei, denominada Estatuto da Cidade, estabelece normas de ordem 
pública e interesse social que regulam o uso da propriedade urbana em prol do bem coletivo, da segurança e do bem-
estar dos cidadãos, bem como do equilíbrio ambiental. 

Art. 22 A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e da 
propriedade urbana, mediante as seguintes diretrizes gerais: 

I — garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito à terra urbana, à moradia, ao saneamento 
ambiental, à infra-estrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, para as presentes e 
futuras gerações; 

Il — gestão  democrática por meio da participação da população e de associações representativas dos  vários  
segmentos da comunidade na formulação, execução e acompanhamento de planos, programas e projetos de 
desenvolvimento urbano; 

III —  cooperação  entre os governos, a iniciativa privada e os demais setores da sociedade no processo de 
urbanização, em atendimento ao interesse social; 

IV — planejamento do desenvolvimento das cidades, da distribuição espacial da população e  da S atividades 
econômicas do Município e do território sob sua  área  de influência, de modo a evitar e corrigir as  distorções  do 
crescimento urbano e seus efeitos negativos sobre o meio ambiente; 

V — oferta de equipamentos urbanos e comunitários, transporte e serviços públicos adequados aos interesses e 
necessidades da população e às características locais; 

VI — ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar: 

a) a utilização inadequada dos imóveis urbanos; 

b) a proximidade de usos incompatíveis ou inconvenientes; 

c) o parcelamento do solo, a edi ficação ou o uso excessivos ou inadequados em relação à infra-estrutura urbana; 

d) a instalação de empreendimentos ou atividades que possam funcionar como pólos geradores de tráfego, sem a 
previsão da infra-estrutura correspondente; 

e) a retenção especulativa de imóvel urbano, que resulte na sua subutilizaçâo ou não utilização; 

f) a  deterioração das áreas urbanizadas; 

g) a poluição e a degradação ambiental; 
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h) a exposição da população a riscos de desastres. (Incluído dada pela Lei n° 12.608, de 2012) 

VII — integração e complementaridade entre as atividades urbanas e rurais, tendo em vista o desenvolvimento 
socioeconômico do Município e do território sob sua área de influência; 

VIII — adoção de padrões de produção e consumo de bens e serviços e de expansão urbana compatíYeis com os 
limites da sustentabilidade ambiental, social e econômica do Município e do território sob sua área de influência; 

IX —justa  distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do processo de urbanização; 

X — adequação dos instrumentos de política econômica, tributária e financeira e dos gastos públicos aos objetivos 
do desenvolvimento urbano, de modo a privilegiar os investimentos geradores de bem-estar geral e a fruição dos bens 
pelos diferentes segmentos sociais; 

XI — recuperação dos investimentos do Poder Público de que tenha resultado a valorização de imóveis urbanos; 

XII — proteção, preservação e recuperação do meio ambiente natural e construído, do patrimônio cultural, histórico, 
artístico, paisagístico e arqueológico; 

XIII — audiência do Poder Público municipal e da população interessada nos processos de implantação de 
empreendimentos ou atividades com efeitos potencialmente negativos sobre o meio ambiente natural ou construído, o 
conforto ou a segurança da população; 

XIV — regularização fundiária e urbanização de áreas ocupadas por população  de baixa renda Mediante o il 
estabelecimento de normas especiais de urbanização, uso e ocupação do solo e edificação, consideradas a situação 
socioeconômica da população e as normas ambientais; 

XV — simplificação da legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo e das normas edilícias, com vistas a 
permitir a redução dos custos e o aumento da oferta dos lotes e unidades habitacionais; 

XVI — isonomia de condições para os agentes públicos e privados na promoção de empreendimentos e atividades 
relativos ao processo de urbanização, atendido o interesse social. 

Art. 32 Compete à União, entre outras atribuições de interesse da política urbana: 

I — legislar sobre normas gerais de direito urbanístico; 

II — legislar sobre normas para a cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios em 
relação à política urbana, tendo em vista o equilíbrio do desenvolvimento e do bem-estar em âmbito nacional; 

III — promover, por iniciativa própria e em conjunto com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, programas 
de construção de moradias e a melhoria das condições habitacionais e de saneamento básico; 

IV — instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, inclusive habitação, saneamento básico e transportes 
urbanos; 

V — elaborar e executar planos nacionais e regionais de ordenação do território e de desenvolvimento econônnico e 
social. 

CAPÍTULO Il 

DOS INSTRUMENTOS DA POLÍTICA URBANA 

Seção I 

Dos instrumentos em geral 

Art. 42 Para os fins desta Lei,  serão utilizados, entre outros instrumentos: 

I — planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de desenvolvimento econômico e social; 

L10257 
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II — planejamento das regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões; 

III — planejamento municipal, em especial: 

a) plano diretor; 

b) disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo; 

c) zoneamento ambiental; 

d) plano plurianual; 

e) diretrizes orçamentárias e orçamento anual; 

f) gestão orçamentária participativa; 

g) planos, programas e projetos setoriais; 

h) planos de desenvolvimento econômico e social; 

IV — institutos tributários e financeiros: 

a) imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana - IPTU; 

b) contribuição de melhoria; 

c) incentivos e benefícios fiscais e financeiros; 

V — institutos jurídicos e políticos: 

a) desapropriação; 

b) servidão administrativa; 

c) limitações administrativas; 

d) tombamento de imóveis ou de mobiliário urbano; 

e) instituição  de unidades de conservação; 

f) instituição  de zonas especiais de interesse social; 

g) concessão de direito real de uso; 

h) concessão  de uso especial para fins de moradia; 

i) parcelamento, edificação ou utilização compulsórios; 

j) usucapião especial de imóvel urbano; 

I) direito de superficie; 

m) direito de preempção; 

n) outorga onerosa do direito de construir e de alteração de uso; 

o) transferência do direito de construir; 

p) operações urbanas consorciadas; 

q) regularização fundiária;  

,JS 
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-11 
r) assistência técnica e jurídica gratuita para as comunidades e grupos sociais menos favorecidos; 	

1 
 

ir s) referendo popular e plebiscito; 	 Mar 	Frrr  
-1 P.1 idt).9 

t) demarcação urbanística para fins de  regularização  fundiária; (Incluído pela Lei n° 11.977, de 2009) 

u) legitimação  de posse.  (Incluído  pela Lei n° 11.977. de 2009)  

VI — estudo prévio de impacto ambiental (EIA) e estudo prévio de impacto de vizinhança (EIV). 

§ 12 Os instrumentos mencionados neste artigo regem-se pela legislação que lhes é própria, observado o disposto 
nesta Lei. 

§ 22 Nos casos de programas e projetos habitacionais de interesse social, desenvolvidos por órgãos  ou entidades  
da  Administração  Pública com atuação específica nessa área, a concessão de direito real de uso de imóveis públicos 
poderá ser contratada coletivamente. 

§ 32 Os instrumentos previstos neste artigo que demandam dispêndio de recursos por parte do Pd,
I
der Público 

municipal devem ser objeto de controle social, garantida a participação de comunidades, movimentos e entidades da 
sociedade civil. 

Seção Il 

Do parcelamento, edificação ou utilização compulsórios 

Art. 52 Lei municipal específica para área incluída no plano diretor poderá determinar o parcelamento, a edificação 
ou a utilização compulsórios do solo urbano não edificado, subutilizado ou  não  utilizado, devendo fixar as condições e os 
prazos para implementação da referida obrigação. 

§ 12 Considera-se subutilizado o imóvel: 

I — cujo aproveitamento seja inferior ao mínimo definido no plano diretor ou em legislação dele decorrente; 

Il — (VETADO) 

§ 22 0 proprietário  será notificado pelo Poder Executivo municipal para o cumprimento da obrigaçãoj devendo a 
notificação ser averbada no cartório de registro de imóveis. 

§ 32A notificação far-se-à: 

I — por funcionário do órgão competente do Poder Público municipal, ao proprietário do imóvel ou, no caso de este 
ser pessoa jurídica, a quem tenha poderes de gerência geral ou administração; 

II — por edital quando frustrada, por três vezes, a tentativa de notificação na forma prevista pelo inciso I. 

§ 42 Os prazos a que se refere o caput  não poderão ser inferiores a: 

I - um ano, a partir da notificação, para que seja protocolado o projeto no órgão municipal competente; 

Il - dois anos, a partir da aprovação do projeto, para iniciar as obras do empreendimento. 

§ 52 Em empreendimentos de grande porte, em caráter excepcional, a lei municipal específica a que se refere o 
caput  poderá prever a conclusão em etapas, assegurando-se que o projeto aprovado compreenda o empreendimento 
como um todo. 

Art. 62 A  transmissão  do imóvel, por ato inter vivos ou causa mortis, posterior à data da notificação, transfere as 
obrigações de parcelamento, edificação ou  utilização previstas no art.  52-desta  Lei, sem interrupção de quaisquer prazos. 

Seção III 
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Do IPTU progressivo rio tempo 

Art. 72 Em caso de descumprimento das condições e dos prazos previstos na forma do caput do art 	desta Lei, 
ou  não sendo cumpridas as etapas previstas no § 52 do art. 52 desta Lei, o Município procederà à aplicaçãifdo imposto 
sobre a propriedade predial e territorial urbana (IPTU) progressivo no tempo, mediante a majoração da íquota pelo 
prazo de cinco anos consecutivos. 

§ 12 0 valor da aliquote a ser aplicado a cada ano será fixado na lei específica a que se refere o capút do art. 52 
desta Lei e não excederá a duas vezes o valor referente ao ano anterior, respeitada a aliquote  máxima  de quinze por 
cento. ' 

§ 22 Caso a obrigação de parcelar, edificar ou utilizar não esteja atendida em cinco anos, o Município manterá a 
cobrança pela aliquote máxima, até que se cumpra a referida obrigação, garantida a prerrogativa prevista no art. 82. 

§ 32 É vedada a concessão de isenções ou de anistia relativas à Iributação progressiva de que trata este artigo. 

Seção IV 

Da desapropriação com pagamento em títulos 

Art. 82 Decorridos cinco anos de cobrança do IPTU progressivo sem que o proprietário tenha cumprido a obrigação 
de parcelamento, edificação ou utilização, o Município poderá proceder à desapropriação do imóvel, com pagamento em 
títulos da dívida pública. 

§ 12 Os títulos da dívida pública terão prévia aprovação pelo Senado Federal e serão resgatados no Prazo de até 
dez anos, em prestações anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da indenização e os juros legais de seis 
por cento ao ano. 

§ 22 0 valor real da indenização: 

I — refletirá o valor da base de cálculo do IPTU, descontado o montante incorporado em função de obras realizadas 
pelo Poder Público na área onde o mesmo se localiza após a notificação de que trata o § 22 do art. 52 desta Lei; 

Il—  não computará expectativas de ganhos, lucros cessantes e juros compensatórios. 

§ 32 Os títulos de que trata este artigo não terão poder liberatório para pagamento de tributos. 

§ e o Município procederá ao adequado aproveitamento do imóvel no prazo máximo de cinco anos, contado a 
partir da sua incorporação ao patrimônio público. 

§ 52 0 aproveitamento do imóvel  poderá ser efetivado diretamente pelo Poder Público ou por meio de alienação ou 
concessão a terceiros, observando-se, nesses casos, o devido procedimento licitatório. 

§ 62 Ficam mantidas para o adquirente de imóvel nos termos do § 52 as mesmas obrigações de parcelamento, 
edificação ou utilização previstas no art. 52 desta Lei. 

Seção 

Da  usucapião especial de imóvel urbano 

Art. 92 Aquele que possuir como sua área ou edificação urbana de até duzentos e cinqüenta metros quedrados, por 
cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, utilizando-a para sua moradia ou de sua família,  adquirir-lhe-á o domínio, 
desde que não seja proprietário  de outro imóvel urbano ou rural. 

§120 título de domínio será conferido ao homem ou à mulher, ou a ambos, independentemente do estado civil. 

§ 22 0 direito de que trata este artigo não será reconhecido ao mesmo possuidor mais de uma vez. 

§ 32 Para os efeitos deste artigo, o herdeiro legítimo continua, de pleno direito, a posse de seu antecessor, desde 
que já resida no imóvel por ocasião  da abertura da  sucessão. 

Art. 10. As  áreas urbanas com mais de duzentos e cinqüenta metros quadrados, ocupadas por população de baixa 
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renda para sua moradia, por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, onde não for possível 	ntificar os 

terrenos ocupados por cada possuidor, são susceptíveis de serem usucapidas coletivamente, desde que os ossuidores 
não sejam proprietários  de outro imóvel urbano ou rural. 

§ 12 0 possuidor pode, para o fim de contar o prazo exigido por este artigo, acrescentar sua posse à de seu 
antecessor, contanto que ambas sejam contínuas. 

§ 22 A  usucapião especial coletiva de imóvel urbano será declarada pelo juiz, mediante sentença, a qual servirá de 
título para registro no cartório de registro de imóveis. 

§ 32 Na sentença, o juiz atribuirá igual fração ideal de terreno a cada possuidor, independentemente da dimensão 
do terreno que cada um ocupe, salvo hipótese de acordo escrito entre os condôminos, estabelecendo fràções ideais 
diferenciadas. 

§ 42 0 condomínio especial constituído é indivisível, não sendo passível de extinção, salvo deliberação favorável 
tomada por, no mínimo, dois terços dos condôminos, no caso de  execução  de urbanização posterior à constituição do 
condomínio. 

§ 52 As deliberações relativas à administração do condomínio especial serão tomadas por maioria de votos dos 
condôminos presentes, obrigando também os demais, discordantes ou ausentes. 

Art. 11. Na pendência da ação de usucapião especial urbana, ficarão sobrestadas quaisquer outras ações, 
petitórias ou possessórias, que venham a ser propostas relativamente ao imóvel usucapiendo. 

Art. 12. São partes legítimas para a propositura da ação de usucapião especial urbana: 

I — o possuidor, isoladamente ou em litisconsórcio originário ou superveniente; 

II — os possuidores, em estado de composse; 

III — como substituto processual, a associação de moradores da comunidade, regularmente constituída, com 
personalidade jurídica, desde que explicitamente autorizada pelos representados. 

1 

§ 22 0 autor terá  os benefícios da justiça e da assistência judiciária gratuita, inclusive perante o cartóric de registro 
de imóveis. 

Art. 13. A usucapião especial de imóvel urbano poderá ser invocada como matéria de defesa, valendo a sentença 
que a reconhecer como título para registro no cartório de registro de imóveis. 

Art. 14. Na ação judicial de usucapião especial de imóvel urbano, o rito processual a ser observado é o sumário. 

Seção VI 

Da concessão de uso especial para fins de moradia 

Art. 15. (VETADO) 

Art. 16. (VETADO) 

Art. 17. (VETADO) 

Art. 18. (VETADO) 

Art. 19. (VETADO) 

Art. 20. (VETADO) 

Seção VII 

Do direito de superfície 

§ 12 Na ação de  usucapião especial urbana é obrigatória a intervenção do Ministério Público. 

L10257 
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Art. 21. 0  proprietário urbano poderá conceder a outrem o direito de superficie do seu ter 
determinado ou indeterminado, mediante escritura pública registrada no cartório de registro de imóveis. 

por tempo 

§ 12 0 direito de superficie abrange o direito de utilizar o solo, o subsolo ou o espaço aéreo relativo ao terreno, na 
forma estabelecida no contrato respectivo, atendida a legislação urbanistica. 

§ 22 A  concessão  do direito de superficie poderá ser gratuita ou onerosa. 

§ 32  0  superficiário  responderá integralmente pelos encargos e tributos que incidirem sobre a propriedade 
superficiária, arcando, ainda, proporcionalmente à sua parcela de ocupação efetiva, com os encargos e tributos sobre a 
área objeto da concessão do direito de superficie, salvo disposição em contrario do contrato respectivo. 

§ 42 0 direito de superficie pode ser transferido a terceiros, obedecidos os termos do contrato respectivo. 

§ 52 Por morte do superficiário, os seus direitos transmitem-se a seus herdeiros. 

Art. 22. Em caso de  alienação  do terreno, ou do direito de superficie, o superficiário e o proprietário, 
respectivamente, terão direito de preferência, em igualdade de condições à oferta de terceiros. 

Art. 23. Extingue-se o direito de superficie: 

I — pelo advento do termo; 

Il—  pelo descumprimento das obrigações contratuais assumidas pelo superficiário. 

Art. 24. Extinto o direito de superficie, o proprietário  recuperará o pleno dominio do terreno, 
acessões e benfeitorias introduzidas no imóvel, independentemente de  indenização,  se as partes 
estipulado o contrario no respectivo contrato. 

bem como das 
não houverem 

§ 12 Antes do termo final do contrato, extinguir-se-á o direito de superficie se o superficiàrio der ao terreno 
destinaçâo diversa daquela para a qual for concedida. 

§ 22 A extinção do direito de superficie sera averbada no cartório de registro de imóveis. 

Seção VIII 

Do direito de preempção 

Art. 25. 0 direito de preempção confere ao Poder Público municipal preferência para aquisição de imOvel urbano 
objeto de alienação onerosa entre particulares. 

§ 12 Lei municipal, baseada no plano diretor, delimitará as  áreas em que incidirá o direito de preempção e fixará 
prazo de vigência, não superior a cinco anos,  renovável  a partir de um ano após o decurso do prazo inicial de yigência. 

§ 22 0 direito de preempção fica assegurado durante o prazo de vigência fixado na forma do § 12, 
independentemente do número de alienações referentes ao mesmo imóvel. 	 1 

Art. 26. 0 direito de preempção sera exercido sempre que o Poder Público necessitar de  áreas  para: 

I — regularização  fundiária;  

Il —  execução  de programas e projetos habitacionais de interesse social; 

III — constituição de reserva fundiária; 

IV — ordenamento e direcionannento da  expansão  urbana; 

V — implantação de equipamentos urbanos e comunitários; 

VI —  criação  de espaços públicos de lazer e áreas verdes; 

VII — criação de unidades de conservação ou proteção de outras áreas de interesse ambiental; 
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Procesto no Met VIII —  proteção  de  áreas  de interesse histórico, cultural ou paisagístico; e ;Sonia Maria S. Ferr 
eRri. 	160 c).19 

Parágrafo único. A lei municipal prevista no § 12 do art. 25 desta Lei deverá enquadrar cada áre em que  incidirá o 
direito de preempção em uma ou mais das finalidades enumeradas por este artigo. 

Art. 27. 0 proprietário deverá notificar sua intenção de alienar o imóvel, para que o Município, no prazo máximo de 
trinta dias, manifeste por escrito seu interesse em comprá-lo. 

§ 12 À notificação mencionada no caput  será anexada proposta de compra assinada por terceiro interessado na 
aquisição do imóvel, da qual constarão preço, condições de pagamento e prazo de validade. 

§ 22 0 Município farà publicar, em órgão oficial e em pelo menos um jornal local ou regional de grande circulação, 
edital de aviso da notificação recebida nos termos do caput e da intenção de aquisição do imóvel nas condições da 
proposta apresentada. 

§ 32 Transcorrido o prazo mencionado no caput sem manifestação, fica o proprietário autorizado a realizar a 
alienação para terceiros, nas condições da proposta apresentada. 

§ 42 Concretizada a venda a terceiro, o proprietário fica obrigado a apresentar ao Município, no prazo de trinta dias, 
cópia do instrumento público de alienação do imóvel. 

§ 52 A alienação processada em condições diversas da proposta apresentada é nula de pleno direito. 

§ 62 Ocorrida a hipótese prevista no § 52 o Município poderá adquirir o imóvel pelo valor da base de  cálculo  do 
IPTU ou pelo valor indicado na proposta apresentada, se este for inferior àquele. 

Seção IX 

Da outorga onerosa do direito de construir 

Art. 28. 0 plano diretor poderá fixar áreas nas quais o direito de construir poderá ser exercido acima do coeficiente 
de aproveitamento basico adotado, mediante contrapartida a ser prestada pelo beneficiário. 

§ 12 Para os efeitos desta Lei, coeficiente de aproveitamento é a  relação  entre a área edificável e a área do terreno. 

§ 22 0 plano diretor poderá fixar coeficiente de aproveitamento básico único para toda a zona urbana ou 
diferenciado para áreas específicas dentro da zona urbana. 

§ 32 0 plano diretor definirá os limites máximos a serem atingidos pelos coeficientes de aproveitamento, 
considerando a proporcionalidade entre a infra-estrutura existente e o aumento de densidade esperado em cada área.  

Art. 29. 0 plano diretor poderá fixar áreas nas quais  poderá ser permitida alteração de uso do solo, mediante 
contrapartida a ser prestada pelo beneficiário.  

Art. 30. Lei municipal específica  estabelecerá  as condições a serem observadas para a outorga onerosa do direito 
de construir e de alteração de uso, determinando: 

I — a fórmula de cálculo para a cobrança; 

Il — os casos passíveis de isenção do pagamento da outorga; 

III — a contrapartida do beneficiário. 

Art. 31. Os recursos auferidos com a adoção da outorga onerosa do direito de construir e de  alteração  de uso serão 
aplicados com as finalidades previstas nos incisos I a IX do art. 26 desta Lei. 

Seção  X 

Das operações urbanas consorciadas 

IX — (VETADO) 
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Art. 32. Lei municipal especifica, baseada no plano diretor, poderá delimitar área para aplicação 
consorciadas. 

rações 

§ 12 Considera-se operação urbana consorciada o conjunto de intervenções e medidas coorden ,- as pelo Poder 
Público municipal, com a  participação  dos proprietários, moradores, usuários permanentes e investidores privados, com o 
objetivo de alcançar em uma área transformações urbanísticas estruturais, melhorias sociais e a  valorização ambiental. 

§ 22 Poderão ser previstas nas operações urbanas consorciadas, entre outras medidas: 

I — a  modificação  de indices e características de parcelamento, uso e ocupação do solo e subsolo, I bem como 
alterações das normas edilicias, considerado o impacto ambiental delas decorrente; 

II — a regularização de  construções,  reformas ou ampliações executadas em desacordo com a legislação vigente. 

Art. 33. Da lei específica que aprovar a  operação urbana consorciada constará o plano de operação urbana 
consorciada, contendo, no minimo: 

I — definição da área a ser atingida; 

Il — programa básico de ocupação da  área; 

III — programa de atendimento econômico e social para a população diretamente afetada pela operação; 

IV — finalidades da operação; 

V — estudo prévio de impacto de vizinhança; 

VI — contrapartida a ser exigida dos proprietários, usuários permanentes e investidores privados em função da 
utilização dos benefícios previstos nos incisos I e Il do § 22 do art. 32 desta Lei; 

VII — forma de controle da  operação, obrigatoriamente compartilhado com representação da sociedade civil. 

§ 12 Os recursos obtidos pelo Poder Público municipal na forma do inciso VI deste artigo serão aplicados 
exclusivamente na própria operação urbana consorciada. 

§ 22 A partir da aprovação da lei especifica de que trata o caput, são nulas as licenças e autorizações a cargo do 
Poder Público municipal expedidas em desacordo com o plano de operação urbana consorciada. 

Ad. 34. A lei específica que aprovar a operação urbana consorciada poderá prever a  emissão pelo Município de 
quantidade determinada de certificados de potencial adicional de construção, que serão alienados em leilão ou utilizados 
diretamente no pagamento das obras necessárias à própria operação. 

§ 12 Os certificados de potencial adicional de construção serão livremente negociados, mas conversíveis em direito 
de construir unicamente na área objeto da operação. 

§ 22 Apresentado pedido de licença para construir, o certificado de potencial adicional será utilizado no pagamento 
da área de  construção  que supere os padrões estabelecidos pela legislação de uso e ocupação do solo, até o limite 
fixado pela lei especifica que aprovar a  operação urbana consorciada. 

Seção XI 

Da transferência do direito de construir 

Art. 35. Lei municipal, baseada no plano diretor, poderá autorizar o proprietário  de imóvel urbano, privado ou L , 
público, a exercer em outro local, ou alienar, mediante escritura pública, o direito de construir previsto no plano diretor ou 
em legislação urbanística dele decorrente, quando o referido imóvel for considerado  necessário  para fins de: 

I — implantação de equipamentos urbanos e comunitários; 

Il — preservação, quando o imóvel for considerado de interesse histórico, ambiental, paisagístico, social ou cultural; 

III — servir a programas de  regularização fundiária, urbanização de  áreas ocupadas por população  de baixa renda e 
habitação  de interesse social. 
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§,12 A mesma faculdade poderá ser concedida ao proprietário que doar ao Poder Público seu imóvel 

para os fins previstos nos incisos I a III do caput. 

ae 10 of 16 

§ 22 A lei municipal referida no caput estabelecerá as condições relativas à aplicação da transferência do direito de 
construir. 

Seção  XII 

Do estudo de impacto de vizinhança 

Art. 36. Lei municipal definirá os empreendimentos e atividades privados ou públicos em área urbana que 
dependerão  de elaboração de estudo prévio de impacto de vizinhança (EIV) para obter as licenças ou autorizações de 
construção, ampliação ou funcionamento a cargo do Poder Público municipal. 

Art. 37. 0 EIV sera executado de forma a contemplar os efeitos positivos e negativos do empreendimento ou p i  
atividade quanto à qualidade de vida da população residente na área e suas proximidades, incluindo a análise, no 
mínimo, das seguintes questões: 

I — adensamento populacional; 

Il — equipamentos urbanos e comunitários; 

III — uso e ocupação do solo; 

IV — valorização imobiliária; 

V — geração de tráfego e demanda por transporte público; 

VI — ventilação e iluminação; 

VII — paisagem urbana e patrimônio natural e cultural. 

Parágrafo único. Dar-se-á publicidade aos documentos integrantes do EIV, que  ficarão disponíveis para consulta, 
no órgão competente do Poder Público municipal, por qualquer interessado. 

Art. 38. A elaboração do EIV  não substitui a elaboração e a aprovação de estudo prévio de impacto ambiental (EIA), 
requeridas nos termos da legislação ambiental. 

CAPÍTULO III 

DO PLANO DIRETOR 

Art. 39. A propriedade urbana cumpre sua  função  social quando atende às exigências fundamentais dé ordenação 
da cidade expressas no plano diretor, assegurando o atendimento das necessidades dos cidadãos quanto à  qualidade  de 
vida, à justiça social e ao desenvolvimento das atividades econômicas, respeitadas as diretrizes previstas no art. 22 desta 
Lei. 	, 

Art. 40. 0 plano diretor, aprovado por lei municipal, é o instrumento básico da política de desenvolvimento e 
expansão urbana. 

§  12 0 plano diretor é parte integrante do processo de planejamento municipal, devendo o plano plurianual, as 
diretrizes orçamentárias e o orçamento anual incorporar as diretrizes e as prioridades nele contidas. 

§ 22 0 plano diretor deverá englobar o território do Município como um todo. 

§ 32 A lei que instituir o plano diretor deverá ser revista, pelo menos, a cada dez anos. 

§ 42 No processo de elaboração do piano diretor e na fiscalização de sua implementação, os Poderes Legislativo e 
Executivo municipais garantirão: 

representativas dos  vários segmentos da comunidade; 
I — a promoção de audiências públicas e debates com a participação da população e de associações 
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Il - a publicidade quanto aos documentos e informações produzidos; 

III - o acesso de qualquer interessado aos documentos e informações produzidos. • 

§ 52 (VETADO) 

Art. 41. 0 plano diretor é obrigatório para cidades: 

I - com mais de vinte mil habitantes; 

Il - integrantes de regiões metropolitanas e aglomerações urbanas; 

e Page 11 of 16 
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Ill - onde o Poder Público municipal pretenda utilizar os instrumentos previstos no § 42 do art. 182 da Constituicão 
Federal  

IV - integrantes de áreas de especial interesse turístico; 

V - inseridas na área de influência de empreendimentos ou atividades com significativo impacto ambiental de 
âmbito regional ou nacional. 

VI - incluídas no cadastro nacional de Municípios com áreas  suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande 
impacto, inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos correlatos. (Incluido pela Lei n° 12.608. de 
2012)  

§ 12 No caso da  realização  de empreendimentos ou atividades enquadrados no inciso V do caput, os recursos 
técnicos e financeiros para a elaboração do piano diretor estarão inseridos entre as medidas de compensação adotadas. 

§ 22 No caso de cidades com mais de quinhentos mil habitantes,  deverá ser elaborado um plano de transporte 
urbano integrado, compatível com o plano diretor ou nele inserido. 

Art. 42. 0 plano diretor deverá  conter no mínimo: 

I I - a delimitação das áreas urbanas onde poderá ser aplicado o parcelamento, edificação ou utilização 
compulsórios, considerando a existência de infra-estrutura e de demanda para utilização, na forma do art. 52 desta Lei; 

Il - disposições requeridas pelos arts. 25, 28, 29, 82 e 35 desta Lei; 

III - sistema de acompanhamento e controle. 

no 	qual constarão,  no mínimo: (Incluído pcla Medida Provisório  n°547  de 2011} 

perímetro 	urbano a partir da publicação desta Medida Proviséne-Incluido cela Medida Pfovisória n n  547  de 2011 

Wleclída 	Pr visória ri° 547, de 2011) 
§ 
	e • ; - e 
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Art. 42-A. Além do conteúdo previsto no art. 42, o plano diretor dos Municípios incluídos no cadast nacional de 
municípios com áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande impacto, inundações bruscas.4 processos 
geológicos ou hidrológicos correlatos deverá conter:  (Incluído  pela Lei n° 12.608, de 2012) 

I - parâmetros de parcelamento, uso e ocupação do solo, de modo a promover a diversidade de usos e a 
contribuir para a geração de emprego e renda;  (Incluído  pela Lei n° 12.608. de 2012)  

Il - mapeamento contendo as  áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande impacto, inupdações 
bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos correlatos; 	(Incluído  pela Lei n° 12.608, de 2012)  

III - planejamento de ações de intervenção preventiva e realocaçào de população de  áreas  de risco de 
(Incluído  pela Lei n° 12.608, de 2012)  

IV - medidas de drenagem urbana necessárias  à prevenção e à  mitigação  de impactos de desastres; 
(Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012)  

desastre; 

V - diretrizes para a regularização fundiária de assentamentos urbanos irregulares, se houver, observadas a Lei 
n2  11.977, de 7 de iulho de 2009,  e demais normas federais e estaduais pertinentes, e previsão  de  áreas  para habitação 
de interesse social por meio da  demarcação  de zonas especiais de interesse social e de outros instrumentos de política 
urbana, onde o uso habitacional for permitido. (Incluído  pela Lei n° 12.608, de 2012)  

§ 12 A identificação e o mapeamento de áreas de risco levarão em conta as cartas geotécnicas. (Incluído pela 
Lei n° 12.608, de 2012)  

§ 22 0 conteúdo do plano diretor deverá ser compatível com as disposições insertas nos planos de recursos 
hídricos, formulados consoante a Lei n2  9.433, de 8 de ianeiro de 1997. 	(Incluído  pela Lei n° 12.608, de 2012)  

§ 32 Os Municípios adequarão o plano diretor às disposições deste artigo, por ocasião de sua  revisão, 
observados os prazos legais. 	(Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012)  

§ 42 Os Municípios enquadrados no inciso VI do art. 41 desta Lei e que  não tenham plano diretor aprovado terão 
o prazo de 5 (cinco) anos para o seu encaminhamento para aprovação pela Câmara Municipal. (Incluído pela Lei n°  
12.608, de 2012)  

Art. 42-B. Os Municípios que pretendam ampliar o seu perímetro urbano após a data de publicação d sta Lei 
deverão elaborar projeto específico que contenha, no mínimo: (Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012)  

I - demarcação do novo perímetro urbano; (Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012) 

Il - delimitação dos trechos com restrições à  urbanização e dos trechos sujeitos a controle especial em função de 
ameaça de desastres naturais; (Incluído  pela Lei n° 12.608, de 2012)  

III - definição de diretrizes específicas e de  áreas  que serão utilizadas para infraestrutura, sistema viário, 
equipamentos e instalações públicas, urbanas e sociais; 	(Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012)  

IV - definição de parâmetros de parcelamento, uso e ocupação do solo, de modo a promover a diversidade de 
usos e contribuir para a  geração  de emprego e renda; (Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012)  

V - a previsão de áreas para  habitação  de interesse social por meio da demarcação de zonas especiais de 
interesse social e de outros instrumentos de política urbana, quando o uso habitacional for permitido; 	(Incluído pela Lei  
n° 12.608. de 2012)  

VI - definição de diretrizes e instrumentos específicos para proteção ambiental e do patrimônio histórico e cultural; 
e (Incluído  pela Lei n° 12.608, de 2012)  

VII -  definição  de mecanismos para garantir a justa distribuição dos ônus e benefícios decorrentes do Processo de 
urbanização do território de  expansão urbana e a  recuperação  para a coletividade da  valorização imobiliária resultante da 
ação do poder público. 

§ 12 0 projeto específico de que trata o caput deste artigo deverá ser instituído por lei municipal e atender às 
diretrizes do plano diretor, quando houver. (Incluído  pela Lei n° 12.608, de 2012)  
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§ 29 Quando o plano diretor contemplar as exigências estabelecidas no caput, o Município ficará cl" ensado da 
elaboração do projeto específico de que trata o caput deste artigo(Incluido pela Lei n° 12.608, de 2012) 

§ 32 A aprovação de projetos de parcelamento do solo no novo perímetro urbano ficará condicionada à 
existência do projeto específico e deverá obedecerás  suas disposições.  (Incluído  pela Lei n° 12.608, de 2012)  

CAPÍTULO IV 

DA GESTÃO DEMOCRÁTICA DA CIDADE 

Art. 43. Para garantir a gestão  democrática  da cidade, deverão ser utilizados, entre outros, os seguintes 
instrumentos: 

I — órgãos colegiados de política urbana, nos níveis nacional, estadual e municipal; 

Il — debates, audiências e consultas públicas; 

III — conferências sobre assuntos de interesse urbano, nos níveis nacional, estadual e municipal; 

IV — iniciativa popular de projeto de lei e de pianos, programas e projetos de desenvolvimento urbano; 

V — (VETADO) 

Art. 44. No âmbito municipal, a gestão  orçamentária participativa de que trata a alínea f do inciso III do art. 49 desta 
Lei  incluirá  a realização de debates, audiências e consultas públicas sobre as propostas do plano plurianual, da lei de 
diretrizes orçamentárias e do orçamento anual, como condição obrigatória para sua aprovação pela Câmara Municipal. 

Art. 45. Os organismos gestores das regiões metropolitanas e aglomerações urbanas incluirão obrigatória e 
significativa participação da população e de  associações representativas dos  vários segmentos da comunidade, de modo 
a garantir o controle direto de suas atividades e o pleno exercício da cidadania. 

CAPÍTULO V 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 46. 0 Poder Público municipal  poderá facultar ao proprietário de área atingida pela obrigação de que trata o 
caput do art. 52 desta Lei, a requerimento deste, o estabelecimento de consórcio imobiliário como forma de viabilização 
financeira do aproveitamento do imóvel. 

§ 19 Considera-se consórcio imobiliário a forma de viabilização de pianos de urbanização ou edificação por meio da 
qual o proprietário transfere ao Poder Público municipal seu imóvel e, após a realização das obras, recebe, como 
pagamento, unidades imobiliárias devidamente urbanizadas ou edificadas. 

§ 29 0 valor das unidades imobiliárias a serem entregues ao proprietário será correspondente ao valor do imóvel 
antes da execução das obras, observado o disposto no § 22 do art. 82 desta Lei. 

Art. 47. Os tributos sobre imóveis urbanos, assim como as tarifas relativas a serviços públicos urbanos, serão 
diferenciados em função do interesse social. 

Art. 48. Nos casos de programas e projetos habitacionais de interesse social, desenvolvidos por órgãos ou 
entidades da Administração Pública com atuação especifica nessa área, os contratos de concessão de direito real de uso 
de imóveis públicos: 

I — terão, para todos os fins de direito, caráter de escritura pública, não se aplicando o disposto no inciso Il do art. 
134 do Código Civil; 

Il —  constituirão título de aceitação obrigatória em garantia de contratos de financiamentos habitacionais. 

Art. 49. Os Estados e Municípios terão o prazo de noventa dias, a partir da entrada em vigor desta Lei, para fixar 
prazos, por lei, para a expedição de diretrizes de empreendimentos urbanísticos, aprovação de projetos de parcelamento 
e de edificação, realização de vistorias e expedição de termo de verificação e conclusão de obras. 

26/11/2012 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LEIS_2001/L10257.htm  M
at

ér
ia

 P
L 

44
8/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 43



eL..\ 	ÍA  Birb,re 14 of 16 

Parágrafo único.  Não  sendo cumprida a determinação do caput, fica estabelecido o prazo de se 	nta dias para a 
realização de cada um dos referidos atos administrativos, que  valerá até que os Estados e Municípios isponhann em lei 
de forma diversa. 

   

- 

    

       

        

     

Lei, ele 	 

  

  

• " 

  

       

Art. 50. Os Municípios que estejam enquadrados na  obrigação prevista nos incisos I e II do caput do art. 41 desta 
Lei e que  não tenham plano diretor aprovado na data de entrada em vigor desta Lei deverão aprová-lo até 30 de junho de 
2008.  (Redação  dada pela Lei n° 11.673, 2008)  Vigência  

Art. 51. Para os efeitos desta Lei, aplicam-se ao Distrito Federal e ao Governador do Distrito Federal as disposições 
relativas, respectivamente, a Município e a Prefeito. 

Art. 52. Sem prejuízo da punição de outros agentes públicos envolvidos e da aplicação de outras sanções cabíveis, 
o Prefeito incorre em improbidade administrativa, nos termos da Lei n2 8.429, de 2 de  junho  de 1992,  quando: 

I - (VETADO) 

Il - deixar de proceder, no prazo de cinco anos, o adequado aproveitamento do imóvel incorporado ao patrimônio 
público, conforme o disposto no § 42 do art. 82 desta Lei; 

III - utilizar áreas obtidas por meio do direito de preempção em désacordo com o disposto no art. 26 desta Lei; 

IV - aplicar os recursos auferidos com a outorga onerosa do direito de construir e de alteração de uso em 
desacordo com o previsto no art. 31 desta Lei; 

V - aplicar os recursos auferidos com operações consorciadas em desacordo com o previsto no § 12 do art. 33 
desta Lei; 

VI - impedir ou deixar de garantir os requisitos contidos nos incisos I a III do § 42 do art. 40 desta Lei; 

VII - deixar de tomar as providências necessárias para garantir a observância do disposto no § 32 do art. 40 e no 
art. 50 desta Lei; 

VIII - adquirir imóvel objeto de direito de preempção, nos termos dos arts. 25 a 27 desta Lei, pelo valor da proposta 
apresentada, se este for, comprovadamente, superior ao de mercado. 

L10257 

Art. 	53.  Oort. 12 	do Lci n- 

       

 

... 	 • 	 Z 

  

- 

  

     

      

o-atual-énese-EFFe-ers-s.utreeerEientee .(Revogado pela Medida Provisória  n°2.180-35, de 24.8.2001) 

"Art. 	12  	

1-FE--Èrefelem-ur-bartrettee --  ; 

" 	(NR) 

Art. 54. 0 art. 42 da Lei n2 7.347, de 1985, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 42  Poderá ser ajuizada ação  cautelar para os fins desta Lei, objetivando, inclusive, 
evitar o dano ao meio ambiente, ao consumidor, à ordem urbanística ou aos bens e direitos 
de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico (VETADO)." (NR) 

Art. 55. 0 art. 167, inciso I, item 28, da Lei n2 6.015, de 31 de dezembro de 1973, alterado pela Lei n2 6.216, de 30 
de junho de 1975, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 167. 	  
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Folha n 

PrOer '0') Cal 1198(.2,  
so, 	j S. Ferrcir 

28)  das sentenças declaratórias de usucapião, independente da regularidade C115' 
parcelamento do solo ou da  edificação; 

	 " (NR) 

Art. 56. 0 art. 167, inciso I, da Lei n2 6.015, de 1973, passa a vigorar acrescido dos seguintes itens 37, 38 e 39: 

"Art. 167. 	  

I — 

37) dos termos administrativos ou das sentenças declaratórias da concessão de uso 
especial para fins de moradia, independente da regularidade do parcelamento do solo ou 
da edificação; 

38) (VETADO) 

39) da constituição do direito de superficie de imóvel urbano;" (NR) 

Art. 57. 0 art. 167, inciso Il, da Lei n2 6.015, de 1973, passa a vigorar acrescido dos seguintes itens 18, 19 e 20: 

"Art. 167. 	  

Il — 	  

18) da notificação para parcelamento, edificação  ou  utilização compulsórios de imóvel 
urbano; 

19) da extinção da concessão de uso especial para fins de moradia; 

20) da  extinção  do direito de superficie do imóvel urbano." (NR) 

Art. 58. Esta Lei entra em vigor após decorridos noventa dias de sua  publicação. 

Brasilia, 10 de julho de 2001; 1802 da Independência e 1132 da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Paulo de Tarso Ramos Ribeiro 
Geraldo  Ma gela da Cruz Quintão 
Pedro Malan 
Benjamin  Benza  quen Sicsú 
Martus Tavares 
José Samey Filho 
Alberto Mendes Cardoso 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 11.7.2001 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE  SÃO  PAULO 	 64 

Art. 183 - As pessoas jurídicas, públicas ou privadas, e 
as pessoas físicas são responsáveis, perante o Município, pelos 
danos causados ao meio ambiente, devendo o causador do dano 
,promover a  recuperação plena do meio ambiente degradado, sem 
prejuízo das demais responsabilidades decorrentes. 

§ 1° - As condutas e atividades que degradem o meio 
ambiente sujeitarão  os infratores, na forma da lei, a  sanções 
administrativas, incluída a  redução  do nível de atividade e 
interdição, cumulados com multas diárias e progressivas em caso 
de continuidade da  infração  ou reincidência. 

§ 2° - É vedada a concessão de qualquer tipo de incentivo, 
isenção ou anistia a quem tenha infringido normas e padrões  de 
proteção ambiental, durante os 24 (vinte e quatro) meses 
seguintes à data da constatação de cada infringência. 

3° - As medidas mitigadoras dos impactos negativos, 
temporários  ou permanentes, aprovadas ou exigidas pelos órgãos 
competentes, serão relacionadas na licença municipal, sendo que 
a sua  não implementação, sem prejuízo de outras  sanções, 
implicará  na  suspensão  da atividade ou obra. 

Art. 184 -  O  Município fiscalizará em cooperação com o 
Estado e a União, a geração, o acondicionamento, o 
,armazenamento, a utilização, a coleta, o trânsito, o tratamento 
e o destino final de material radioativo empregado em 
finalidades de cunho medicinal, de pesquisa e industrial no 
Município, bem como substâncias, produtos e resíduos em geral, 
prevenindo seus efeitos sobre a população. 

Art. 185 - Os Parques Municipais, o Parque do Povo, a 
Serra da Cantareira, o Pico do Jaraguà, a Mata do Carmo, as 
Represas Billings e Guarapiranga, a  Área  de  Proteção Ambiental 
do Capivari-Monos, a Fazenda Santa Maria, outros mananciais, os 
rios Tietê e Pinheiros e suas margens, nos segmentos 
pertencentes a este Município, constituem espaços especialmente 
protegidos. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

Art. 186 -  O  Município deverá recuperar e promover o 
aumento de áreas públicas para implantação, preservação e 
ampliação  de áreas verdes, inclusive arborização frutífera e 
fomentadora da avifauna. 

Parágrafo único -  O  Município adotará, como critério 
permanente na elaboração de novos projetos viários e na 
'reestruturação dos já existentes, a necessidade do plantio e a 
conservação  de árvores. 

Art. 187 - 0 Poder Público estimulará  a criação e 
manutenção de unidades privadas de  conservação  do meio ambiente 
em território do Município, na forma da lei. 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos  

LEI N° 12.651, DE 25 DE MAIO DE 2012.  

Mensagem de veto 

Dispõe sobre a proteção da vegetação nativa; altera as 
Leis n2  6.938, de 31 de agosto de 1981, 9.393, de 19 de 
dezembro de 1996, e 11.428, de 22 de dezembro de 2006; 
revoga as Leis  n 4.771, de 15 de setembro de 1965, e 
7.754, de 14 de abril de 1989, e a Medida Provisória n2  
2.166-67, de 24 de agosto de 2001; e dà outras 
providências. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1 2  (VETADO). 

Art. 1 2-A. Esta Lei estabelece normas gerais sobre a  proteção  da vegetação,  áreas  de Preservação 
Permanente e as áreas de Reserva Legal; a  exploração florestal, o suprimento de matéria-prima florestal, o 
controle da origem dos produtos florestais e o controle e prevenção  dos incêndios florestais, e prevê instrumentos 
econômicos e financeiros para o alcance de seus objetivos. (Incluído pela Lei n° 12.727, de 2012).  

Parágrafo único. Tendo como objetivo o desenvoNmento sustentável, esta Lei atenderá aos seguintes 
princípios: 	(Incluído  pela Lei n° 12.727, de 2012).  

I -  afirmação  do compromisso soberano do Brasil com a preservação das suas florestas e demais formas 
de  vegetação nativa, bem como da biodiversidade, do solo, dos recursos hídricos e da integridade do sistema 
climático, para o bem estar das gerações presentes e futuras; (Incluído pela Lei n° 12.727, de 2012).  

Il - reafirmação da importância da função estratégica da atividade agropecuária e do papel das florestas e 
demais formas de vegetação nativa na sustentabilidade, no crescimento econômico, na melhoria da qualidade de 
vida da 'população brasileira e na presença do País nos mercados nacional e internacional de alimentos e 
bioenergia;  (Incluído  pela Lei n° 12.727, de 2012).  

III - ação governamental de proteção e uso sustentável de florestas, consagrando o compromisso do País 
com a compatibilizaçâo e harmonização  entre o uso produtim da terra e a preservação da  água,  do solo e da 
vegetação; (Incluído pela Lei n° 12.727, de 2012).  

IV - responsabilidade comum da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, em colaboração com a 
sociedade civil, na  criação  de políticas para a  preservação e restauração  da vegetação nativa e de suas funções 
ecológicas e sociais nas áreas urbanas e rurais; (Incluído pela Lei n° 12.727, de 2012).  

V - fomento à pesquisa científica e tecnológica na busca da  inovação  para o uso sustentável do solo e da 
água,  a recuperação e a preservação das florestas e demais formas de vegetação nativa; (Incluído pela Lei n° 
12.727, de 2012).  

VI - criação e mobilização de incentivos econômicos para fomentar a preservação e a recuperação da 
vegetação nativa e para promover o desemolvimento de atividades produtivas sustentáveis. (Incluído pela Lei  
n° 12.727, de 2012).  
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Câmara Municipal de São Paulo Folha n° 

Precesso n0 03 -- i'lL1S7/ 
, S/Dnia Maria G. Ferreira 
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Base de dados : legis 

Pesquisa : 13430 

Total de referências : 

1/ 1 
Título: LEI No 11430 13/09/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Plano Diretor Estratégico. 
Projeto: Projeto de Lei No 290/2002 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Regulamentação: Decreto no 42.873/2003 - Regulamenta o direito de preempçao, de acordo com os arts. 204 a 

208 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.230/2003 - Regulamenta o Conselho Municipal de Politica Urbana e a Camara 
Tecnica de Legislaçao Urbanistica, criados por esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.231/2003 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado por esta 
Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.232/2003 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial construtivo adicional, 
nos termos dos arts. 209 a 216 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.300/2003 - Regulamenta a realizaçao das Assembleias Regionais de Politica 
Urbana, previstas nos arts. 272, inciso III, 276 e 279, inciso II, desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.384/2003 - Regulamenta a mediaçao, pelo Executivo, dos conflitos de 
interesses de que tratam os arts. 288 e 289 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.417/2004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.667/2004 - Regulamenta disposições desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.703/2004 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial construtivo adicional, 
nos termos dos arts. 209 a 216 deste Decreto.; (ver documento) 
Decreto no 44.844/2004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei, revogando o Decreto no 
44.417/2004.; (ver documento) 
Decreto no 47.145/2006 - Regulamenta o Termo de Compromisso Ambiental, instituído pelo 
artigo 251 e seguintes desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 47.522/2006 - Disciplina a categoria de manejo das Reservas Particulares do 
Patrimônio Natural, de que tratam os arts. 132, inciso II, alínea "e", e arts. 135 e 143, todos 
desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 47.661/2006 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado pelo art. 
235 e seguintes desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 15.003/2009 - Regulamenta os arts. 119 e 120 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 51.277/2010 - Regulamenta a emissão e demais características dos Certificados 
de Potencial Adicional de Construção, previstos no art. 230 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga a Lei no 10.676/1988. (ver documento) 
Notas complem.: - Decreto no 42.871/2003 - Atribui a Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano, por 

intermedio da Superintendencia de Habitaçao Popular, a elaboraçao e a implementaçao do 
Plano de Urbanizaçao do Complexo Paraisopolis, relativos as ZEIS 1-131, ZEIS 1-132, ZEIS 1- 
133, ZEIS 3-001 e ZEIS 3-002. 
- Decreto no 43.270/2003 - Cria a Comissao Permanente para Areas Publicas - COMAP, 
conforme a Politica de Areas Publicas definida nos arts. 85 a 87 desta Lei. 
- Decreto no 45.726/2005 - Dispõe sobre a equivalência entre as zonas de uso definidas por 
esta Lei e pela Lei no 13.885/2004, e as zonas de uso instituídas por legislação anterior. 
- Decreto no 45.952/2005 - Cria a  Comissão  do Patrimônio Imobiliàrio do Município de São 
Paulo, de acordo com o que dispõe o inciso V do art. 87 desta Lei. 
- Lei no 15.234/2010 - Institui os instrumentos para o cumprimento da  Função  Social da 
Propriedade Urbana no Município de São Paulo, nos termos estabelecidos nos arts. 199 a 203 
desta Lei. 

Alterações: Lei 13.575/2003 - Prorroga ate 30/06/2003 o prazo previsto no art. 271 desta Lei.; (ver 
documento)  
Lei 13.885/2004 - Estabelece normas complementares a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 3 0  - Acresce à Rede Estrutural Hídrica Ambiental, prevista nos termos 
do par. 3 0  do art. 106 do PDE, o disposto nos Quadros de no 1 dos Planas Regionais 
Estratégicos das Subprefeituras.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 40  - Inclui no Quadro no 3 anexo ao PDE as vias constantes dos 
Quadros 03A e 03B.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 5 0  - Acresce ao Quadro no 11 do PDE melhoramentos previstos nos 
Quadros de no 2 dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 7 0  - Acresce complementações ao Quadro no 12 do PDE.; (ver 
documento)  
Lei 13.885/2004 - Art. 18, par. 1 0  - Altera o "caput" do art. 201 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 19 - A Zona Industrial em Reestruturaçâo - ZIR, de que trata o art. 
162 do PDE, passa a denomin/ar-se Zona Predominantemente Industrial - ZPI.; (ver 
documento)  
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Lei 13.885/2004 - Art. 63, par. único - Exclui do §20  do art. 225 do PDE a  Oprço  Urbana 
Consorciada Tiquatira.; (ver documento) 
Lei 14.253/2006 - Prorroga até 2007 o prazo previsto no art. 293 desta Lei.; (ter documento) 
Lei 14.457/2007 - Prorroga até 02/10/2007 o prazo previsto no art. 293 destá  Lei. (ver 
documento)  
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PrOCPSSO noOj- 1/11/b/L21 
kalia Mafia G Fer eira 1 

l!Reel 160 9n3 

LEI No 13.430, DE 13 DE SETEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei n 0  290/02, do Executivo) 

Plano Diretor Estratégico. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 23 de agosto 2002, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
TÍTULO I 
DA CONCEITUAÇÃO, FINALIDADE, ABRANGÊNCIA E OBJETIVOS GERAIS DO PLANO 
DIRETOR ESTRATÉGICO 
CAPÍTULO I 
DA CONCEITUAÇÃO 
Art. 1 0  - Esta lei institui o Plano Diretor Estratégico e o Sistema de Planejamento e Gestão 
do Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo. 
Art. 2 0  - 0 Plano Diretor Estratégico é instrumento global e estratégico da política de 
desenvolvimento urbano, determinante para todos os agentes públicos e privados que 
atuamno Município. 
§ 1 0  - 0 Plano Diretor Estratégico é parte integrante do processo de planejamento 
municipal, devendo o Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias e o Orçamento Anual 
incorporar as diretrizes e as prioridades nele contidas. 
§ 20  - Além do Plano Diretor Estratégico, o processo de planejamento municipal 
compreende, nos termos do artigo 40  da Lei Federal no 10.257, de 10 de julho de 2001 - 
Estatuto da Cidade, os seguintes itens: 
I - disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo; 
II - zoneamento ambiental; 
III - plano plurianual; 
IV - diretrizes orçamentárias e orçamento anual; 
✓ - gestão orçamentária participativa; 
VI - planos, programas e projetos setoriais; 
VII - planos e projetos regionais a cargo das Subprefeituras e planos de bairros; 
VIII - programas de desenvolvimento econômico e social. 
§ 3 0  - 0 Plano Diretor Estratégico do Município  deverá observar os seguintes instrumentos: 
I - planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de desenvolvimento 
econômico e social; 
II - planejamento da  região metropolitana de São Paulo. 
Art. 3 0  -  O  Plano Diretor Estratégico abrange a totalidade do território do Município, 
definindo: 
I - a política de desenvolvimento urbano do município; 
II - a função social da propriedade urbana; 
III - as políticas públicas do Município; 
IV - o plano urbanístico-ambiental; 
✓ - a gestão democrática. 
Art. 40  - Entende-se por Sistema de Planejamento e Gestão o conjunto de órgãos, normas, 
recursos humanos e técnicos objetivando a coordenação das ações dos setores público e 
privado, e da sociedade em geral, a integração entre os diversos programas setoriais e a 
dinamização e modernização da ação governamental. 
Parágrafo único - 0 Sistema de Planejamento e Gestão, conduzido pelo setor público, 
deverá garantir a necessária transparência e a participação dos cidadãos e de entidades 
representativas. 
Art. 5 0  - Este Plano Diretor Estratégico parte da realidade do Município e tem como prazos: 
I - 2006 para o desenvolvimento das ações estratégicas previstas, proposição de ações para 

o próximo período e inclusão  de novas áreas passíveis de aplicação dos instrumentos do 
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Controle da Qualidade do Ar, Lei Orgânica do Município e demais normas correlatas e 
regulamentares da legislação federal e da legislação estadual, no que couber; 
II - proteger e recuperar o meio ambiente e a paisagem urbana; 
III  - controlar e reduzir os níveis de poluição e de degradação em quaisquer de suas 
formas; 
IV - pesquisar, desenvolver e fomentar a aplicação de tecnologias orientadas ao uso 
racional e à proteção dos recursos naturais; 
✓ - ampliar as  áreas integrantes do Sistema de Áreas Verdes do Município; 
VI - incentivar a adoção de  hábitos,  costumes, posturas, práticas sociais e econômicas que 
visem à proteção e restauração do meio ambiente; 
VII - preservar os ecossistemas naturais e as paisagens notáveis; 
VIII - garantir a produção e divulgação do conhecimento sobre o meio ambiente por um 
sistema de informações integrado. 
Art. 56 - Constituem diretrizes da Política Ambiental do Município: 
I - a aplicação dos instrumentos de gestão ambiental, estabelecidos nas legislações federal, 
estadual e municipal, bem como a  criação  de outros instrumentos, adequando-os às metas 
estabelecidas pelas políticas ambientais; 
II - o estabelecimento do zoneamento ambiental compatível com as diretrizes para 
ocupação do solo; 
III - o controle do uso e da ocupação de fundos de vale,  áreas sujeitas à inundação, 
mananciais, áreas  de alta declividade e cabeceiras de drenagem; 
IV - a ampliação das áreas permeáveis  no território do Município; 
✓ - a orientação e o controle do manejo do solo nas atividades agrícolas; 
VI - a mininnizaçâo dos impactos negativos das atividades de mineração e movimentos de 
terra; 
VII - o controle da poluição da  água,  do ar e a contaminação do solo e subsolo; 
VIII - a definição de metas de redução da poluição; 
IX - a implementação do controle de  produção e circulação de produtos perigosos. 
Art. 57 - São ações estratégicas para a gestão da Política Ambiental: 
I - observar a Lei Federal no 9605, de 12 de fevereiro de 1998 - de Crimes Ambientais; 
II - implantar parques lineares dotados de equipamentos comunitários  de lazer, como forma 
de uso adequado de fundos de vale, desestimulando invasões e ocupações indevidas; 
III - controlar a atividade de mineração e os movimentos de terra no Município e exigir 
aplicação de medidas mitigadoras de seus empreendedores; 
IV - definir programa para proteção do sítio geológico da Cratera da Colônia; 
✓ - controlar as fontes de poluição sonora; 
VI - criar instrumentos para controlar o ruído difuso; 
VII - desenvolver campanhas para esclarecer a população quanto à  emissão  de ruídos; 
VIII - implantar programa de controle das emissões veiculares - Programa de Inspeção e 
Medição, considerando o estímulo à substituição da frota de transporte coletivo por veículos 
que utilizem tecnologia limpa, no âmbito do Programa Ar Limpo; 
IX - elaborar e implementar mecanismos de controle e licenciamento ambiental na 
implantação e funcionamento das fontes emissoras de radiação eletromagnética. 
SUBSEÇÃO I 
DAS ÁREAS VERDES 
Art. 58 - São objetivos da política de Áreas Verdes: 
I - ampliar as  áreas verdes, melhorando a relação  área verde por habitante no Município; 
II - assegurar usos compatíveis com a preservação e proteção ambiental nas áreas 
integrantes do sistema de  áreas verdes do Município. 
Art. 59 - São diretrizes relativas à política de Áreas Verdes: 
I - o adequado tratamento da vegetação enquanto elemento integrador na  composição  da 
paisagem urbana; 
II - a gestão compartilhada das áreas verdes públicas significativas; 
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III - a incorporação das áreas verdes significativas particulares ao Sistema de Áreas Verdes 
do Município, vinculando-as às ações da municipalidade destinadas a assegurar sua 
preservação e seu uso; 
IV - a manutenção e ampliação da arborização de ruas, criando faixas verdes que conectem 
praças, parques ou áreas verdes; 
✓ - a criação de instrumentos legais destinados a estimular parcerias entre os setores 
público e privado para implantação e manutenção de  áreas verdes e espaços ajardinados ou 
arborizados; 
VI - a  recuperação  de áreas verdes degradadas de importância paisagístico-ambiental; 
VII - o disciplinannento do uso, nas praças e nos parques municipais, das atividades 
culturais e esportivas, bem como dos usos de interesse turístico, compatibilizando-os ao 
caráter essencial desses espaços; 
VIII - a  criação  de programas para a efetiva implantação das áreas verdes previstas em 
conjuntos habitacionais e loteannentos. 
Art. 60 - São ações estratégicas para as Áreas Verdes: 
I - implantar áreas verdes em cabeceiras de drenagem e estabelecer programas de 
recuperação; 
II - implantar o Conselho Gestor dos Parques Municipais; 
III - instituir a Taxa de Permeabilidade, de maneira a controlar a impermeabilização; 
IV - criar interligações entre as áreas verdes para estabelecer interligações de importância 
ambiental regional; 
✓ - criar programas para a efetiva implantação das áreas verdes previstas em conjuntos 
habitacionais e loteamentos; 

.VI - implantar programa de arborização nas escolas públicas municipais; 
VII - utilizar áreas remanescentes de desapropriações para a implantação de Parques e 
Praças; 
VIII - estabelecer parceria entre os setores público e privado, por meio de incentivos fiscais 
e tributários, para implantação e manutenção de  áreas verdes e espaços ajardinados ou 
arborizados, atendendo a critérios técnicos de uso e preservação das áreas, estabelecidos 
pelo Executivo Municipal; 
IX - elaborar mapa de áreas verdes do Município, identificando em cada distrito as áreas do 
Sistema de Áreas Verdes. 
SUBSEÇÃO II 
DOS RECURSOS HÍDRICOS 
Art. 61 - São objetivos relativos aos Recursos Hídricos: 
I - assegurar a existência e o desenvolvimento das condições  básicas  de  produção,  
regularização, disponibilização e conservação de recursos hídricos  necessários ao 
atendimento da população e das atividades econômicas do Município; 
II - garantir a participação do Município na gestão da Bacia Hidrográfica do Alto Tietê e no 
conjunto das suas Áreas de Proteção e Recuperação de Mananciais - APRMs, assegurando 
maximização econômica, social e ambiental da produção de  água  nos mananciais e 
aqüíferos que abastecem o Município. 
Art. 62 - São diretrizes para os Recursos Hídricos: 
I - a instituição e o aprimoramento da gestão integrada dos recursos hídricos no Município, 
contribuindo na formulação, implementação e gerenciamento de políticas, ações e 
investimentos demandados no âmbito do Sistema de Gestão da Bacia do Alto Tietê; 
II - aarticulaçâo da gestão da demanda e da oferta de água, particularmente daquela 
destinada ao abastecimento da população, por meio da adoção de instrumentos para a 
sustentação econômica da sua produção nos mananciais; 
III - a recuperação e o aproveitamento de novos mananciais na Bacia do Alto Tietê, 
particularmente no Município de São Paulo; 
IV - o desestímulo do desperdício e a redução das perdas físicas da  água tratada e o 
incentivo a alteração de padrões de consumo; 
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compreendem instalações destinadas à prestação de serviços públicos e privados, voltados 
ao atendimento das necessidades básicas da população em saúde, educação, cultura, 
esportes, lazer e recreação, abastecimento e segurança. 
§ 1 0  - 0 Executivo deverá  garantir a implantação, a manutenção, a  recuperação e o pleno 
funcionamento dos equipamentos sociais. 
§ 20  - A ampliação e a construção de novos equipamentos deverão priorizar as regiões com 
maior deficiência de serviços. 

3 0  - A definição de locais para instalação de novos equipamentos deverá realizar-se de 
modo intersetorial e articulado nas Subprefeituras, garantindo-se a participação da 
população. 

SUBSEÇÃO III 
DOS ESPAÇOS PÚBLICOS 
Art. 130 - Os Espaços Públicos constituem elemento integrador na medida em que  são 
ponto de encontro para os contatos sociais e a comunicação visual e palco para as 
manifestações coletivas e o exercício da cidadania. 
Parágrafo único - Para garantir o disposto no "caput" deste artigo, o Executivo criará 
condições para a fruição e o uso público de seus espaços, integrando-os com o entorno. 
SUBSEÇÃO IV 
DAS ÁREAS VERDES 
Art. 131 - 0 Sistema de Áreas Verdes do Município é constituído pelo conjunto de espaços 
significativos ajardinados e arborizados, de propriedade pública ou privada, necessários à 
manutenção da qualidade ambiental urbana tendo por objetivo a preservação, proteção, 
recuperação e ampliação desses espaços. 
Art. 132 - São consideradas integrantes do Sistema de Áreas Verdes do Município todas as 
áreas verdes existentes e as que vierem a ser criadas, de acordo com o nível de interesse 
de preservação e proteção, compreendendo as seguintes categorias: 
I - Áreas verdes públicas de Proteção Integral: 
a) parques; 
b) reservas. 
II  -Áreas verdes públicas ou privadas de Uso Sustentável: 
a) Área de Proteção Ambiental; 
b) Reserva Extrativista; 
c) Reserva de Fauna; 
d) Reserva de Desenvolvimento Sustentável; 
e) Reserva Particular do Patrimônio Natural; 
f) parque urbano e praça pública. 
III - Áreas de Especial Interesse públicas ou privadas: 
a) área ajardinada e arborizada localizada em logradouros e equipamentos públicos; 
b) chácaras, sítios e glebas; 
c) cabeceiras, várzea e fundo de vale; 
d) espaço livre de arruamentos e áreas verdes de loteannentos; 
e) cemitérios; 
f) áreas com vegetação significativa em imóveis particulares. 
Art. 133 - As  áreas integrantes do Sistema de Áreas Verdes do Município serão assim 
classificadas: 
I - Áreas Verdes de propriedade pública: 
a) reservas naturais; 
b) parques públicos; 
c) praças, jardins e logradouros públicos; 
d) áreas ajardinadas e arborizadas de equipamentos públicos; 
e) áreas ajardinadas e arborizadas integrantes do sistema viário; 
f) (VETADO) 
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- Áreas Verdes de propriedade particular enquadradas ou a serem enquadradas pelo 
Poder Público: 
a) áreas com vegetação significativa, de imóveis particulares; 
b) chácaras, sítios e glebas; 
c) clubes esportivos sociais; 
d) clubes de campo; 
e) áreas de reflorestamento. 
Parágrafo único - (VETADO) 
Art. 134 - Por lei ou solicitação do proprietário, propriedades particulares poderão ser 
incluídas no Sistema de Áreas Verdes do Município. 
Art. 135 -  O estímulo à preservação da vegetação nas áreas particulares integrantes do 
Sistema de Áreas Verdes do Município  poderá  se dar por meio da Transferência do Direito 
de Construir, conforme dispositivos contidos nos artigos 217 e 218 desta lei, e por 
incentivos fiscais diferenciados de acordo com as características de cada área.  
Art. 136 - Nos espaços livres de arruamento e áreas verdes públicas, existentes e futuras, 
integrantes do Sistema de Áreas Verdes do Município poderão ser implantadas instalações 
de lazer e recreação de uso coletivo, obedecendo-se os parâmetros urbanísticos 
especificados no quadro abaixo: 
A(m 2) T.P T.0 C.A 
A < 1000 0,1 

1000< A < 10.000 0,2 

10.000< A < 50.000 0,9 0,1 0,3 

50.000< A < 200.000 0,1 

A> 200.000 0,05 0,05 
Onde: A = Área do Terreno 
T.P = Taxa Minima de Permeabilidade, calculada sobre a  área  livre 
T.0 = Taxa Maxima de Ocupação 
C.A = Coeficiente Máximo  de Aproveitamento 
§ 1 0  - Para efeito do cálculo da taxa de permeabilidade serão computadas como ajardinadas 
e arborizadas todas as áreas com cobertura vegetal, além de equipamentos de lazer e 
esportivos com pisos drenantes como tangues de areia, campos, quadras de terra batida, 
circulação em pedriscos, dentre outros. 

.§ 20  - No cálculo da taxa de ocupação deverá ser computado todo tipo de instalação 
incluindo edificações, circulações, áreas esportivas ou equipamentos de lazer cobertos ou 
descobertos com pisos impermeáveis.  
§ 30  - Para efeito do  cálculo  do coeficiente de aproveitamento deverá ser computado o total 
da  área coberta, fechada ou não. 
§ 40  - Consideram-se espaços de lazer de uso coletivo aqueles destinados às atividades 
esportivas, culturais e recreativas, bem como suas respectivas instalações de apoio. 
§ 50  - No mínimo 60% (sessenta por cento) da área total deverá ser livre e destinada à 
implantação e preservação de ajardinamento e arborização. 
Art. 137 - Nas Áreas Verdes Públicas, excepcionalmente, a critério do Executivo, poderão 
ser instalados equipamentos sociais desde que sejam atendidos os parâmetros 
estabelecidos no artigo 136 desta lei e como contrapartida sejam realizadas melhorias e a 
manutenção destas áreas. 
Parágrafo único - Em casos excepcionais, de comprovada necessidade de aumento dos 
indices estabelecidos no artigo anterior para implantação de equipamentos sociais 
dimensionados em conformidade com a demanda da  região, haverá análise de  Comissão  
composta por técnicos do Poder Executivo Municipal. 
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Art. 138 - (VETADO) 
Art. 139 - Nas áreas verdes de propriedade particular que  são classificadas como clubes de 
campo, a taxa de ocupação do solo não poderá exceder a 0,2 (dois décimos) da área total, 
para edificações cobertas, ou 0,4 (quatro décimos) da  área  total, para qualquer tipo de 
instalação, incluindo edificações, áreas  de estacionamento, áreas esportivas ou 
equipamentos de lazer ao ar livre, devendo, no mínimo, 0,6 (seis décimos) da  área  total, 
ser livre, permeável e destinada à implantação e preservação de ajardinamento e 
arborização, e o coeficiente de aproveitamento não poderá ser superior a 0,4 (quatro 
décimos). 
Art. 140 - Nas áreas verdes de propriedade particular, classificadas como clubes esportivos 
sociais, a taxa de ocupação do solo não  poderá exceder a 0,3 (três décimos) para 
instalações cobertas ou a 0,6 (seis décimos) para qualquer tipo de instalação, incluindo 
edificações, áreas de estacionamento, quadras esportivas e equipamentos de lazer ao ar 
livre, devendo, no mínimo, 0,4 (quatro décimos) da área total ser livre,  permeável e 
destinada à implantação e preservação de ajardinannento e arborização. 
§ 1 0  - Nas áreas  de que trata o "caput" deste artigo o coeficiente de aproveitamento não 
poderá ser superior a 0,6 (seis décimos). 
§ 2 0  - Os clubes esportivos sociais, para preservar a vegetação significativa e atender às 
necessidades inerentes às suas atividades, poderão remembrar lotes contíguos aos do 
clube, atendidas as exigências da legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo. 
§ 3 0  -  O remembramento previsto no  parágrafo 2 0  deste artigo, no caso do clube estar 
inserido numa Zona Exclusivamente Residencial - ZER, dependerá  da anuência expressa de 
2/3 dos  proprietárias das quadras imediatamente lindeiras à  área objeto do 
remembramento e da aprovação do Conselho Municipal de Política Urbana. 
Art. 141 - As  áreas verdes públicas situadas em regiõesde várzea  ou em terrenos com 
declividade superior a 60% (sessenta por cento) ou sujeitos à  erosão, serão totalmente 
destinadas à preservação e ao repovoamento vegetal, devendo obedecer à legislação 
pertinente em vigor. 
Art. 142 - As  áreas verdes públicas poderão ser utilizadas para os fins especificados, 
obedecendo-se aos parâmetros aqui fixados e a todos os demais, característicos das zonas 
de uso onde estão localizadas. 
Art. 143 - 0 manejo das Áreas Verdes de Uso Sustentável de propriedade pública, referidas 
no inciso II do artigo 132 desta lei,  será atribuição do órgão  responsável  pela gestão da 
área, sempre resguardada a finalidade de proteção permanente da cobertura vegetal e dos 
atributos naturais existentes. 
Parágrafo único - Entende-se por manejo qualquer intervenção com objetivo de preservação 
dos recursos naturais existentes. 
Art. 144 - Nas áreas verdes públicas ou particulares, integrantes do Sistema de Áreas 
Verdes do Município que  já estejam em desacordo com as condições estabelecidas nesta lei 
não serão admitidas quaisquer ampliações na ocupação ou aproveitamento do solo, 
admitindo-se apenas reformas essenciais à segurança e higiene das edificações, instalações 
e equipamentos existentes. 
Parágrafo único - Ficam ressalvadas das restrições do "caput" deste artigo as 
excepcionalidades de interesse público e de regularização da ocupação por meio de projetos 
habitacionais de interesse social. 
SUBSEÇÃO V 
DOS ESPAÇOS DE COMÉRCIO, SERVIÇOS E INDÚSTRIAS 
Art. 145 - Os espaços de comércio, serviços e indústria são integradores do tecido urbano, 
na medida que seu caráter local ou não incômodo, possibilita convivência harmoniosa com a 
habitação, garantindo o atendimento das necessidades de consumo da população moradora, 
bem como contribuindo para maior oferta de empregos próximos ao local de moradia. 
Parágrafo único - A Lei de Uso e Ocupação do Solo, os Planos Regionais e demais leis que 
integram o Sistema de Planejamento deverão estabelecer as condições de instalação do 
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11 Câmara Municipal de São Paulo 	 I Felha n°  

Câmara Municipal de São Paulo 

Proce-.Jzo n° 	- 
Ci 146 

;Sonie.,- Maria S. Ferrel:. 

Page 1 of 1 

I 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13885 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI N 0  13.885 25/08/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Estabelece normas complementares ao Plano Diretor Estratégico, institui os Planos Regionais 
Estratégicos das Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e ordena o Uso e 
Ocupação do Solo do Município de São Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 139/2004 Consulte a base de dados de Textos de projetos para 
visualizá-los. 

Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Regulamentação: Decreto n 0  45.817/2005 - Regulamenta os arts. 153, 273; os pars. 1 0s dos arts. 155, 156 e 

157; e os pars. únicos dos arts. 160 e 161, todos desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n° 45.904/2005 - Regulamenta o art. 60  desta Lei, no que se refere à padronização 
dos passeios públicos.; (ver documento) 
Decreto n° 46.932/2006 - Regulamenta os arts. 184, 185 e 186 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 48.163/2007 - Regulamenta os arts. 116 e 127 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n 0  49.969/2008 - Regulamenta os Capítulos I e II do Título IV - Parte III, desta Lei. 
(ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complem.: - Decreto n 0  45.726/2005 - Dispõe sobre a equivalência entre as zonas de uso definidas pela 
Lei no 13.430/2002 e por esta Lei, e as zonas de uso instituídas por legislação anterior. 
- Lei n 0  14.242/2006 - Dispõe sobre a  concessão  de incentivos às construções novas e às 
reformas de hospitais, em atendimento ao §2 0  do art. 239 desta Lei. 
- Lei no 15.234/2010 - Institui os instrumentos para o cumprimento da Função Social da 
Propriedade Urbana no Município de São Paulo, nos termos estabelecidos no art. 18 desta Lei. 
- Lei no 15.526/2012 - Dispõe sobre a  concessão  de incentivos às construções novas e às 
reformas de estabelecimentos de ensino, em atendimento ao art. 239 desta Lei. 
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LEI N° 13.885, DE 25 DE AGOSTO DE 2004 
(Projeto de Lei n° 139/04, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Estabelece normas complementares ao Plano Diretor 

Estratégico, institui os Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e 

ordena o Uso e Ocupação do Solo do Município de São 

Paulo. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, 

no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara 

Municipal, em sessão  de 3 de agosto de 2004, decretou e eu promulgo a 

seguinte lei: 

Art. 1°. Esta lei estabelece normas complementares à Lei n° 

13.430, de 13.09.2002 — Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo 

(PDE) para instituição dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras (PRE) 

nos termos do disposto no inciso III do artigo 270 e do artigo 294 do PDE, dispõe 

sobre o parcelamento, disciplina e ordena o uso e ocupação do solo do Município de 

São Paulo, atendendo ao disposto nos artigos 182 a 191 e 295 do PDE. 

Parágrafo  único. Esta lei  está estruturada em três partes: 

Parte I — Estabelece Normas Complementares ao Plano 

Diretor Estratégico - PDE; 

Parte II — Institui os Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras — PRE; 

Parte III — Dispõe sobre o Parcelamento, Disciplina e 

Ordena o Uso e Ocupação do Solo. 
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centralidades e das já existentes, que  serão dinamizadas e consolidadas 

preferencialmente por atividades comerciais, de prestação de serviços e 

institucionais de âmbito regional, com maior intensidade de aproveitamento do 
solo, tendo por suporte a rede viária estrutural e dos diferentes modos de transporte. 

TÍTULO II 

DOS ELEMENTOS INTEGRADORES 

Capítulo 

Das Políticas Sociais de Interesse Público 

Art. 90 •  Em complementaçâo às diretrizes dos artigos 128 a 

130 do PDE, os Planos Regionais Estratégicos de cada Subprefeitura selecionaram 

as políticas sociais de interesse público e definiram os objetivos e diretrizes em cada 

setor, dando prioridade às ações estratégicas de modo a promover a inclusão social 

e a reduzir as desigualdades regionais relativas aos setores: 

I. trabalho, emprego e renda; 

II. educação; 

III. saúde; 

IV. assistência social; 

V. cultura; 

VI. esportes, lazer e recreação; 

VII. segurança urbana; 

VIII. abastecimento; 

IX. agricultura urbana. 

Capítulo II 

Dos Espaços Públicos e Das Áreas Verdes 

Art. 10. Para fins do disposto nos artigos 132 e 133 do PDE, 

ficam especificadas as seguintes categorias de uso para o Sistema de Áreas Verdes 

do Município: 
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I.  áreas verdes públicas de proteção integral (PI): 

a) parque (PI-1); 

b) reserva biológica (PI -2); 

II. áreas verdes públicas ou privadas de uso sustentável (US): 

a) área de  proteção ambiental (US-1); 

b) reserva extrativista (US-2); 

c) reserva de fauna (US-3); 

d) reserva de desenvolvimento sustentável (US-4); 

e) reserva particular do patrimônio natural (US-5); 

f) parque (US-6); 

III. áreas verdes públicas ou privadas de especial interesse (EI): 

a) espaço livre de arruamento e área verde de loteamento (EH); 

b) parque e praça pública (EI-2); 

c) área ajardinada e arborizada localizada em logradouro, em 

equipamento público e integrante do sistema viário (EI-3); 

d) chácara, sítio e gleba (EI-4); 

e) cabeceira, várzea e fundo de vale (EI-5); 

f) cemitério (EI-6); 

g) área com vegetação significativa em imóveis particulares 

(EI-7); 

h) clube esportivo-social (EI-8); 

i) clube de campo (EI-9); 

j) área de reflorestamento (EI-10); 

1) parques lineares (EI-11); 

m) caminhos verdes (EI-12). 

§ 1° — Os parques lineares e os caminhos verdes, após a 

implantação, serão incorporados ao Sistema de Áreas Verdes, respectivamente 

como EI-11 e EI-12. 
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§ 2° — À categoria de uso "clube esportivo-social, EI-8" 

aplica-se o disposto no artigo 140 do PDE. 

§ 30  — À categoria de uso "clube de campo, EI-9" aplica-se o 

disposto no artigo 139 do PDE. 

Art. 11. A  inclusão  de novas áreas verdes de propriedade 

privada no Sistema de Áreas Verdes do Município,  dar-se-á observando as 

disposições da Lei Federal  n°9.985, de 18 de julho de 2000 e o disposto nos artigos 

134 e 135 do PDE, devendo o enquadramento das novas áreas atender o disposto no 

artigo 132 do PDE, com as complementações desta lei. 

Art. 12. 0 estímulo à preservação da vegetação nas áreas 

particulares integrantes do Sistema de Áreas Verdes do Município poderá se dar por 

meio da Transferência do Direito de Construir, conforme dispõem os artigos 217, 

218 e 219 do PDE e, mediante lei específica, por incentivos fiscais diferenciados, 

de acordo com as características de cada área. 

Art. 13. Fica estabelecido que o manejo das Áreas Verdes de 

Proteção Integral (PI) e de Uso Sustentável (US) de propriedade pública ou privada, 

referidas nos incisos I e II do artigo 132 do PDE, será regulado pelo órgão 

responsável pela gestão da área, sempre resguardada a finalidade de proteção 

permanente da cobertura vegetal e dos atributos naturais existentes. 

Parágrafo  único.  Entende-se por manejo qualquer 

intervenção com objetivo de preservação ou de promoção do uso sustentável  de 

recursos naturais existentes. 

Art. 14. A  desafetação  de áreas da classe de bens de uso 

comum do povo, deverá ser precedida de análise e justificativa técnica dos órgãos 

proponentes. 

Parágrafo  único.  A justificativa de que trata o caput deste 

artigo deverá apresentar o indice de área verde por habitante, a oferta e a demanda 

por equipamentos sociais da  região, visando à elaboração de plano contendo 

medidas mitigadoras e compensatórias. 
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Sortia Kleia S. Ferrera 

Art. 15. Os bens inservíveis bem como os resíduos da 

construção civil serão dispostos separadamente de outras espécies de resíduos 

sólidos nos termos e locais determinados pelo Poder Executivo com base na 

legislação própria em: 

I. pontos de entrega de pequenos bens inservíveis e pequenos 

volumes de resíduos da construção civil; 

II. áreas de transbordo e triagem de resíduos da construção 

civil e resíduos volumosos; 

III. áreas de reciclagem de resíduos da construção civil; 

IV. aterros de resíduos da construção civil. 

Paragrafo  único.  Excepcionalmente, desde que licenciadas 

pelos órgãos municipais competentes, poderão ser utilizadas outras áreas de 

destinação. 

Art. 16. As Subprefeituras deverão indicar e destinar em 

cada distrito áreas municipais para a instalação de pontos de entrega e recebimento 

de pequenos volumes de resíduos oriundos de demolição de construções, da 

construção civil e de pequenos bens inservíveis como parte integrante da Política 

Ambiental conforme o capítulo III, "Do Meio Ambiente e do Desenvolvimento 

Urbano" do Plano Diretor Estratégico da Lei n° 13.430, de setembro de 2002. 

§ 1° - Para a finalidade que se refere o "caput" deste artigo 

deverão ser destinadas, preferencialmente, áreas com comprometimento dos 

aspectos paisagísticos e ambientais. 

§ 20  - Fica vedada a utilização de áreas verdes já implantadas. 

§ 30  - Na instalação dos pontos de entrega e recebimento a 

que se refere o "caput" deste artigo deverão ser observados os parâmetros 

urbanísticos estabelecidos no artigo 136 da Lei n° 13.430, de 13 de setembro de 2002, 

Plano Diretor Estratégico, recuperando-se o restante da área sob o aspecto 

paisagístico e ambiental. 
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Art. 17. Garantir a acessibilidade dos espaços públicos e 

áreas verdes, priorizando a circulação de pedestres, em especial os portadores de 

necessidades especiais. 

Capitulo III 

Da Função Social da Propriedade 

Art. 18. Para fins de aplicação dos instrumentos indutores da 

função social da propriedade, previstos nos artigos do PDE as áreas de aplicação de 

parcelamento, edificação ou utilização compulsórios são aquelas fixadas pelos 

Planos Regionais Estratégicos, anexos XX, instituídos por esta lei, as fixadas pela 

lei no Plano Diretor Estratégico, e aquelas que forem instituídas por lei, 

compreendendo imóveis não edificados, subutilizados, nos termos do artigo 185 da 

Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho de 2001 - Estatuto da Cidade, ou  não 

utilizados, para os quais os respectivos proprietários serão notificados a dar melhor 

aproveitamento de acordo com o Plano Diretor Estratégico em prazo determinado, 

sob pena de sujeitar-se ao IPTU progressivo no tempo e à  desapropriação com 

pagamento em títulos. 

§ 1° —  O  'caput " do art. 201 da Lei n° 13.430, de 13 de 

setembro de 2002, Plano Diretor Estratégico passa a vigorar com a seguinte 

redação: 

"Art. 201. São consideradas passíveis de parcelamento, 

edificação e utilização compulsórios os imóveis não edificados, subutilizados, ou 

não utilizados localizados nas: 

I. ZEIS 2 e 3, descritas no Quadro n° 14 e delimitadas no 

Mapa n° 07 integrantes desta lei; 

áreas de Operações Urbanas Consorciadas; 

III. áreas de Projetos Estratégicos; 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Folha n°  O 	do  

procesno 	- 4148 1 1  
¡Sonia Muria S. Ferreira 

- 1 CO . 996 

Câmara Municipal de São Paulo age 1 of 1 

Base de dados : ieg is 

Pesquisa : 14186 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 14.186 04/07/2006 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui o Programa Municipal de  Arborização Urbana, e dà outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 182/2003 (ver documento) 

Autor(es): Paulo Frange 
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ai 

LEI No 14.186, DE 4 DE JULHO DE 2006 
(Projeto de Lei no 182/03, do Vereador Paulo Frange - PTB) 
Institui o Programa Municipal de Arborização Urbana, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que the 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 31 de maio de 
2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica criado o Programa Municipal de Arborização Urbana, destinado a 
desenvolver ações para implantação, gestão e conservação das áreas verdes urbanas, 
visando à ampliação da cobertura vegetal urbana. 
Parágrafo único. Para os efeitos desta lei, serão consideradas áreas verdes urbanas, 
sem prejuízo do disposto no art. 131 da Lei n° 13.430/02: 
I - as  áreas verdes públicas, compostas pelo rol de logradouros públicos destinados ao 
lazer e recreação ou que proporcionem ocasiões de encontro e convívio direto com 
espaços não construídos ou arborizados; 
II - as  áreas verdes privadas, compostas por remanescentes vegetais significativos 
incorporados aos interstícios da malha urbana, podendo ter sua utilização normatizada 
por legislação específica de forma a garantir a sua conservação; 
III - a arborização de ruas e vias públicas. 
Art. 2 0  0 Programa Municipal de Arborização Urbana será desenvolvido através de um 
conjunto de ações educativas, preventivas e de implantação efetiva da  gestão, manejo 
e conservação das áreas verdes urbanas. 
Art. 3 0  0 Programa, ora instituído, tem como principais objetivos: 
I - estabelecer uma Política Municipal de Gestão de Áreas Verdes Urbanas; 
II - assegurar a gestão do patrimônio verde por um serviço municipal especializado; 
III - conhecer o patrimônio de  áreas verdes qualitativamente e quantitativamente; 
IV - desenvolver e/ou aplicar métodos e procedimentos que possibilitem a sua 
administração; 
V - desenvolver e aplicar métodos de acompanhamento habilitado de plantio e poda de 
árvores; 
VI - estabelecer a conscientizaçâo pública sobre a importância das áreas verdes 
urbanas como elemento indispensável ao município, inclusive como indicador de 
qualidade de vida; 
VII - incentivar a pesquisa aplicada sobre a matéria; 
VIII - incentivar ações destinadas à criação de  áreas destinadas ao lazer e à recreação, 
bem como Unidades de Conservação; 
IX - incentivar a implantação de Unidades de Conservação Municipal e Reserva 
Particular do Patrimônio Ambiental, que deverão ser regulamentadas por legislação 
específica, podendo auferir benefícios fiscais através do ICMS Ecológico; 
X - incentivar a implantação e utilização do método de sensoriamento remoto para a 
elaboração de inventário e manejo de áreas verdes. 
Art. 40  Deverá ser implantado um banco de dados com programa de 
geoprocessamento que possibilite cadastrar todos os dados georreferenciados e 
estatísticas referentes às árvores urbanas e áreas verdes urbanas localizadas no 
âmbito do Município de São Paulo. 
§ 1 0  Caberá à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente organizar e proceder 
os cadastros do banco de dados de que trata o "caput" deste artigo. 
§ 20  A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente deverá adotar uma 
metodologia para proceder o cadastro dos dados, de forma a facilitar a análise, 
avaliação e o manejo das áreas verdes urbanas. 
§ 30  No cadastro do banco de dados deverá obrigatoriamente constar o mapeamento 
das áreas verdes urbanas municipais e um inventário por amostragem da vegetação 
arbórea urbana. 
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Art. 5 0  A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, através do Programa 
Municipal de Arborização Urbana, deverá: 
I - incentivar iniciativas voluntárias individuais e coletivas de plantios em bairros, ruas, 
áreas de  recreação, adensamento vegetal e reflorestamentos; 
II - incentivar a formação de grupos organizados de preservação e conservação da 
vegetação e manutenção  de  áreas  de recreação e parques municipais; 
III - elaborar uma legislação específica para cuidar do uso e ocupação das Áreas de 
Preservação Permanente (APPs), que abrangem principalmente as faixas marginais ao 
longo dos rios e córregos e as faixas ao redor de reservatórios, lagos, lagoas e 
nascentes; 
IV - coordenar programas específicos de educação e monitorannento ambiental. 
Art. 60  0 Sistema de Áreas Verdes do Município, previsto no item VI do art. 16 da Lei 
Municipal n° 11.426/93 e no art. 131 da Lei n° 13.430/02, deverá estabelecer quais 
áreas, no âmbito municipal, não deverão ser urbanizadas, bem como quais as formas 
de urbanização mais adequadas para as demais áreas. 
Parágrafo único. 0 Sistema de Áreas Verdes do Município deverá obedecer a padrões 
urbanísticos e de reurbanização, tendo em vista a Lei de Zoneamento Municipal. 
Art. 7 0  Todas as ações a serem desenvolvidas através deste Programa deverão 
observar critérios de distribuição de espaços públicos livres, que deverão ser 
delimitados tendo em vista condições de acessibilidade, de carências sociais, de 
manutenção dos recursos ambientais finitos e de proteção de solos  frágeis. 
Art. 8 0  Nas hipóteses de desenvolvimento de atividade de manejo sustentável de 
exemplares arbóreos, exploração comercial e atividade de silvicultura, a  supressão  de 
vegetação de porte arbóreo, em propriedade pública ou privada, no território do 
Município, fica subordinada à autorização, por escrito, da Secretaria Municipal do Verde 
e do Meio Ambiente. 
§ 1° A autorização somente será concedida após a aprovação do plano de manejo para 
o imóvel e a definição das medidas ambientais necessárias  para a recuperação das 
áreas degradadas do imóvel por técnicos do DEPAVE - Departamento de Parques e 
Áreas Verdes, em conjunto com o engenheiro agrônomo da respectiva subprefeitura do 
imóvel, se houver. 
§ 2° É condição necessária  para a autorização da  supressão  de vegetação de porte 
arbóreo prevista no "caput" deste artigo, a recuperação das áreas degradadas do 
imóvel. 
§ 3° 0 interessado firmará Termo de Compromisso com a Secretaria Municipal do 
Verde e do Meio Ambiente assumindo a responsabilidade pela integridade ambiental da 
área  a ser explorada e a execução das medidas ambientais, sob as penas da legislação 
ambiental. 
Art. 9 0  (VETADO) 
§ 1° (VETADO) 
§ 2° (VETADO) 
§ 3° (VETADO) 
§ 4° (VETADO) 
§ 5° (VETADO) 
Art. 10. As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de julho de 2006, 453 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de julho de 2006. 
STELA GOLDENSTEIN, Secretária do Governo Municipal - Substituta 
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LEI N°14.162, DE 24 DE MAIO DE 2006 

(Projeto de Lei n° 384104, do Executivo, aprovado 1 de 5 
na forma de Substitutivo do Legislativo) 

Cria a Unidade de  Conservação  Aima de 
Proteção Ambiental Municipal Eiororé-
Colônia. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber  que a 
Câmara Municipal, em sessão de 3 de maio de 2006, decretou 
e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPITULO I 

Art. 1° Fica criada a Área de Proteção Ambiental Municipal Bo-
roré-Colônia, estabelecidos seus limites e a sua forma de 
gestão. 
Art. 2° Esta área é considerada Area de Proteção Ambiental 
por reunir remanescentes de Mata Atlântica, demais formas de 
vegetação natural e mananciais de importância metropolitana, 
sendo uma importante área de captação de água. 
Art. 3° Sua criação tem por objetivos: 
I - promover o uso sustentável  dos recursos naturais; 
Il - proteger a biodiversidade; 
III - proteger os recursos hídricos e os remanescentes de Mata 
Atlântica; 
IV - proteger o patrimônio cultural; 
V - proteger as sub-bacias hidrográficas do Taquacetuba e Bo-
roré, contribuintes do reservatório Billings, e nain), contri-
buinte do reservatório Guarapiranga, importantes locais de 
captação de água; 
VI - promover a melhoria da qualidade de vida das populações; 
VII - manter o caráter rural da região: 
VIII - evitar o avança da ocupação urbana na área protegida; 
IX - promover o resgate da memória  histórica  da imigração na 
região. 
Art. 40  A linha de divisa da APA Bororé-Colônia é cartografica-
mente definida no mapa que constitui o Anexo Único desta lei, 
está descrita através do sistema de projeção UTM datum Cór-
rego Alegre, cujas coordenadas estão expressas em metros na 
ordem de eixo N e E, respectivamente, e estão localizadas na 
banda de latitude K e zona de longitude 23 do sistema UTM, 
sendo assim descrita: inicia-se no ponto 1, de coordenadas 

. 7371340 e 332.477, segue na direção sul, pelo limite muni-
cipal com São Bernardo do Campo, até o ponto 2, de coorde-
nadas 7.362.050 e 333.660, seguindo na direção oeste, pelo li-
mite da Área de Proteção Ambiental Capivari-Monos, até o 
ponto 3. de coordenadas 7.359.592 e 323.678. seguindo na di-
reção noroeste, pelo diviser de águas das bacias hidrográficas 
das represas Billings e Guarapiranga, até o ponto 4, de coorde-
nadas 7.363.810 e 325.175. Deste ponto segue na direção 
norte, pelos logradouros rua Marqués de Lourical e rua Manoel 
Nóbrega Albuquerque, até o ponto 5, de coordenadas 
7364.109 e 335.671, seguindo na direção noroeste. pela  ju-
sante  da drenagem afluente do rio Parelheiros (ou Caulim), até 
o ponta 6, de coordenadas 7364.718 e 323.432, seguindo, na 
direção norte, pelo leito do rio Parelheiros (ou Caulim) até en-
contrar o ponto 7, de coordenadas  7.366.920e 323315, locali-
zado na avenida Sadamu Moue (antiga estrada de Parelheiros). 
Deste ponto segue na direção nordeste, pela avenida Sadamu 
Moue (antiga estrada de Parelheiros), até o ponto 8, de coor-
denadas 7369.339 e 324.449, seguindo na direção leste, pela 
rua José Nicolau de Lima, até o ponto 9, de coordenadas 
7369.448 e 324.852, segulndo na direção leste pela avenida 
Amaro Alves do Rosario, antiga estrada do ltaim, até o ponto 
10, de coordenadas 7368303 e 325.367, dal segue em linha 
reta, pela Linha de Transmissão, até o ponto 11, de coorde-
nadas 7369.072 e 326.118, seguindo na direção sudeste, pelo 
divisor de águas das bacias hidrográficas das represas BillIngs 
e Guarapiranga, até o ponto 12, de coordenadas 7.368.400 e 
327.898, seguindo na direção nordeste, pela avenida Paulo 
Guilger Reimberg, antiga estrada da Varginha, até o ponto 13, 
de coordenadas 7.368.569 e 327.899, seguindo na direção 
nordeste ,  pelas estradas do Barra Branco e Shangrilá, até o 
ponto 14, de coordenadas 7371.706 e 330.104, seguindo na 
direção leste, pela ¡usante da drenagem tributária do reserva-
tório Billiregs, até o ponto 15, de coordenadas 7.371.572 e 
331.000. seguindo em linha reta, na direção leste, até encan-
trar o ponto 1, fechando o polígono. 

Parágrafo único. A Area de Proteção Ambiental Municipal Bo-

raré-Colônia definida no 'canut" deste artigo não abrangerá o 

empreendimento denominado Rodoanel Maria Covas Trecho 

Sul Modificado, que se  estende  entre a BR-116 (Rodovia Régis 

Bittencourt) e Av. Papa João XXIII, no  Municipio  de Mauà, Ro-

dovia de Classe 0. que será desenvolvida e gerenciada pela 

DERSA - Desenvolvimento Rodoviário SA, área esta definida 

pela intersecção da área de implantação do Rodoanel com a 

área limítrofe da citada área de proteção ambiental, delineada 

pelas coordenadas do ponto 1 E 331.227 e N 7.367.529, ponto 

2 E 329.457 e N 7365.878, ponto 3 E 328.940 e N  7.366.500e 

ponto 4 E 331.223 e N 7.368.434, localizadas na banda de lati-

tude K e zona de longitude 23 do sistema UTM. 

CAPITULO Il 
DOS MEIOS 

Art. 5°  Fica  vedado, no interior da APA Bororé-Colônia, o errer-

cicio  de atividades efetivas ou potencialmente degradadoras 

do meio ambiente, em especial: 

I - a implantação e o funcionamento de indústrias potencial-

mente poluidoras; 
Il - a disposição de resíduos sólidos classe I; 
III - o despejo de efluentes não tratados; 
IV- a caça; 

V'  quaisquer formas de pesca predatória, tais como a reali-

zada com rede ou  tarefa, com exceção das atividades regu-

ladas pela legislação especifica. 

Art. 6° Fica vedado, no interior da APA Bororé-Colônia, o exer-

cido de atividades indutoras  ou potencialmente indutoras da 

ocupação urbana, em especial: 

I - a implantação e funcionamento de fábricas de blocos; 

Il - a fabricação vo  comércio de materiais de  construção. 

Art. 7° Na APA Bormé-Colônia, dependerão de licenciamento 

ambiental  ere  especial as seguintes atividades: 

I - o parcelamento do solo, independente de sua localização e 

destinação; 
II - os condomínios ou qualquer forma assemelhada de divisão 

do solo, da qual resultem áreas definidas de propriedade ou 

posse, ainda que em partes ideais; 

III - o movimento de terra; 
IV - a supressão da cobertura vegetal nativa; 

V - o barramento ou alteração do fluxo dos carpos d'água; 

VI - a disposição de resíduos sólidos classes Il e III; 

VII - o despejo de efluentes tratados; 

VIII - a implantação e funcionamento de indústrias  não polui- 

doras; 
IX - a implantação de infra-estrutura, indusive sanitária , noi 

loteamentos já existentes; 

X - a abertura de novas estradas. 

§ 1° 0 licenciamento ambiental das atividades dencadas neste 

artigo caberá aos órgãos competentes, de acordo com o dis-

posto na legislação estadual e municipal. 

§ 2° 0 licenciamento ambiental das atividades elencadas neste 

artigo dependerá de parecer condusivo do Departamento de 

Controle Ambiental da Secretaria Municipal do Verde e do 

Meio Ambiente, ouvida a Seção Técnica de Unidades de Con-

servação, da Divisão Técnica de Planejamento Ambiental, do 

Departamento de Educação Ambiental e Planejamento da Se-

cretaria  acima mencionada. 

§ 3° Os órgãos responsáveis pelo licenciamento ambiental das 

atividades elencadas neste artigo deverão atuar de forma inte-

grada, estabelecendo fluxo de informações e mantendo o Con-

selho  Gestor informado de  todos  os processos de solicitação de 

licenciamento. 
§ 4° Após a aprovação desta lei, a SVMA e o Conselho Gestor 

da M'A Bororé-Colônia definirão, no àmbito municipal, prazos 

para o licenciamento ambiental. 

Art. 8' Para o parcelamento, divisão  ou subdivisão do solo 

rural deverá ser averbada a reserva legal, da gleba original, a 

quase refere o art 16 da Lei Federal n°4.771/65. 

Parágrafo único. A área de cada lote destinada à constituição 

da reserva legal pode concentrar-se em um único local, sob a 

responsabilidade dos proprietários dos lotes, na forma do art. 

17 da citada lei federal. 

Art. 9° A  supressão  da cobertura vegetal não sera permitida 

nas áreas de preservação permanente e nas áreas com mes-

trição de uso, definidas pela legislação federal e estadual, em 

especial: 
I - nas áreas situadas: 

a) ao longo dos cursos d'água; 

h) ao redor das nascentes e cursos d'água; 

II - nas áreas cobertas por matas e todas as formas de vege-

tação nativa primária ou secundária nos estágios médio e 

avançado de regeneração; 

III - nas áreas com dedividade igual ou superior a 45° (qua-

Tenta e cinco graus); 
IV - na faixa de proteção do Reservatório Billings, conforme 

preconizado na Legislação Estadual de Proteção aos Manan-

ciais. 
§ 1° A supressão da cobertura vegetal somente sera admitida 

quando for indispensável à execução de projetas adequados à 

promoção do desenvolvimento sustentável na área protegida, 

e desde que mediante licenciamento ambiental. 

§ 2° A supressão de cobertura vegetal exótica. inclusive reflo-

restamento comercial, nas áreas definidas no 'capte deste 

artigo, somente será permitida se autorizada e vinculada à 

obrigação de recomposição florestal da área com espécies na-

tivas da Mata Atlântica. 
Art. 10. A disposição de resíduos sólidas datte Il, se legal-

mente permitida e indispensável para atividades de  reciclagem 

e compostagem, deverá compreender medidas de proteção 

ambiental. 
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Art. 11. A disposição de resíduas classe III, se legalmente per-
mitida, fica restrita aos casos de aterros destinados à recupe-
ração de áreas degradadas, se apresentado projeto elaborado 
por profissional habilitado, aprovado pelo órgão competente. 
Art. 12. 0 despejo de efluentes tratados só será permitido, me-
diante licenciamento, quando não implicar em alteração da 
classe dos corpos d'água em que forem lançados. 
Parágrafo único. 0 disposto neste artigo não se aplica aos 
corpos d'água cuja dassificação não permita o lançamento de 
efluentes, mesmo quando tratados. 
Art. 13. Serão objeto de um plano de recuperação os parcela-
mentos de solo e assentamentos urbanos dentro do perímetro 
da ARA Bororé-Colônia, desde que já implantados até a data 
de promulgação desta lei. 
Ait 14.0  plano de  recuperação  a que se refere o art. 13 desta 
lei deve observar, sem prejuízo de outras diretrizes que ve-
nham a ser exigidas, as  seguintes condições: 
I - a coleta e condução dos efluentes liquidas para a rede pú-
blica de esgoto, quando houver; 
Il - a implantação de sistema de coleta, tratamento e dispo-
sição de efluentes liquidos, quando não houver rede pública 
próxima, observado o disposto no art. 12 desta lei; 
III - a construção de fossas sépticas, quando a densidade habi-
tacional não justificar a implantação de sistema coletivo de co-
leta e tratamento de efluentes liquidos; 

IV - a implantação de sistema de abastecimento público de 
água, quando a densidade habitacional assim justificar; 
V - o monitoramento da qualidade da água dos poços, quando 
a densidade habitacional não justificar a implantação de sis-
tema de abastecimento público de água; 
VI - a implantação de sistema de coleta e transporte de resi-
duos sólidos; 
VII - a recuperação dos processos erosivos e de assoreamento 
e a implantação de medidas preventivas para evitar o desenca-
deamento desses processos, por meio de sistema de drenagem 
adequado; 

' VIII - a implantação de cobertura vegetal em todas as áreas 
terraplenadas ou desprovidas de  vegetação; 
IX - a execução da  pavimentação das vias locais com o uso de 
técnicas que preservem a permeabilidade do solo; 
X - a recomposição da cobertura vegetal nas margens dos 
corpos d'água, de acordo com o disposto no art. 2° da Lei Fe-
deral n° 4.771 165; 
Xl - a remoção das ecfificações instaladas nas áreas definidas 
no art 9°, e em áreas  de risco. 

§ 1° 0 plano de recuperação a que se refere este artigo deverá 
observer o disposto na legislação estadual especifica  de pro-
teção aos mananciais da Area de Proteção e Recuperação aos 
Mananciais (APRMs) onde se localizem os parcelamentos. 
§ 2° Qualquer plano de recuperação de parcelamentos de solo 
e assentamentos urbanos já implantados será objeto de licen-
ciamento, ouvido o Conselho Gestor. 
Art  15. A melhoria e adequação das estradas existentes ficam 
condicionadas à aprovação do Conselho Gestor. 
Art. 16. Fica proibida  a coleta ou apreensão de animais silves-
/les e espécimes da flora nativa no interior da APA Bororé-Co-
lônia, bem como a soltura de espécies animais exóticas. 
Parágrafo único. Excetua-se do disposto no ' caput'  deste ar-
tigo a coleta ou  apreensão visando à preservação e conser-
vação das espécies, se devidamente autorizadas pelo órgão 
competente. 
Art. 17. A utilização e o manejo do solo agrícola para ativi-
dades agrossilvopastoris devem ser compatíveis com a  aptidão 
dos solos, adotando-se técnicas adequadas para evitar pro-
cessos erosivos e a contaminação dos aquíferos pelo  uso ina-
dequado de agrotóxicos. 
Art 18. A implantação da APA Bororé-Colônia sera acompa-
nhada de um programa permanente de educação ambiental, 
que deverá considerar o viés patrimonial, a ser desenvolvido 
pela Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente em 
parceria com organizações locais da sociedade civil, cuja orien-
tação e acompanhamento caberão ao Conselho Gestor. 

CAPITULO III 
DO ZONEAMENTO GEOAMBIEUTAL 

Art. 19. Fica instituído o zoneamento ecológico-econômico, do-
rayante denominado geoambiental da ARA Bororé-Colônia, 
com a finalidade de garantir a conservação e o uso sustentável 
dos recursos naturais. 
Parágrafo único. Lei específica do Executivo  detalhará o zonea-
mento, fixando e delimitando as diverses zonas de proteção. 
respeitado o disposto no parágrafo único do art 4° desta lei. 
Art. 20. 0 zoneamenM geoambiental consiste no estabeleci-
mento, mediante lei, após discussão e aprovação pelo Con-
selho Gestor da ARA Bororé-Colônia, de normas de uso e ocu-
pação do solo e de manejo dos recursos naturais em zonas es-
pectficas, definidas a partir da análise de suas características 
ecológicas e sodoeconômicas. 

Art. 21. É objetivo do zoneamento geoambiental identificar as 

CAPITULO IV 
DA  GESTÃO AMBIENTAL 

Art 22.0 gerenciamento da ARA Bororé-C_olônia será feito de 
forma participativa e democrática, por um Conselho Gestor, 
composto por representantes do Poder Público e da sociedade 
civil. 
Art. 23. A composição do Conselho Gestor, sempre que  pos-
sível, deverá atender ao princípio da participação paritária 
entre Poder Público e sociedade civil, conforme dispõe o De-
creto Federal n° 4340, de 22 de agosto de 2002, que regula-
mentou a Lei Federal  n°9.985, de 18 de julho de 2000- Sis-
tema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza. 

Art 24. Deverão estar representados no Conselho Gestor: 
I - a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente 
SVMA; 
Il - a Subprefeitura da Capela do Socorro; 
III - a Subprefeitura de Parelheiros; 
IV - a Secretaria Municipal de Cultura - SMC; 
V - a Secretaria Municipal da Habitação - SEHAB; 
VI - a Secretaria Municipal de Planejamento - SEMPLA; 
VII - a Secretaria Municipal da Saúde - SMS; 
VIII - a Secretaria de Governo Municipal - SGM/GCM; 
IX - a Secretaria Estadual do Meio Ambiente - 5MA/SP; 
X - a Companhia de Saneamento Básico do Estado de São 
Paulo - SABESP; 
XI 'a Polícia Militer Ambiental; 
XII - a Emprese  Metropolitana  de Aguas e Energia - EMAE; 

XIII - entidades da sociedade civil e de fomenta para o desen-
volvimento sustentável; 
XIV - OSCIPs ou organizações não-governamentais ligadas à 

defesa do meio ambiente; . 
XV - associações de moradores locais de Bororé, Chácara 

Santo Amaro, Varginha, bina e Colônia; 
XVI - associações, cooperativas ou representantes de produ-
tores rurais, atuantes na área; 
en - associações de ensino e técnico-cientificas; 
XVIII - cooperativa ou  associação  de  pescadores artesanais; 
XIX - setor ou associação empresarial atuante na área da ARA 
Bororé-Colônia; 
XX - associação empresarial de turismo na área da ARA Bo-
roré-Colônia. 
§ 1° Os représentantes e seus suplentes terão mandata de 2 
(dois) anos, podendo ser reconduzidos por igual  periodo. 
§ 2° A escolha dos representantes das entidades da sociedade 
civil  realizar-se-á por indicação dos setores representados e 
mediante eleição em reunião plenária das entidades. 
§ 3° A  eleição  dos representantes da sociedade civil, que po-
derão concorrer em chapas compostas por titular e suplente, 
dar-se-á mediante prévio cadastro das entidades junto à Secre-
taria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, obede-
cidas as normas baixadas por ato do titular da Pasta. 
§ 4° As decisões do Conselho Gestor terão caráter deliberativo, 
conforme o disposto no Decreto Federal n° 4.340, de 22 de 
agosto de 2002. 
§ 5° 0 Poder Executivo definirá, por meio de decreto, o número 
de componentes do Conselho Gestor, desde que respeitada a 
composição disposta nesta lei. 
Art. 25. São atribuições do Conselho Gestoc 
I - estabelecer normas de interesse da ARA Bororé-Colônia e 
acompanhar sua gestão; 
II - participar, em conjunto com a Secretarla Municipal do 
Verde e do Meio Ambiente, da  construção  do Plano de Manejo 
da ARA Municipal Bororé-Colônia; 
III - aprovar, no àmbito de sua competência, planos, pro-
gramas e projetos a serem implementados na ARA Bororé-Co-
lônia, ou a ela relacionados; 
IV - opinar, no âmbito de sua competência, sobre o antepro-
jeto de zoneamento geoambiental, a ser encaminhado à Cà-
mare Municipal, bem como suas posteriores alterações, garan-
tindo seu caráter democrático e participativo; 

0 . 
unidades territoriais que, por suas caractensticas  físicas, bioló- 

irnemos, devam ser objetos de disciplina especial, com vistas 	• ve'bU • ■■in° 	 ( 
ao desenvolvimento de ações capazes de conduzir à preser- 	ia .AAa ria 	- rfe3ira 

2 de 5 gicas e sodoeconômicas, e pela dinâmica de uso e contrastes 

vação, conservação e manutenção dos ecossIstemas, ao apro- 	.4 1,1  • 4..• 
veitamento  sustentável  do potencial produtivo e à melhoria da 	 , •

Li 
	 • 

qualidade de vida da população. 
§ 1 °  0 zoneamento geoambiental deverá estar em conformi-
dade com o disposto na legislação estadual  especifica  de pro-
teção aos mananciais para as APRMs Guarapiranga e Billings, 
da Lei Estadual n°9.866/97. e ser compativel com as  diretrizes 
de zoneamento da Macrozona de Proteção Ambiental dos 
Pianos Regionais de Socorro e Parelheiros. 
§ 2° 0 zoneamento definirá normes e metas arnbientais e so-
cioeconômicas a serem alcançadas através de programas de 
gestão ambiental. 
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V - manifestar-se quanto ao licenciamento referido no art. 7°; 
VI - propor, quando necessário, a elaboração e implementação 
de pianos emergenciais; 
VII - crier ou dissolver câmaras técnicas para tratar de assuntos 
específicos,  indicando  sets respectivos membros; 
VIII - aprovar os documentas e as propostas encaminhadas por 
suas câmaras técnicas; 
IX - estimular a captação de recursos para programas na APA 
Bororé-Colônia, através de doações, estabelecimento de con-
vênios, dotações do Poder Público e demais  formas de cap-
tação de recursos nacionais e internacionais; 
X - priorizar a aplicação dos recursos provenientes das multas 
aplicadas na APA; 

XI - promover a articulação entre órgãos governamentais, so-
ciedade civil e organizações não-governamentais, visando 
atender aos objetivos desta lei; 
XII - fazer gestões junto aos municípios contíguos a esta APA, 
de forma a contribuir para que suas ações integrem os obje-
tivos a que se refere esta lei; 
XIII - gerenciar a alocação de recursos humanos provenientes 
de aplicação de penas criminais alternatives; 
XIV - gerenciar o cumprimento das medidas provenientes da 
substituição de penalidades pecuniárias; 
XV - avaliar o cumprimento dos programas, planos, projetos e 
ações pertinentes a esta APA; 
XVI- rever o Piano de Manejo com a periodicidade que vier a 
ser definida por este Conselho Gestor; 
XVII - definir e aprovar seu regimento interno, estabelecendo 
as atribuições de seus membros. 
Parágrafo único. As decisões do Conselho Gestor deverão estar 
articuladas às deliberações dos Subcomités da Bacia Hidrográ-
fica Cotia-Guarapiranga e Billings-TamanduateL 
Art. 26. 0 Plano de Man* a que se refere o inciso Il do art 25 
deverá incluir os seguintes programas: 
I - de educação ambiental; 
Il - de promoção e difusão de tecnologias que visem à susten-
tabilidade das atividades agropecuárie, agroflorestais e pisci-
culture; 
III - de turismo sustentável, estabelecendo normas e paràme-
tros para esta atividade; 
IV - de pesquisa e incentivo às atividades agroflorestais de 
baixo impacto, capazes de coexistir com a Mata Atlântica e de-
mais formas de vegetação, visando promover alternativas sus-
tentáveis de geração de renda às populações residentes; 
V - de levantamento floristico e fitossociológIco nas áreas de 
vegetação nativa; 
VI - de inventario faunistico e aplicação de atividades de ma-
nejo da fauna local; 
VII - de levantamento e manejo de áreas de relevante interesse 
arqueológico; 
VIII - de recuperação das áreas degradadas; 
IX - de levantamento e cadastramento fundiário da área; 
X - de estabelecimento de um sistema de medidas compensa-
tories e incentivos para  implantação e adequação das ativi-
dades e dos pianos e programas dispostos nesta lei; 
XI - de fiscalização e controle ambiental; 
XII - de sistematização e divulgação das informações. 
Parágrafo único. 0 Plano de Manejo será revisto com periodici-
dade  a ser definida pelo Conselho Gestor. 

CAPITULO 
DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO 

Art. 27. A fiscalização ambiental da APA Bororé-Colônia, no 
àmbito municipal,  será exercida pela Secretarla Municipal do 
Verde e do Meio Ambiente - SVMA, sem prejuízo das instân-
das de fiscalização já existentes e atuantes na area. 

§ 1° Os agentes de controle ambiental da Secretaria Municipal 
do Verde e do Meio Ambiente - SVN1A detêm poder de polícia 
para fiscalizar e tomar outras providências que se fizerem ne-
cessárias. 
§ 2° Os servidores públicos municipais responsáveis pela fisca-
lização, nas áreas das Subprefeituras da Capela do Socorro e 
Parelheiros responsáveis pela área que abrange a APA, de-
verão atuar em caráter preventivo e inibidor na proteção das 
áreas aqui descritas, aplicando a legislação de uso e ocupação 
do solo, o Código de Obras e demais normas e postures muni-
cipais, bem como informando à Secretaria Municipal do Verde 
e do Meio Ambiente e demais instâncias competentes, quando 
constatarem indldos de infrações definidas no Decreto Federal 
n°3.179, de 21 de setembro de 1999, sem prejuízos das atri-
buições anteriormente citadas. 
§ 3° Caberá à Guarda Civil Metropolitana apoiar as ações fis-
calizatórias desenvolvidas pelos orgãos municipais envolvidos, 
bem como fiscalizar preventivamente, mantendo rondas perió-
dicas. inibindo e informando a SVMA e as Subprefeituras sobre 
quaisquer atividades ou condutas leivas ao bem ambiental 
municipal protegido por esta lei. 
§ 4° A fiscalização da APA Bororé-Colônia pelos órgãos muni-
cipais e estaduais dar-se-á  de forma articulada e contera com a 
participação  da sociedade civil. 
Art. 28 A SVMA poderá credenciar representantes de organiza-
ções  não-governamentais  de cunho ambientalista, com 
atuação comprovada na área, para atuar como auxiliares de 
fiscalização, desde que aprovado pelo Conselho Gestor. 

CAPITULO  VI  

3 de D 
..DAS INFRAÇÕES 

Art. 29. Considera-se infração ambiental toda ação  ou omissão 

que viole as regras jurídicas de uso, gozo, promoção, proteção 

e recuperação do meio ambiente, contidas nas leis, regula-

mentos e normas federais, do Estado e do  Municipio,  bem 

como as exigências técnicas delas decorrentes, constantes das 

licenças ambientais. 
Art. 30. As infrações administrativas ambientais serão punidas 

com as seguintes sanções: 
I - advertência; 
Il - multa simples; 
RI - multa diária; 
IV' embargo de obra ou atividade; 

V - suspensão parcial ou total da atividade; 

VI - apreensão de animais, produtos e subprodutos da fauna e 

flora, instrumentos, petrechos, equipamentos ou veículos de 
qualquer natureza utilizados na prática da infração; 
VII - destruição ou inutilização do produto; 
VIII - suspensão de venda e fabricação do produto; 
IX - demolição de obra; 
X - restritiva de direitos. 
§ 1° São sanções restritivas de direito: 
I - a suspensão de registro, licença, permissão ou autorização; 

Il - o cancelamento de registro, licença, permissão  ou autori-

zação; 
III - a perda ou restrição de incentivos e beneffcios fiscais; 
IV - a perde ou  suspensão  da participação em linhas de finan-

ciamento em estabelecimentos oficiais de crédito; 

V - a  proibição  de contratar com a Administração Pública, pelo 

periodo de até três anos. 
§ 2° Se o infrator cometer, simultaneamente,.duas ou mais in-

frações, ser-lhe-ão aplicadas, cumulativamente, as sanções a 

elas cominadas. 
Art. 31. As sanções a que se refere o art. 30 desta lei serão 

aplicadas de acordo com o disposto no Decreto Federal n° 

3.179, de 21 de setembro de 1999, que regulamentou a Lei Fe-

deral n° 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, observando-se, 

quanto à penalidade de multa, o valor minima de R$ 50,00 

(cinqüenta reais) e o maxima de R$ 50.000.000,00 (cinqüenta 
milhões de reais). 
§ 1° A multa simples poderá ser convertida, a requerimento do 

infrator, em serviço de preservação,  educação ambiental, me-

lhoria e/ou recuperação da qualidade do meio ambiente, me-

diante formalização de Termo de Ajustamento de Conduta, em 

conformidade com o disposto no art. 15, do Decreto Municipal 

n° 42.833, de 06 de fevereiro de 2003. 
§ 2° Cabe ao Diretor do Departamento no qual se encontre em 

exercício o servidor responsável  pela aplicação da penalidade 

de multa simples deliberar quanto ao requerimento e firmar, 

pela Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, o 

Termo de Ajustamento de Conduta, ouvidas as unidades téc-

nicas competentes. 
§ 3° A multa diária sera aplicada sempre que o cometimento 

da infração se prolongar no tempo, até a efetiva cessação ou 
regularização da prática infracional mediante celebração de 

Termo de Ajustamento de Conduta. 
Art. 32. Compete ao Agente de Controle Ambiental e ao ser-

vidor credenciado nos termos do parágrafo único do art. 2°, do 

Decreto Municipal n° 42.833, de fevereiro de 2003, aplicar as 

penalidades previstas nos incisos I a X do art. 30. 

Art. 33. Compete ao Chefe da unidade na qual esteja em exer-

cicio o servidor responsável pela atividade fiscalizatoria ana-

lisar o auto de infração, no prazo de 30 (trinta) dias, contados 

da data da sua lavratura, apresentada ou não a defesa ou re-

curso, bem como propor ao Diretor de  Divisão  a  aplicação das 

sanções restritivas de direito. 
Art. 34. Compete ao Diretor de Divisão na quai esteja em exer-

cido o servidor responsável pela atividade fiscalizatória aplicar 

as sanções restritivas de direito relacionadas no § 1° do art. 30 

desta lei. 
Art. 35. As infrações ambientais serão processadas em expe-
diente administrativo proprio, observando-se os termos da Lei 

n°8.777, de 14 de setembro de 1978, regulamentada pelo De-

creto n°15.306, de 15 de setembro de 1978, bem como as dis-

posições especificas da Lei Federal  n°9.605. de 12 de fevereiro 

de 1998, do Decreto  n°41.534, de 20 de dezembro de 2001, e 

desta lei. 
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CAPITULO Vil 	

1.-• 

Art. 36. As infrações serào punidas em conformidade com o 

Decreto Federal n° 3.179, de 21 de setembro de 1999. 

CAPITULO VIII 
DOS RECURSOS FINANCEIROS 

Art. 37. A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - 

SVMA destinera recursos para a implantação e manutenção  da 

APA Bororé-Colônia, sent prejuízo de outras fontes. 

Art. 38. Os orgãos e entidades da Administração Municipal 

devem prever em seus orçamentos recursos financeiros para a 

execução  de pianos, programas e ações necessários para o 

cumprimento do disposto nesta lei. 

Art 39. 0 produto da arrecadação das multas previstas nesta 

lei constituirá receita, devendo ser incorporada ao FEMA - 

Fundo Especial do Meio Ambiente do Município  de São Paulo, 

a ser empregada especificamente em projetas de recuperação 

ambiental, de educação ambiental, de pesquisa, de incentivo 

às atividades sustentáveis e de recuperação de áreas degra-

dadas, de acordo como  que dispuser a regulamento do FEMA. 

Parágrafo único. 0 Conselho Gestor pleiteará junto ao FEMA a 

aplicação dos recursos previstos neste artigo em projetas a 

serem implementados na area da APA. 
Art. 40. ComplementarmeMe, o Poder Executivo poderá captar 

recursos internacionais visando garantir o desenvolvimento 

sustentável e a preservação da ARA Bororé-Colônia, mediante 

prévio parecer do seu Conselho Gestor. 

CAPITULO IX 
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

Art. 41. A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente 

SVMA, de forma articulada com outros órgãos e instituições 

competentes, instrumentera e intensificará a fiscalização da 

AFA  Bororé-Colônia no periodo  que antecede a regulamen-

tação do zoneamento geoambiental. 
Art. 42. 0 Conselho Gestor sera implantado em prazo máximo 

de 60 (sessenta) dias após a promulgação desta lei. 

Art 43. 0 zoneamento geoambiental sera instituido por lei es-

pecifica, no prazo máximo  de 360 (trezentos e sessenta) dias 

após a promulgação desta lei. 

Art. 44. Excetuam-se da aplicação desta lei os empreendi-

mentos de relevante interesse público executados pela Admi-

nistração Pública Federal, Estadual e/ou Municipal, direta ou 

indireta, na área delimitada no ait 4° desta lei, desde que até 

a data de publicação desta lei tenha sido outorgada licença 

ambiental, seja ela prévia, de instalação ou de operação, pelos 

órgãos ambientais responsáveis, situação na qual a expedição 

das demais licenças para estes empreendimentos estará vincu-

lada à observância dos condicionantes já fixados no respectivo 

procedimento de licenciamento. 

CAPITULO X 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 45. Sera implementado um sistema educativo de  deitar-

cação  territorial da APA Bororé-Colônia. 
Art 46. A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - 

SVMA deverá dar ampla publicidade ao estabelecido nesta lei, 

em especial às populações afetadas. 
Art 47. As despesas com a execução desta lei correrão por 

conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 

necessário. 
Art 48. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 24 de maio 

de 2006, 453° da fundação  de São Paulo. - 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de maio 

de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Mu-

nicipal 
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Dispõe sôbre normas a serem obede- 
cidas no Sistema de  Áreas Verdes. 

,) V 

DECRETO IN.° 9.405, DE 12 DE MARÇO DE 1971 

›das atribuições que lhe são conferidas por lei, e 

CONSIDERANDO a importância fundamental do sistema de áreas 

verdes para a população urbana desde que, reconhecidamente, ade-

quada distribuição de verdes contribui para melhoria do ar, é fator de 

amenidade local, tem função  paisagística  decisiva na composição ur-

bana, constituindo ao mesmo tempo  recreação passiva e base física da 

recreação ativa; 

CONSIDERANDO que, presentemente, a situação em São Paulo é 

de total desequilíbrio na  utilização,  do espaço urbano em consequência 

da grave carência de áreas verdes e que do seu confronto com qualquer 

das grandes  metrópoles  ocidentais, que  lhe são comparáveis em super-

ficie e população, resultam para a nossa cidade a mais: baixa taxa de 

verde "per capita", e a menor porcentagem  era  superficie, além da 

inadequada localização do que existe em têrrnos de acessibilidade para 

os diversos grupos etários; 

CONSIDERANDO que, nas atuais condições, a maior parte de es-

paços livres de que a cidade dispek, situada em bairros periféricos 

provém da exigência consignada  no  Código de Obras para  aprovação 

de arruamentos e não tem recebido um mínimo de melhoramentos 

indispensáveis à apropriada utilização; e 

CONSIDERANDO, finalmente que da falta de normas de  utilização 

que definam as. oportunidades de  intervenção  dos diferentes órgãos da 

administração, tem decorrido  utilização restrita por alguns com pre-

juizo do bem do maior mimera, além de tumulto na  elaboração  de 

programas e na execução de serviços e obras indispensáveis nesses 

espaços livres, 

DECRETA: 

Artigo 1.0  — São abrangidos pela denominação Áreas Verdes aque-

les  imóveis usados ou destinados à formação e permanente  conservação 

de jardins de caráter ornamental-paisagistico, de parques e reservas 

florestais, recreação ativa ao ar livre, desde "play-grounds" para os 

diversos grupos etários até os campos de esportes para adultos, admi-

tida a localização de  instalações  fixas e equipamentos apropriados a 

cada modalidade definida em programa especifico. 

Artigo 2.° — Consideram-se, na conformidade conceituada no artigo 
1.° como Áreas Verdes da cidade: 

I — As  áreas municipais que  já tenham ou venham a ter, por 

decisão  do Executivo, observadas as formalidades legais, a 

destinaçâo referida no artigo anterior; 

II — Os espaços livres constantes dos planos de loteamento; 

III  — As previstas em planos de urbanização  j  aprovados por lei 

ou que vierem a sê-Io. 

Paulo Salim Maluf, Prefeito do Municipio de São Paulo, usando 
cl;:) 
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Artigo 3.° — Fica rigorosamente vedada a localização nas áreas 
verdes da cidade de  instalações destinadas a finalidades estranhas ao 
previsto no artigo L° dêste decreto. Os imóveis patrimoniais do Mu-
nicípio, quando incluídos nas áreas verdes, não poderão ser usados, 
ainda que a título precario, para outros fins que os ali declarados. 

Artigo 4.° — Para efeito de disciplina de sua utilização as áreas 
Verdes municipais ficam sujeitas, em cada caso, às normas próprias 
dispostas neste Decreto, conforme as diversas categorias ou modalidadès 
atuais de utilização, a seguir especificadas: 

I — Imóveis destinados a espaço livre em que presentemente 
estão localizadas instalações usadas por unidades escolares 
ou assistenciais ocupando-as: 
a) em parte, 	b) em tôda  extensão. 

II  —  Áreas destinadas a espaço livre em que foram instaladas 
dependências e equipamentos, ou  so  depositados materiais 
utilizados por serviços públicos: 
a) em ocupação parcial, 	b) com ocupação total. 

III — Áreas utilizadas para recreação livre já beneficiadas Por 
serviço de  regularização  ou instalação de equipamento çle 

recreação: a dotados de ajardinamento e plantação; 1?) 
que dependem dessa complementação. 

IV — Áreas com projeto de melhoramentos em execução ou apro-
vado. 

V — Áreas com projeto de melhoramentos em elaboração ou in-
cluídas em programa de Parque -  i para próxima realização. 

VI — Áreas não melhoradas cuja inclusão em programa de ser-
viços mínimos, em caráter de emergência, é de interêsse 
imediato. 

VII — Áreas até o presente não melhoradas, nem com previsão  de 
melhoramentos para  realização  no prazo de dois anos; tais 
áreas poderão, mediante as condições estabelecidas neste 
decreto, ser utilizadas por clubes esportivos ou outras enti-
dades que incluam entre suas atividades  recreação ao ar 
livre. 

Artigo 5.0 	O Grupo Executivo do  Planejamento, em colaboração 
com as Secretarias Municipais, promoverá: 

1. O levantamento das áreas presentemente nas condições cOn-
signadas nos itens I a VII do artigo 4.°. 

2. 0 relacionamento de providências para que as porções rema-
nescentes das áreas incluídas nos itens I e II passem a ter 
uso previsto nas disposições legais que as instituiram. 
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P.J 

3. As providências  aconselháveis  à complementação paisagística E 

e de uso das áreas consideradas nas condições  do item III. 

4. A elaboração de 
estudo prévio e recomendações tanto sôbre a 

utilização como muito especialmente sôbre a conservação das 

áreas verdes. 

5. A confecção de plano, em caráter de emergência contendo as 

indicações essenciais sôbre as áreas consideradas nos itens VI 

e VII; serão relacionadas nesse piano as  áreas  que  poderão  

ser cedidas em rodízio através da Secretaria de Esportes, e 

aquelas cuja administração poderá ser confiada mediante ges-

tões da Secretaria do Beni Estar Social a entidades que de-

senvolvem atividades sociais de reconhecida valia (Sociedade 

Amigos de Bairros e outras). 

6. A realização dos estudos e planos para, em consequência, pro-

por ao Prefeito a decretação de utilidade pública de áreas par-

ticulares cujas situações ou características indiquem devam ser 
preservadas e incorporadas às Áreas Verdes da cidade. 

Artigo 6.° — Será objeto de  consideração  pela Prefeitura a  utilir 

zação transitória e precária de espaços livres como a seguir, se dispõe: 

a) — Aos clubes esportivos ou recreativos, devidamente registrar 

dos na Secretaria Municipal de Esportes, que o requererem, 

poderá ser deferido o uso para atividades ao ar livre de de-

te.rmiDndo espaço 11vr2, desde oue  as  en;:dades solicitantes 

estejam sediadas à distância  não superior a 1.000 metros 

dêsse espaço livre e com observância obrigatória de rodízio 

a ser estabelecido pela referida Secretaria. 

b) — À entidade que, desenvolvendo na  região com determinado 

espaço livre, trabalho social de reconhecida valia, se comi-

prometa pela vigilância e conservação do imóvel, inclusive 

vegetação e eventualmente dos equipamentos existentes, po-

derâ ser encarregada de zelar pelo espaço livre sob a  super-

visão  da Secretaria de Beni Estar Social. 

Parágrafo único — A  execução  de praça para prática de esportes 

(tais como futebol, bola ao cesto e outras) e sua utilização por ter-

ceiros na forma deste artigo, fica vinculada, além da observância das 

normas gerais elaboradas pela Grupo Executivo do Planejamento, a 

existência de pelo menos mais uma área verde, na  região considerada, 

com superficie que comporte jardim público de 
 dimensão equivalente. 

Artigo 7.° — Fica igualn-iente o Grupo Executivo de Planejamento 

incumbido da elaboração, conjuntamente com as Secretarias Munici-

pais, dos planos gerais de localização de unidades de ensino no pré  - 

primário, primário 
e secundário, apoiando êsse trabalho em levanta- 

mento  da situação atual e propondo a aquisição dos imóveis conside- 

rados indispensáveis à realização de cada unidade. 

Artigo 8.° — Todo o expediente relativo à utilização de  Áreas  

Verdes ou à  execução  de serviços nessas áreas, obedecerá à tramitação 

e sequência pelas repartições municipais, a seguir indicadas, que se 

manifestarão segundo as suas atribuições: 
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a) No caso de quaisquer pedidos de interessados para usos de 

áreas verdes: 

1 — Unidade receptora (Pref. G, DA1VIU, ou outras) 

2 — PATRI 

3 — URBI 

4— ADMINISTRAÇÃO REGIONAL 

5 — PARQUE 

6 — GEP 

7 — SEME 

8 — S.J. (despacho decisório) 

9 — PATRI (Registro) 

10 — DAMU (Arquivamento) 

b) No caso de execução de serviços ou obras em  Áreas Verdes: 

1 — Unidade Proponente (SM., SO, SEBES, ou outras) 

2— PATRI 

3 — URBI 

4 — ADMINISTRAÇÃO REGIONAL 

5 — PARQUE 

6 — GEP 

7 — Retôrno à unidade proponente (item 1) 

8 — PATRI (registro) 

9 — DAMTJ (arquivamento) 

Parágrafo único — No caso de pedido versado na alinea "a" re- 

• ceber pronunciamento contrário de qualquer das unidades administra-

tivas, o expediente será encaminhado, desde logo, diretamente a S.J. 

• para apreciação e despacho. 

Artigo 9 •0  — este decrete entrará em vigor na data de sua publi- 

• cação, alcançando os casos em tramitação. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 12 de março de 1971, 

• 418.° da fundação de São Paulo. — 0 Prefeito, Paulo Salim Ma/i4 — 

O Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, Aéeio Mennucci 	O 

Secretário das Finanças, Vespasiano Consiglio — O Secretário de Obras, 

Sérgio Roberto TJgolini. —  O  Secretário de Bem Estar Social, Susanna 

Frank — O Secretário de Serviços Municipais, Rubens de Camargo 

Vidigal. 

Publicado na Diretoria do Departamento de Administração do Mu-

nicípio de São Paulo, em 12 de março de 1971. — O Diretor, Alberto 

Nicolau. 
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Câmara Municipal de  So  Paulo 

 

Page 1 of 1 

 

Câmara Municipal de São Paulo 

r  r  

Feha 	o 
Meli?„ 

  

 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 10766 

Total de referências : 

 

   

1/1 
Título: DECRETO No 10.766 07/12/1973 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a preservação de  áreas verdes declaradas de utilidade pública, e clà outras 

providências. 
Alterações: Dec. 15.645/1979 - Altera este Decreto.; (ver documento) 

Dec. 37.794/1999 - Acrescenta par. ao  art. 1 0  deste Decreto. (ver documento) 
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DECRETO N.° 10.766, DE 7 DE DEZÉMBRO DE 1973 

Dispõe sobre a preservação de 
áreas  verdes declaradas de utili-
dade pública e dá outras provi-
dências. 

Miguel Colasuonno, Prefeito do Municipio de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, e 

Considerando a absoluta e inadiável necessidade de providên-
cias destinadas à preservação de áreas verdes, na Capital de São 
Paulo; 

Considerando que para a proteção de diversas áreas verdes 
ainda existentes no Município, o Executivo Municipal houve por 
bem declarar de utilidade pública, para fins de  expropriação,  os 
Imóveis  onde elas se localizam; 

Considerando que a preservação de tais áreas verdes reveste-

se de interesse predominantemente local, traduzido em vantagens 

diretas e imediatas para a parcela da população que vive nas 
suas vizinhanças; 

Considerando que essas áreas situam-se em zonas de grande 

valorização 

Considerando ser boa norma administrativa conciliar, tanto 

quanto possível, o interesse público com o dos municipes; 

Considerando que a legislação municipal possibilita e mesmo 
estimula edificações  compatíveis com a preservação ou a implan-
tação de áreas verdes; e 

Considerando a faculdade de, em cada caso concreto, o poder 
público, sem necessidade de expropriação, obrigar à manutenção e 

conservação dessas áreas, sem prejuízo da utilização racional dos 
respectives terrenos, para edificação devidamente licenciada, 

Decreta: 

Art. 1.0  — O  Executivo Municipal, mediante o exame de cada 
situação concreta, poderá revogar decretos  deelaratórios de uti-
lidade pública, liberando, consequentemente, o uso do terreno que 

contenha área verde, desde que o proprietário se obrigue: 

a) a preservar, integralmente, as áreas verdes existentes no 
imóvel, mantendo-as, conservando-as e ampliando-as quan-

do possível, com exceção das áreas absolutamente neces-
sárias à  execução  dos projetos de construção, desde que 

as mesmas não ultrapassem de 10% (dez por cento) das 
áreas  verdes; 

b) a permitir, em consonância com as finalidades do apro-
veitamento dos terrenos respectivos, a utilização das áreas 
verdes pelo público; 

c) a dar ao imóvel, onde as áreas verdes se localizam, utili-

zação rigorosamente conforme com as exigências legais 

fixadas para a zona de sua situação; 

d) a não ultrapassar, com as edificações, a taxa de ocupação 
correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) da área 
do terreno, ressalvado o disposto no item "a". 

Parágrafo único — Além das exigências indicadas nos itens 

acima, as construções nos imóveis a que se refere este artigo  fica-

rão. sujeitas a todas as restrições legais aplicáveis a cada caso. 

Art. 2.° — Os pedidos de liberação de imóveis, para os fins 

constantes do presente decreto, deverão ser dirigidos ao Prefeito 

Municipal, instruídos com: 

a) especificação das pretensões do interessado; 

b) planta de localização da edificação; 

C) planta de  localização das árvores existentes, sua espessura 

e seu porte. 
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_ 	Ft, rreira 
9.:100 99. 

Art. 3.0  — A revogação prevista no artigo 1. 0  não implica na 
desincorporação do imóvel do Sistema de Areas Verdes do Mu-
nicípio. 

Art. 4.0  — Para os efeitos previstos neste decreto, o interes-
sado firmará Termo, perante o órgão  municipal competente, o 
qual deverá ser por ele averbado à margem da respectiva trans-
crição 

Art. 5.0  — Nenhum alvará de construção relativo a imóveis 
integrante do "Sistema de Areas Verdes do  Município" será expe-
dido sem comprovação do cumprimento das exigências previstas 
neste decreto. 

Art. 6. 0  — Este decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 7 de dezembro de 
1973, 420.° da  fundação  de São Paulo — O  Prefeito, Miguel 
Colasuonno — O  Secretário  dos Negócios Internos e Jurídicos, 
Theophilo Arthur de Siqueira Cavalcanti Filho —O  Secretário das 
Finanças, Nelson Mortaida —  O  Secretário  de Obras, João Pedro 
de Carvalho Neto — O  Secretário  de Serviços Municipais, Werner Eugenio Zulauf Secretário  dos Negócios  Extraordinários,  Luiz Mendonça de Freitas. 

Publicado na Diretoria do Departamento de Administração do Município de São Paulo, em 7 de dezembro de 1973 —  O  Diretor, Celso de Almeida Braga. 
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Câmara Municipal de São Paulo 66Page  1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 15645 

Total de referências :  i. 

1/1 
Título: DECRETO No 15.645 22/01/1979 (ver documento) 

Sem  revogação expressa 
Ementa: Altera dispositivos do Decreto no 10.766, de 7 de dezembro de 1973, relativo a preservação 

de àreas verdes declaradas de utilidade pública, e dà outras providências. 
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DECRETO N.o 15.645, DE 22 DE JANEIRO DE 1979 

Altera dispositivos do Decreto n.o 
10.766, de 7 de dezembro de 1973, 
relativo a preservação de  áreas verdes 
declaradas de utilidade pública, e dà 
outras providências. 

Olavo Egydio Setubal, Prefeito do  Município  de São Paulo, usando das 
atribuições que lhe são  conferidas por lei. 

DECRETA: 

•  Art. 1. 0 — Ficam alterados os seguintes dispositivos do Decreto n.o 
10.766, de 7 de dezembro de 1973: 

I — A letra "a" do artigo 1.0, que passa a ter a seguinte redação: 

"a) a preservar, integralmente, as áreas verdes existentes no 
imóvel, mantendo-as, conservando-as e ampliando-as quando possível, com 
exceção das áreas absolutamente necessárias  à execução dos projetos de 
construção." 

II — 0 artigo 3.o, que passa a ter a seguinte redação: 

"Artigo 3.o — A revogação prevista no artigo 1.0 não implica na 
desincorporaçâo do Sistema de Áreas Verdes do Município das áreas verdes 
existentes e mantidas no projeto consoante previsto na letra "a" do artigo 1.o. 

Parágrafo  único — As áreas verdes existentes  serio defmidas no 
projeto e devidamente delimitadas no imóvel, para efeito de ser permi-
tida a sua utilização pelo público, nos termos do disposto na Jeta "b" do 
artigo 1.o." 

Art. 2.o — Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura do  Município  de São Paulo, aos 22 de janeiro de 1979, 425.o 
da fundação de São Paulo. —  O  Prefeito, Olavo Egydio Setubal — O Secre-
tário  dos Negócios Jurídicos, Maria Kadunc — O Secretário rias Finanças, 
Luiz Felipe da Rosa Ferlauto, respondendo pelo expediente — 0 Secretário 
de Vias Públicas, Octávio Camillo Pereira de Almeida — O  Secretário  de 
Serviços e Obras, Aurélio Araujo — O Secretário das Administrações Regio-
nais, Celso Hahne —  O  Secretário da  Habitação e Desenvolvimento Urbano, 
Ernest Robert de Carvalho Mange — O  Secretário dos Negócios  Extraordiná-
rios,  Luis Filipe Soares Baptista. 

Publicado na Chefia do Gabinete do Prefeito, em 22 de janeiro de 1979. 
— O Secretário-Chefe do Gabinete, Erwin Friedrich Fuhrmann. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de  So  Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 32905 

Total de referências :  i. 

Título: DECRETO No 32.905 28/12/1992 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Cria o Parque Ecologico da Capela do Socorro e o Parque Chacara do Conde, e da outras 
providencias. 
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Fitha n°  6S 
' DECRETO N9 	32.905 	,DE 28 DE DEMIEWO ,DE 1992 	

/ 
Cria o Parque Ecológico da Capela do Socor .-tesfin - 
ro e O Parque Chácara do Conde, e dá ou= JrnarlariaS 

	

'. 	0  Oi eg /e2/ 
reira 

dol 

tras providências. 	 -,74 . 100.996 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, 'Prefeita do Municipio de São Pau 
lo, usando das atribuiçóes que lhe são conferidas  por  lei, 
DECRET A;  

Art. 19 - Fica destinada à 	implantaçâc 

do Parque Ecológico da Capela do Socorro, 	a área 	
de 

563.791,00m2, situada no distrito do Grajaû, delimitada 

na planta da Empresa Municipal de  Urbanização - EMURB, 
a 

qual, rubricada pela Prefeita, fica fazendo parte inte-

grante deste decreto. 
Parágrafo  único - A  área  de que cuida o 

"caput" deste artigo integra área maior declarada de inte 

rasse social pelo Decreto n9 28.369, de 5 de dezembro 
di 

1989, com a alteraçâo introduzida pelo Decreto n9 32.524, 
de 29 de outubro de 1992. 

Art. 29 - Fica destinada à implantação do 
"Parque Chácara do Conde", a área de 115.890,27m2situada 
no, distrite'doGrajaià, delimitada na planta da aapresa Muni-

cipal de  Urbanização EMURB, a qual rubricada pela Pre 

feita, fica fazendo parte integrante deste decreto. 
Art. 39 -Ao Departamento de Parques e 

Areas Verdes - DEPAVE, da Secretaria de Serviçose Obras - 

SSO caberá adotar as providências necessárias a implanta 

ção dos Parques de que cuidam os artigos 19 e 29, neles 

instalando os equipamentos necessários a sua utilização 
públi ca.  Ca. 

Art. 49 - As despesas com a execução deste 
decreto correrão por conta das dotações 	orçamentárias 
próprias. 

Art. 59 - Este decreto  entrará em 	vigor 
na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

PREFEITURA DO  MUNICÍPIO  DE SÃO PAULO, aos 28 de dezembro 

de 1992, 4399 da  fundação  de Sao Paulo. 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos 

Negócios Jurídicos 

AMIR ANTONIO KRAIR, Secretário das Finanças . 
	• 

MARCIO JUNQUEIRA DE SOUZA E SILVA, Secretário de Serviços 

e Obras 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de 

devant= de 1992. 
PEDRO BOHOMOLETZ DE ABREU DALLARI, .Secretário do Governo 

Municipal 

- 

Retificação da  publicação 
 do dia 29/dezembr0/1992  

Decreto -n9 32.905, de 28 de dezembro de 1992. • 

No Secretariado - Leia-se como segue e não como constou:, 

ERMiNIA TEREZINHA NÉRON MARICATTO, 
 secretária  da  Habitação 

e Desenvolvimento Urbano 
Publicado 	 
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

l'Ibfr,2) 
  

Câmara Municipal de São Paulo 

  

 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 37794 

Total de referências : 

1/ 1 
Título: DECRETO No 37.794 26/01/1999 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Acrescenta paragrafo ao artigo 1 0  do Decreto no 10.766, de 7 de dezembro de 1973, e da 

outras providencias. 
Legislação explicativa: Decreto no 10.766/1973 - Dispoe sobre a preservaçao de areas verdes declaradas de 

utilidade publica. (ver documenta) 
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Processo n° qJ - 1-1143  

oni Maria S.  errer 
10.996 ' 

• 

DECRETO  N°37.794,26 DE JANEIRO DE 1999 
Acrescenta parágrafo ao artigo 1° do 
Decreto n° 10.766, de 7 de dezembro de 
1973, e dà outras providências. 

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO que o Decreto n° 10.766, de 7 de 
dezembro de 1973, permite a liberação do uso de terrenos que 
contenham área verde, desde que estas sejam preservadas e 
mantidas, e permitam a utilização pelo público; 
CONSIDERANDO que é dever do Poder Público zelar pela 
preservação de áreas verdes no Município, ainda que  não  
tenham sido objeto de desapropriação, permanecendo, assim, 
como propriedade do particular; 
CONSIDERANDO, entretanto, que o municipe tem direito de 
proteger sua propriedade, impedindo a invasão e a ação de 
vândalos ou elementos perigosos, apesar do uso público da 
área; 
CONSIDERANDO;-finahnente, que o Executivo tem adotado, 
em relação aos parques municipais, a sistemática de provê-los 
de grade de proteção e de portão de acesso, mantendo assim o 
uso público, porém sujeito a regulamentação especí fica quanto 
ao horário, 
DECRETA: 
Art. 10  - 0 artigo 1° do Decreto n° 10.766, de 7 de dezembro 
de 1973, fica acrescido do parágrafo 1 0, com a seguinte 
redação: 
"Art. 1° - 	  
§ 1° - Para efeito do disposto na alínea "h" do "caput" deste 
artigo, fica facultada a instalação, em torno das áreas verdes, 
pelo proprietário e às suas expensas, de grades de proteção 
providas de  portão  de acesso, sem vedar o uso público, 
obedecidos os horários regulamentados pela Administração 
Municipal". 
Art. 2° - Fica renumerado como 2°, o atual parágrafo único do 
artigo 1° do Decreto n° 10.766, de 7 de dezembro de 1973. 
Art. 3 0  - Este decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrario. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de 
janeiro de 1999, 446° da fundação de São Paulo. 
CELSO PITTA, PREFEITO 
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOSÉ ANTONIO DE FREITAS, Secretário das Finanças 
MARCIA HELOISA PEREIRA DA SILVA BUCCOLO, 
Respondendo pelo Expediente da Secretaria de Serviços e 
Obras 

DOMINGOS ODONE DISSEI, Secretário das Administrações 
Regionais 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de 
janeiro de 1999. 
CARLOS AUGUSTO MEINBERG, Secretário do Governo 
Municipal 
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Base de dados : iegis 

Pesquisa : 48996 

Total de referências :  i.  

Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

-11* kij  Câmara Municipal de São Paulo 

1/1 
Título: DECRETO No 48.996 30/11/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Cria e denomina o Parque Municipal Guanhembu. 
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1 Folha n e' 	 do 1 

& 1/4 1  Proces 	 igi.3 so n° a\ - 1 Sonha   Maria S. 	rreir.1 i 
.Rea. 1M0.996 

DECRETO No 48.996, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2007 
Cria e denomina o Parque Municipal Guanhembu. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Fica criado e denominado o Parque Municipal Guanhennbu, com área  total de 
71.920,00m 2  (setenta e um mil, novecentos e vinte metros quadrados), nas áreas 
verdes municipais correspondentes a parte do Espaço Livre 1M e à totalidade dos 
Espaços Livres 2M e 4M, oriundas dos loteamentos Jardim Guanhembu e Jardim 
Colonial, configuradas na planta A-14.353/01 do Departamento Patrimonial, juntada às 
fls. 45 do processo administrativo no 2006-0.136.656-8, assim descritas: 
I - área correspondente a parte do Espaço Livre 1M do loteamento Jardim Guanhembu, 
com 25.060,00m 2  (vinte e cinco mil e sessenta metros quadrados), de formato 
irregular, delimitada pelo perimetro 1-10-11-12-24-1, confrontando, para quem de 
dentro da área olha para a Avenida Paulo Costa Ribeiro Bastos: pela frente, linha reta 
1-24, medindo 166,05m, com o leito da Avenida Paulo Costa Ribeiro Bastos; pelo lado 
direito, linha reta 1-10, medindo 235,49m, com o Espaço Livre 4M do loteamento 
Jardim Colonial; pelo lado esquerdo, linha reta 24-12, medindo 85,19m, com o Espaço 
Livre 1M do loteamento Jardim Guanhembu; pelos fundos, linha mista 10-11-12, 
medindo 184,54m, formada pela linha curva 10-11, medindo 34,06m, com o leito da 
rua não aberta indicada na planta de arruamento, e linha curva 11-12, medindo 
150,48m, com o leito da Rua Dinalva Oliveira Teixeira; 
II - área correspondente ao Espaço Livre 2M do loteamento Jardim Guanhembu, com 
26.530,00m 2  (vinte e seis mil, quinhentos e trinta metros quadrados), de formato 
irregular, delimitada pelo perímetro 25 - 26 -27-28-29-30-31-32-33-34-25, confrontando 
para quem de dentro da área olha para a Rua Divino Ferreira de Souza: pela frente, 
linha curva 27-28, medindo 221,14m, com o leito da Rua Divino Ferreira de Souza; 
pelo lado direito, linha mista 28-29-30, medindo 165,85m, formada pela linha curva 
28-29, medindo 92,73m, com o leito da Rua Dinalva Oliveira Teixeira, e pela linha 
curva 29-30, medindo 73,12m, com o leito da Rua Daniel Ribeiro Calado; pelo lado 
esquerdo, linha segmentada 27-26-25-34, medindo 121,35m, formada pela linha reta 
27-26, medindo 14,75m, linha reta 26-25, medindo 39,91m, com a rua não aberta 
indicada na planta de arruamento, e linha curva 25-34, medindo 66,69m, com o leito 
da Rua Durvalino de Souza; pelos fundos, linha mista 30-31-32-33-34, medindo 
296,95m, formada pela linha curva 30-31, medindo 7,01m, com a confluência dos 
leitos da Rua Daniel Ribeiro Calado e Avenida Aristóteles Costa Pinto, linha reta 31-32, 
medindo 167,37m, linha curva 32-33, medindo 119,37m, com o leito da Avenida 
Aristóteles Costa Pinto, e linha curva 33-34, medindo 3,20m, com a confluência dos 
leitos da Rua Durvalino de Souza e Avenida Aristóteles Costa Pinto; 
III - área correspondente ao Espaço Livre 4 M do loteannento Jardim Colonial, com 
20.330,00m 2  (vinte mil, trezentos e trinta metros quadrados), de formato irregular, 
delimitada pelo perímetro 1-2-3-4-5-6-7-8-9-10-1, confrontando, para quem de dentro 
da área olha para a Rua Rubens de Queiroz: pela frente, linha segmentada 2-3-4-5-6, 
medindo 274,09m, formada pela linha reta 2-3, medindo 73,00m, linha reta 3-4, 
medindo 59,67m, linha reta 4-5, medindo 96,00m, com o leito da Rua Rubens de 
Queiroz, e linha reta 5-6, medindo 45,42m, com o leito da Rua Fernando Amaro 
Miranda; pelo lado direito, linha mista 6-7-8-9, medindo 107,14m, formada pela linha 
curva 6-7, medindo 8,87m, com a confluência dos leitos da Rua Fernando Amaro 
Miranda e Rua Julio Silvino, linha reta 7-8, medindo 76,81m, e linha reta 8-9, medindo 
21,46m, com o leito da Rua Julio Silvino; pelo lado esquerdo, linha reta 1-2, medindo 
87,77m, com o leito da Avenida Paulo Costa Ribeiro Bastos; pelos fundos, linha 
segmentada 9-10-1, medindo 265,56m, formada pela linha reta 9-10, medindo 
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30,07m, e linha reta 10-1, medindo 235,49m, com o Espaço Livre 1M do loteannento 
Jardim Guanhembu. 
Art. 20 . Caberá à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, por 
intermédio do Departamento de Parques e Áreas Verdes - DEPAVE, a  gestão e a 
administração  do Parque Municipal Guanhembu, dotando-o dos recursos materiais e 
humanos necessários. 
Art. 3 0 . Caberá ainda ao DEPAVE a criação e aprovação do Regulamento do Uso do 
Parque Municipal Guanhembu. 
Parágrafo único. 0 regulamento a que se refere o "caput" deste artigo será 
obrigatoriamente distribuído pelo DEPAVE a todos os servidores do Parque, bem como 
deverá ser afixado em locais visíveis ao público, a critério e sob responsabilidade da 
administração da unidade. 
Art. 40 . As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de novembro de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de novembro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

Retificação da publicação do dia 1 0  de dezembro de 2007 
Decreto no 48.996, de 30 de novembro de 2007 
No Art. 1 0 . - Leia-se como segue e não como constou: 
	processo administrativo n 0  2004-0.136.656-8, assim descritas: 

M
at

ér
ia

 P
L 

44
8/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 88



Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Page _1 of 1 

oi  
q5 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 49374 

Total de referências :  i.  

1/1 

Título: DECRETO No 49.374 03/04/2008 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Cria e denomina o Parque Praia de São Paulo. 
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DECRETO No 49.374, DE 3 DE ABRIL DE 2008 
Cria e denomina o Parq ue Praia de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribui ções q ue lhe 
são conferidas por lei, e à vista dos elementos constantes do processo administrativo 
no 2008-0.088.837-1, 
DECRETA: 
Art. 10. Fica criado e denominado o Parq ue Praia de São Paulo, na Subprefeitura de 
Capela do Socorro, em área  de 168.679,00m2 (cento e sessenta e oito mil, seiscentos 

m e setenta e nove metros quadrados ) , localizada na orla da Represa Guarapiranga, 
entre, incluindo-o, o Centro Desportivo Municipal de Iatismo, na altura do número 
5.300 da Avenida Robert Kennedy, e o anti go Golf Clube, no número 2.450 da mesma 
avenida, conforme croq ui anexado à fl. 09 do processo administrativo no 2008- 
0.088.837-1. 
Art. 20. Caberá à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, por meio 
do Departamento de Parq ues e Áreas Verdes - DEPAVE, a implanta ção e o 
gerenciamento do Parq ue Praia de São Paulo, dotando-o dos recursos materiais e 
humanos necessários. 
Art.  30 	 ainda, ao DEPAVE a  elaboração  do Plano de Manejo, incluindo o 

o r dia g nóstico ambiental, e dos prog ramas de a ção 	ao parq ue, assim como a 
orientação aos detentores de  áreas  internas ou a ele lindeiras, no sentido de q ue suas 
atividades se desenvolvam em consonância com as finalidades do equipamento 
público. 
Pará g rafo único. Deverão ser distribuídas pelo DEPAVE, a todos os servidores do 
Parq ue, cópias dos documentos a q ue se refere o "caput" deste arti go, os q uais serão  
também afixados em locais visíveis ao público, a critério e sob responsabilidade da 
administra ção da unidade. 
Art. 40 •  As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50 	 decreto entrará em vi gor na data de sua publica ção. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de abril de 2008, 4550 da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de abril de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

't 

a)-9* 71/2i Câmara Municipal de São Paulo 

 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 49444 

Total de referências :  i. 

1/1 
Título: DECRETO No 49.444 28/04/2008 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Cria e denomina o Parque São José. 
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DECRETO No 49.444, DE 28 DE ABRIL DE 2008 
Cria e denomina o Parque São José. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, e à vista dos elementos constantes do processo administrativo 
no 2008-0.092.056-9, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Fica criado e denominado o Parque São José, na Subprefeitura de Capela do 
Socorro, em área  de 95.183,00m 2  (noventa e cinco mil, cento e oitenta e três metros 
quadrados), localizada às margens da Represa Guarapiranga, ao longo da Rua 
Frederico René de Jaegher. 
Art. 20 . Caberá à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, por meio 
do Departamento de Parques e Áreas Verdes - DEPAVE, a implantação e o 
gerenciannento do Parque São José, dotando-o dos recursos materiais e humanos 
necessários. 
Art. 3 0 . Caberá, ainda, ao DEPAVE a elaboração do Plano de Manejo, incluindo o 
diagnóstico ambiental, e dos programas de ação relativos ao parque. 
Parágrafo único. Deverão ser distribuídas pelo DEPAVE, a todos os servidores do 
Parque, cópias dos documentos a que se refere o "caput" deste artigo, os quais serão 
também afixados em locais visíveis ao público, a critério e sob responsabilidade da 
administração da unidade. 
Art. 40 . As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações 
próprias, suplementadas se  necessário. 
Art. 5 0 • Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de abril de 2008, 455 0  da 
fundação  de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de abril de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário  do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

clp 
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r, ;..").!-.") Base de dados : legis 

Pesquisa : 49445 

Total de referências :  i.  

Clrnara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

1/1 
Título: DECRETO No 49.445 28/04/2008 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Cria e denomina o Parque do Castelo. 
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DECRETO No 49.445, DE 28 DE ABRIL DE 2008 
Cria e denomina o Parque do Castelo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, e à vista dos elementos constantes do processo administrativo 
no 2008-0.092.051-8, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Fica criado e denominado o Parque do Castelo, na Subprefeitura de Capela do 
Socorro, em área  de 103.337,94m 2  (cento e três mil, trezentos e trinta e sete metros 
e noventa e quatro decímetros quadrados), localizada entre a Avenida Robert Kennedy 
e a Rua Zeferino Borges Barreto, às margens da Represa Guarapiranga. 
Art. 2 0 .  Caberá  à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, por meio 
do Departamento de Parques e Áreas Verdes - DEPAVE, a implantação e o 
gerenciamento do Parque do Castelo, dotando-o dos recursos materiais e humanos 
necessários.  
Art. 3 0 .  Caberá, ainda, ao DEPAVE a elaboração do Plano de Manejo, incluindo o 
diagnóstico ambiental, e dos programas de ação relativos ao parque. 
Parágrafo único. Deverão ser distribuídas pelo DEPAVE, a todos os servidores do 
Parque, cópias dos documentos a que se refere o "caput" deste artigo, os quais serão 
também afixados em locais visíveis ao público, a critério e sob responsabilidade da 
administração da unidade. 
Art. 40 . As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações 
próprias, suplementadas se  necessário.  
Art. 5 0 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de abril de 2008, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário  Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de abril de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário  do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

r F. 0i-  a nu ti 
< „oj Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 49446 

Total de referências :  i.  

Ir,1 

1/1 
Título: DECRETO NO 49.446 28/04/2008 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Cria e denomina o Parque Nove de Julho. 
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DECRETO No 49.446, DE 28 DE ABRIL DE 2008 
Cria e denomina o Parque Nove de Julho. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, e à vista dos elementos constantes do processo administrativo 
no 2008-0.092.062-3, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Fica criado e denominado o Parque Nove de Julho, na Subprefeitura de Capela 
do Socorro, em área  de 537.514,93m 2  (quinhentos e trinta e sete mil, quinhentos e 
quatorze metros e noventa e três decímetros quadrados), localizada na Avenida 
Frederico René de Jaegher, altura do no 1000, às margens da Represa Guarapiranga. 
Art. 20 . Caberá  à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, por meio 
do Departamento de Parques e Áreas Verdes - DEPAVE, a implantação e o 
gerenciannento do Parque Nove de Julho, dotando-o dos recursos materiais e humanos 
necessários. 
Art. 3 0 . Caberá, ainda, ao DEPAVE a elaboração do Plano de Manejo, incluindo o 
diagnóstico ambiental, e dos programas de ação relativos ao Parque. 
Parágrafo único. Deverão ser distribuídas pelo DEPAVE, a todos os servidores do 
Parque, cópias dos documentos a que se refere o "caput" deste artigo, os quais serão 
também afixados em locais visíveis ao público, a critério e sob responsabilidade da 
administração da unidade. 
Art. 4 0 • As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações 
próprias, suplementadas se  necessário. 
Art. 5 0 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de abril de 2008, 455° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário  Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de abril de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário  do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 
	  

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 49447 

Total de referências : 

1/ 1 
Título: DECRETO NO 49.447 28/04/2008 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Cria e denomina o Parque da Barragem de Guarapiranga. 
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DECRETO No 49.447, DE 25 DE ABRIL DE 2008 
Cria e denomina o Parque da Barragem de Guarapiranga. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, e à vista dos elementos constantes do processo administrativo 
no 2008-0.120.119-1, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Fica criado e denominado o Parque da Barragem de Guarapiranga, na 
Subprefeitura de Capela do Socorro, em área de 305.500,00m 2  (trezentos e cinco mil 
e quinhentos metros quadrados), localizada na confluência das Avenidas João de 
Barros e Robert Kennedy. 
Art. 2 0 . Caberá  à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, por meio 
do Departamento de Parques e Áreas Verdes - DEPAVE, a implantação e o 
gerenciamento do Parque da Barragem de Guarapiranga, dotando-o dos recursos 
materiais e humanos necessários. 
Art. 3 0 . Caberá, ainda, ao DEPAVE a elaboração do Plano de Manejo, incluindo o 
diagnóstico ambiental, e dos programas de ação relativos ao Parque. 
Parágrafo único. Deverão ser distribuídas pelo DEPAVE, a todos os servidores do 
Parque, cópias dos documentos a que se refere o "caput" deste artigo, os quais serão 
também afixados em locais visíveis ao público, a critério e sob responsabilidade da 
administração da unidade. 
Art. 40 . As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações 
próprias, suplementadas se  necessário. 
Art. 5 0 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 28 de abril de 2008, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário  Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de abril de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário  do Governo Municipa 
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Câmara Municipal de São Paulo 

   

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 49528 

Total de referências : 

 

• 

   

1/1 
Título: DECRETO No 49.528 28/05/2008 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Cria e denomina o Parque Linear do Ribeirão  Caulim. 
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DECRETO N 0  49.528, DE 28 DE MAIO DE 2008 
Cria e denomina o Parque Linear do Ribeirão Caulim. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, e à vista dos elementos constantes do processo administrativo 
n 0  2008-0.117.899-8, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Fica criado e denominado o Parque Linear do Ribeirão Caulim, nas 
Subprefeituras de Parelheiros e Capela do Socorro, em área  de 3.213.000,00m 2  (três 
milhões, duzentos e treze mil metros quadrados), localizada na Bacia da Represa 
Guarapiranga, ao longo do Ribeirão Caulim, paralelo às Avenidas Teotônio Vilela e 
Sadamu  moue. 
Art. 2 0 . Caberá  à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, por meio 
do Departamento de Parques e Áreas Verdes - DEPAVE, a implantação e o 
gerenciamento do Parque Linear do Ribeirão Caulim, dotando-o dos recursos materiais 
e humanos necessários. 
Art. 3 0 . Caberá, ainda, ao DEPAVE, a elaboração do Plano de Manejo, incluindo o 
diagnóstico ambiental, e dos programas de ação relativos ao parque, assim como a 
orientação aos detentores de  áreas  internas ou a ela lindeiras, no sentido de que suas 
atividades se desenvolvam em consonância com as finalidades do equipamento 
público. 
Parágrafo único. Deverão ser distribuídas pelo DEPAVE, a todos os servidores do 
Parque, cópias dos documentos a que se refere o "caput" deste artigo, os quais serão 
também afixados em locais visíveis ao público, a critério e sob responsabilidade da 
administração da unidade. 
Art. 40 . As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se  necessário. 
Art. 5 0 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de maio de 2008, 455 0  da 
fundação  de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário  Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de maio de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário  do Governo Municipal 
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1/1 
Título: DECRETO No 53.335 03/08/2012 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Cria e denomina o Parque Municipal Linear Aristocrata. 

[ Back  ] 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Page 1 of 1 

(e) (-  
- tNt 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 53335 

Total de referências :  i. 
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PUBLICADO DOC 04/08/2012, p. 1 c. 1 

iç;aria 	Ferreira 
e ,̂ clr; 

-" Fallu n° bto, 1  
pr3ceotJ.\ M bIi  

DECRETO No 53.335, DE 3 DE AGOSTO DE 2012 
Cria e denomina o Parque Municipal Linear Aristocrata. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei e à vista do que consta do processo administrativo no 
2012-0.206.499-6, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Fica criado e denominado o Parque Municipal Linear Aristocrata, com área 
de 36.883,12m 2  (trinta e seis mil, oitocentos e oitenta e três metros e doze 
decímetros quadrados), configurada na planta juntada a fl. 32 do processo 
administrativo no 2012-0.206.499-6, localizado na Rua Dona Belmira Marin, altura 
do no 4.880, no Distrito de Grajaú, Subprefeitura de Capela do Socorro. 
Art. 2 0 . Caberá  à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, por 
meio do Departamento de Parques e Áreas Verdes - DEPAVE, a implantação e o 
gerenciamento do parque, dotando-o dos recursos materiais e humanos 
necessários. 
Art. 3 0 . Caberá ainda ao DEPAVE a elaboração e aprovação do Regulamento do Uso 
do parque ora criado 
Parágrafo único. Deverão ser distribuídas, pelo DEPAVE, a todos os servidores do 
Parque, cópias do Regulamento a que se refere o "caput" deste artigo, as quais 
serão também afixadas em locais visíveis ao público, a critério e sob 
responsabilidade da  administração  da unidade. 
Art. 4 0 . As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de agosto de 2012, 459 0  da 
fundação  de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário  Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente 
NELSON HERVEY COSTA,  Secretário  do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de agosto de 2012. 
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 
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f() Câmara Municipal de São Paulo 

 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 53380 

Total de referências :  i.  

  

     

     

1/1 
Título: DECRETO No 53.380 24/08/2012 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Cria e denomina o Parque Municipal Cantinho do Céu. 
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PUBLICADO DOC 25/08/2012, p. 1 c. 1 

DECRETO No 53.380, DE 24 DE AGOSTO DE 2012 
Cria e denomina o Parque Municipal Cantinho do Céu. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei e à vista do que consta do processo administrativo no 
2012-0.230.285-4, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Fica criado e denominado o Parque Municipal Cantinho do Céu, com área de 
59.566,24m 2  (cinquenta e nove mil, quinhentos e sessenta e seis metros e vinte e 
quatro decímetros quadrados), configurada na planta juntada a fl. 26 do processo 
administrativo no 2012-0.230.285-4, localizado na orla da Represa Billings, Distrito 
de Grajaú, Subprefeitura de Capela do Socorro. 
Art . 2o. Caberá  à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, por 
meio do Departamento de Parques e Áreas Verdes - DEPAVE, a implantação, a 
gestão e a administração do parque, dotando-o dos recursos materiais e humanos 
necessários. 
Art. 3o. Caberá ainda ao DEPAVE a elaboração e a aprovação do Regulamento do 
Uso do parque. 
Parágrafo único. 0 regulamento a que se refere o "caput" deste artigo será 
obrigatoriamente distribuído pelo DEPAVE a todos os servidores do parque, bem 
como deverá ser afixado em locais visíveis ao público, a critério e sob 
responsabilidade da administração da unidade. 
Art. 40 . As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5o. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de agosto de 2012, 459° 
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário  Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de agosto de 2012. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÂO PAULO 
Segue(rrniodo(n)  noto  da!a ducumeeto4s1 rubierrdelri 

t:` 	 f:iibé. 

Lïlian Bueno Alba 
RF 10.933 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	  

do processo n° 	 de 20    (a) 

Lílian Bueno Alba 
Técnico Administrativo 

RF: 10.933 

RECEBIDO  
Comissão  de Constituição, Justiça 
e Legislação Participativa 
Em 	' 	 às 

Lílian Buèrío Alba 
Técnico  Administrativo  

RF: 10.933 

Ao Nobre VereadorIÀ Nobre Vereadora 

Para Relatar. 
Sala da Comissão de Constituição, Justiça e 
Legislação Participativa. 
Em 	 / 	-  

/ 

Piesidente 
Obs: 0 prazo para manifestação é de 8 dias, nos 
termos do §3° do artigo 63 do R.I. 

Kt)tarit.»,..0 	 f2. SÃO PAULO 

3f 	C 

DC, 	 • ......;;72.7•;VID 

• 	 . 

POP. 

À SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos 
termos do adkjo  27 k  Regimento Interno. 
São Pp.I.d0, «,.....D1 	_pl 	I 	 
Nome. a 
RF. 

( 	-.7c7 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE AR.7‘i0 crinm. 

Processo encerrado 

Arquivado 

Eduardo Flórido Filho 
RF 11.175 • 50F.33 

12 
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•Fdral .eff.a...itMearlsallMwraloiNliser»Mlou
clearasentettinnlitue,........................r.  

; SecuE;(m) Juntado(s), nesta data, 
, 
',• c! ■Dounlent*(s) reb?ics-:,doit s) sob i 

' 
1 
., 	. . .... .e.i .. ..- 	•_ 

,i sob n° 

. 	
t 

\ç'u'i--'  
USIRMARA DE F. PRESTES FILHO 
CONSULTOR TÉCMCO- FliSTCRIA 

ff, 11.2 i5 

r- 
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Câmara Municipal de São Paulo 
UBIRAJAHA  D 	 FILHO 
CONSULTOR TÉCNICO - HISTÓRIA 

RF. 11.215 

REQUERIMENTO 

13-  RDS 
13- 00090/20 13  

Ver. AI 
Líder da Ban do PT 

redinh 

Sr. Presidente, 

REQUEIRO nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o retorno à 

tramitação das proposições elencadas a seguir. 

Vereador Alfredo Cavalcante 

PDL 89/2009, PDL 74/2012, PL 325/2009, PL 463/2009, PL 724/2009, PL 
69/2010, PL 99/2010, PL 242/2010, PL 274/2010, PL 371/2010, PL 469/2010, PL 
507/2010, PL 511/2010, 512/2010, PL 517/2010, PL 548/2010, PL 66/2011, PL 
109/2011, PL 138/2011, PL 150/2011, PL 219/2011, PL 463/2011, PL 557/2011, 
PL 109/2012, PL 159/2012, PL 275/2012, PL 298/2012, PL 09/2012, PL 
343/2012, PL 345/2012, PL 421 /2012, PL 448/2012, PR 21/2009, PR 24/2009, 
PR 26/2009, PR 11/2012. 

Sala das Sessões, em 

FEV 2t11!: 

L.  
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1.2,o 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
9  Papel para informaçào, rubricado como folha n° 

05 ‘,/-(,) ■ )> 
do processo n° 	 de 20    (a) 	 V 	 

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

JSIRAJARA CE F. PRESTES FIL.H0 
oreuurciR TÉcreco HISTÓRIA 

RF., 11.215 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0090/2013. 

13/03/2013 

L 

SOLANGE RAINONE DOS SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0090/2013, segue o presente expediente 

para volta à  tramitação.  

AD 	 NÇA SILVA 
Supervi 

	

	a Equipe de Arquivo Geral 
SGP.33 

RECEBIDO EM SGP-22 

CARLOS 
Secretàf • 

()BERT() DA SILVA 
de Apoio Legislativo 

&GP.2 
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".•••■•■11111111NOMNIPOISMAISMOffleinnel.nele  

A Comissâo de 

OS ROB R DA SILVA 
Secnetario de A poi Legislativo 

re Vereador /A Nobre Vereador& 

0, Justice e 

Segue_ 	'untado 	,neste data 

DOCUIneri;O___ 	— C: 	. 7 '71' i!:i !:: •.:. , '1UÇãO 

Rubnoado 	sob folha 

%.\\ i e\  / .\/ . _.  

• +) .-_1..... 	. 	------- _ 	--- -- - • M\ 

Ç5.... '\ 

RECEBIDO 
Comissão de Constituição, justiça 
e Legislaçã o Participativa 
Em 	 - 	 ,  às ,‘ 

RF 

Gabriel S. . Ribeiro 
Técnico 	:r;istrativr )  

RF. 1.317 

et 05-  

r..;sidente 
Obs.. 0 prazo ara manifastaçee Ér de 8 dies, 

note_ termos do § 3°  do artigo 63 do R.I. 

	

RECHaiDO wtt 
PRocummei ntt 	lelliCIPAL S.k..0 PAULO' 

	

'./ 	• 	 u\-nvo 

O 9 	el/ d?31 	
..p,/q 

• 

_ 
• 

,SAil3A:k44113, • ‘‘ 
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Folha ne ctq _do proc, 

n",. 01...,,...41L. de 

/I Jogo 	Dias Chawqi% 
Técr, 	nistratiVO 

JO  

36 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10448-12 

16- PAR 
PARECER I 16- oo5171.2013 	 COMISSÃO  DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÂL, red-<TICIPATIVA SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 0448/12 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Alfredinho, que dispõe sobre a 
criação do Parque Linear e Esportivo Porto Velho, localizado em uma área de 750 mil 
metros quadrados entre a Estrada do Barro Branco, vista frontal, a Estrada do Schimidt, 
vista lateral direita, e a Rua Três Corações, vista lateral esquerda, com fundo para a 
Represa Billings, Subprefeitura da Capela do Socorro, no Município de São Paulo. 

De acordo com a propositura, o parque criado terá como objetivos a  preservação e a 
inserção  de espécies faltantes da fauna e da flora existentes naquela fração pertencente à 
Mata Atlântica; a  preservação  do patrimônio natural; a  preservação  da permeabilidade do 
solo; a  promoção  da prática de esporte com a  construção  de quadras e campos de futebol, a 
promoção  do lazer com a  colocação  de playground, delimitação das trilhas para caminhadas 
e aparelhos para exercícios físicos. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da 
Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 
Comissão  Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Por outro lado, consoante o disposto nos artigos 30, I, da Constituição Federal compete aos 
Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica redação no 
artigo 13, I, da Lei Orgânica Municipal. 

Nesse diapasão, estando a propositura relacionada à  implantação  de parque natural com 
vistas à  preservação das áreas verdes, é de se ressaltar que, no que tange especificamente 
à  proteção ao meio ambiente, o Município detém competência legislativa suplementar para 
legislar sobre o tema, com fulcro no artigo 30, II, da  Constituição Federal. 

0 artigo 23, VI, da Constituição Federal determina que "é competência comum da  União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios proteger o meio ambiente e combater a 
poluição em qualquer de suas formas". 

Atenta a tal panorama, a Lei Orgânica do Município de São Paulo também prevê o poder-
dever do Município de zelar pelo meio ambiente: 

"Art. 7°. É dever do Poder Municipal, em cooperação com a  União, o 
Estado e com outros Municípios, assegurar a todos o exercício dos 
direitos individuais, coletivos, difusos e sociais estabelecidos pela 
Constituição  da República e pela Constituição Estadual, e daqueles 
inerentes às condições de vida na cidade, inseridos nas 
competências municipais específicas, em especial no que respeita a: 
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I — meio ambiente humanizado, sadio e ecologicamente equilibrado, 
bem de uso comum do povo, para as presentes e futuras gerações;" 

Já no artigo 181 da Lei Maior Local vislumbra-se a diretriz traçada ao Poder Público para 
que elabore uma política de cunho participativo de proteção ao meio ambiente: 

"Art. 181. 0 Município, mediante lei, organizará, assegurada a 
participação da sociedade, sistema de administração da qualidade 
ambiental, proteção, controle e desenvolvimento do meio ambiente e 
uso adequado dos recursos naturais, para coordenar, fiscalizar e 
integrar as ações de órgãos e entidades da administração pública 
direta e indireta, no que respeita a: 

I - formulação de política municipal de  proteção  ao meio ambiente; 

IV — conscientização e educação ambiental e divulgação obrigatória 
de todas as informações disponíveis sobre o controle do meio 
ambiente;" 

Não bastasse, a Lei Orgânica Paulistana estabelece, em seu art. 186, o dever municipal de 
recuperar e promover o aumento de áreas públicas para a implantação de áreas verdes: 

"Art. 186. 0 Município  deverá recuperar e promover o aumento de 
áreas públicas para implantação, preservação e ampliação de 
áreas verdes, inclusive arborização frutífera e fomentadora da 
a vifauna. 
Parágrafo único.  O Município adotará, como critério permanente na 
elaboração  de novos projetos viários e na reestruturação dos já 
existentes, a necessidade do plantio e a conservação de árvores". 

Oportuno mencionar que o Plano Diretor Estratégico, Lei n° 13.430/2002, em seu art. 58 e 
seguintes traz os objetivos e as diretrizes da política de áreas verdes, sendo certo afirmar 
que a criação de parque municipal irá não  só ampliar as  áreas verdes, como também 
garantir maior preservação ambiental daquele espaço. 

Destarte, nota-se que a instituição de parque municipal encontra respaldo na legislação em 
vigor. 

Durante a  tramitação  do projeto deverão ser convocadas pelo menos duas audiências 
públicas, com fundamento no art. 41, VIII, da Lei Orgânica, dependendo sua aprovação do 
voto da maioria absoluta dos membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 3°, inciso XII, do 
mesmo diploma legal. 
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O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) —  Está aberta a audiência pública conv• •-da por 
publicação no Diario Oficial nos dias 7 e 8 de outubro de 2014. 
Informo que essa reunião está sendo transmitidas no portal da Câmara - 
www.camara.sp.gov.br , links TV Câmara, Auditórios On-Line. 
Há cinco projetos em primeira audiência pública e dez projetos em segunda audiência pública. 
Estão suspensos os nossos trabalhos, para organizarmos a pauta. 
- Suspensos, os trabalhos são reabertos sob a presidência do Sr. Andrea Matarazzo. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Em primeira audiência pública de hoje, estão  os 
PLs 448/12; 101/14; 102/14; 304/14 e 382/14. Em seguida, entrarão  os projetos em segunda 
audiência pública, PLs 449/09; 40/13; 63/14; 92/14; 150/14; 191/14; 192/14; 217/14; 223/14 e 
267/14. 
O primeiro projeto de hoje é de autoria do Vereador Alfredinho, que  dispõe  sobre a criação do 
parque linear e esportivo Porto Velho, da Subprefeitura da Capela do Socorro, e dà outras 
providências. Não há oradores inscritos. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, só para dar uma contribuição, essa é uma área 
que recentemente teve uma ocupação.  Mais do que isso, é uma região em que o programa 
manancial, financiado com obras do Fundo de Saneamento, vinha conseguindo resgatar, ao 
longo dos últimos três ou quatro anos da  Administração  dos ex-Prefeitos Gilberto Kassab e 
Serra, um pouco da qualidade ambiental local; e a  degradação  dos últimos dois anos foi 
absoluta. Portanto, a ideia do Vereador Alfredinho resgata um pouco o que vinha sendo 
trabalhado nos anos de 2005 a 2012.  Então, referendo aqui o meu apoio total ao projeto, só 
buscando uma forma de financiamento, que, de fato, permita a instalação do parque, sem o 
histórico debate, se é possível haver o parque sem recursos. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Especialmente é uma área  de 750 mil metros 
quadrados, localizada entre a Estrada do Barro Branco e a Estrada do Schmidt Três Corações 
e Represa Billings, no distrito da Capela do Socorro. 
Tem a palavra o Sr. Laerte Brasil. 
O SR. LAERTE BRASIL — A gente também se manifestava sobre o projeto do Vereador 
Alfredinho, por meio da Federação Nacional dos Treinadores de Futebol e Desportos e também 
da Federação dos municipes, trabalhadores e empreendedores sustentáveis  dos distritos da 
regional Capela do Socorro. Esse projeto é de fundamental para os cidadãos que moram na 
Capela do Socorro e demais bairros, demais distritos da  região  de Santo Amaro e de toda a 
zona Sul. A zona Sul  está carente em espaço de lazer e de  práticas desportivas na  região. 
Esse projeto é de extrema importância. Gostaria de saber se não daria para se incluir esse 
projeto numa pista de atletismo dentro do parque. Digo isso porque a cidade de São Paulo  está 
indo para 12 milhões de habitantes, e a gente só tem duas pistas de atletismo na cidade de 
São Paulo, localizadas no lbirapuera e na Secretaria Municipal de Esportes. A França tem um 
centro de  prática e iniciação esportiva. Là  há uma pista de atletismo em cada bairro e nos 
demais países desenvolvidos no planeta. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) —  Está realizada a audiência pública ao item 1 0 . 
Passemos ao item 2, PL 101/14, de autoria da nobre Vereadora Juliana Cardoso, que dispõe 
sobre a  criação  do Parque Futuro Mooca Verde, e dá outras providências. 0 projeto cria um 
parque de uma área de 98 mil metros quadrados, localizado entre a Avenida lndianópolis e 
Rua  Barão  de Monte Santo, no distrito da Mooca. 0 parque já proposto consta do novo Plano 
Diretor. Ninguém está inscrito. A audiência está realizada. 
Passemos ao item seguinte, PL 102/14, de autoria da nobre Vereadora Juliana Cardoso; que 
dispõe sobre a  criação  do Parque Municipal Fazenda da Juta. Esse projeto cria o parque com 
área de 150 mil metros quadrados, situado na confluência da Rua Augustina Berti com a Rua 
André Trebete(?) e Rua Conforte, no distrito de Sapopemba, e já também consta do Plano 
Diretor. Não há ninguém inscrito. A audiência está realizada. 
Passemos ao próximo item, PL 304/14, de autoria do Vereador Eduardo Tuma; que dispõe 
sobre a implantação obrigatória de semáforos funcionando à base de energia solar na cidade 
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de São Paulo. Imagino que ele disponha sobre a obrigatoriedade da energia solar 
semáforos funcionando. 
Tem a palavra o Sr. Laerte Brasil. 
O SR. LAERTE BRASIL — Falo em nome da federação dos municipes, trabalhadores e 
empreendedores sustentáveis dos bairros e vilas da cidade de São Paulo. Esse é um projeto 
de relevância e importância também para a cidade de São Paulo. A cidade de São Paulo de 
Curitiba desenvolve um projeto de primeiro mundo. Apresentou-se uma tese há dez anos numa 
conferência de mobilidade urbana. Por exemplo, em cada dez cidadãos mortos em acidentes 
de trânsito, na cidade de São Paulo, seis são idosos, acima de 60 anos. Nós fizemos uma 
pesquisa há dez anos. Por exemplo, uma pessoa na faixa etária  de 18 a 50 anos, que pratica 
algumas atividades esportivas, consegue andar nas ruas e atravessar um semáforo  a três ou 
quatro quilômetros por hora; e um cidadão  normal, nessa faixa etária, atinge três quilômetros 
por hora. Numa faixa etária  de 60 a 70 anos, o cidadão anda a dois quilômetros por hora; e um 
cidadão de 70 a 85 anos anda a um quilômetro e meio. 
Os  semáforos,  na cidade de São Paulo, foram implantados com tecnologias atrasadas. 0 
semáforo fecha, os carros e as motos avançam, e há atropelamentos. Qual foi a nossa tese em 
Curitiba? Foi feita uma pesquisa sobre o sistema de  semáforo  digital avançado, por faixa etária. 
A quilometragem que a pessoa anda já está incluída digitalmente no bilhete único. Aí a pessoa 
vai passar pelo sinal, apertar de acordo com o seu tempo, e vai ter três, cinco ou dez segundo 
a mais. Assim, o sinal vai estar fechado de acordo com a faixa etária das pessoas. Esse projeto 
avançado precisa ser implantado na cidade de São Paulo. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Boa ideia. 0 senhor apresentou essa proposta 
onde? 
-  Manifestações  fora do microfone. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Ao Sr. Prefeito Jaime Lerner. OK. Essa audiência 
está realizada. 
Passemos ao item seguinte, PL 382/14, de autoria da Vereadora Juliana Cardoso; que cria o 
programa Vou de Bicicleta, e institui o selo empresa Amiga do Ciclista no âmbito do município 
de São Paulo e dá outras providências. Não há ninguém inscrito. Está realizada essa audiência 
pública. 
Passemos aos projetos que  estão em segunda audiência pública. 0 primeiro é o PL 449/09, de 
autoria dos Vereadores Floriano Pesaro e Natalini; que altera a  redação  do  parágrafo único do 
artigo 116 da lei 13.430, de 3 de setembro de 2002, e dá outras providências, referente a 
instalação de floreiras de concreto armado nos passeios em frente aos templos religiosos; 
dispõe sobre a colocação de floreiras de concreto armadas nas calçadas fronteiriças a templos 
religiosos e instituições religiosas, culturais e assistenciais e de lazer para fins de  proteção  de 
segurança. Não há ninguém inscrito. A audiência pública está realizada. 
Passemos ao item seguinte, PL 40/13, de autoria dos Vereadores Ricardo Nunes, Nelo 
Rodolfo, Calvo e George Hato; que altera a redação do artigo 1° da lei 14.023, de 8 de julho(?) 
de 2005, e dá outras providências. Essa propositura altera a lei que obriga as  concessionárias, 
empresas estatais e prestadoras de serviços que operam com cabeamento a enterrarem os 
cabos, para propor a  instalação também de cabines externas, para o acondicionamento dos 
equipamentos elétricos da rede subterrânea, como forma de viabilizar técnica e 
economicamente a rede. 
Tem a palavra o Sr. Humberto Silva, engenheiro de Ciência e Tecnologia da Universidade de 
São Paulo. 
0 SR. HUMBERTO SILVA — Sou Doutor em Energia pelo Estado de São Paulo. Agradeço aos 
Exmos. Vereadores José Police Neto e Andrea Matarazzo pela oportunidade. Gostaríamos de 
ressaltar alguns pontos de forma mais pública ainda. Esse projeto de lei vem corrigir algumas 
lacunas do projeto anterior para exatamente sair do embate e finalmente apresentar 
ferramentas, tanto técnicas como jurídicas e legais, para finalmente conseguirmos avançar 
nesse tema do aterramento dos fios, que tanto atravanca a qualidade do fornecimento de 
energia elétrica e também a  questão  de  urbanização,  de forma adequada, como exige uma 
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cidade do tamanho da de São Paulo. 
Como eu comentei, são apresentadas alternativas técnicas e econômicas, que, no cenário 
anterior, eram bastante nebulosas. Então,  a matéria vem desmistificar, trazendo uma realidade 
muito atual, que não condiz com as informações e com os cenários, passado pela 
concessionária  de energia elétrica, que é um custo muito elevado. Os estudos que nós fizemos 
não foram acadêmicos simplesmente, mas com base no que já está sendo executado em 
outras cidades do Brasil, como Brasília, com agentes do mercado, onde os custos são cinco, 
seis e até sete vezes menores do que os alegados pela  concessionária  da cidade de São 
Paulo; tornando-se então totalmente viável, sob o aspecto técnico e econômico. 
0 PL também apresenta alternativas de financiamento da parte da obra civil dessa obra, que 
também é um ponto alegado como sendo o mais custoso. Então, essa proposta procurou olhar, 
de forma a se promover ferramentas para essa parceria público-privada, de forma que se 
apresentam e criam fontes de recursos para financiamento da parte mais onerosa, que seria 
um terço ou um pouco mais do custo total do enterramento dos fios. 0 tempo de 
implementação também acaba diminuindo, porque as tecnologias já existem no mercado 
nacional, e nós as apontamos com essa metodologia. Existem alternativas de topologias para 
essa rede subterrânea, de forma que elas possam deslanchar, no sentido de renovar o parque 
existente e continuar o plano de enterramento dos fios. Então, o tempo de implementação 
passa a ser muito menor. 
Existe também uma diminuição do risco de total repasse à tarifa desse investimento, alegado 
também pelas concessionárias. Também se tomou o cuidado, numa emenda, após a 
elaboração  do projeto, que aplicasse multa pelo não cumprimento da lei, que também era um 
ponto falho da lei anterior, porque, sem a questão da multa, é difícil se chegar a um 
denominador comum, para que os benefícios de uma lei tão importante como essa seja 
aplicada. 
Fazemos um último comentário, que seria importante para a cidade de São Paulo, se esse 
projeto pudesse passar pela apreciação de todos os Vereadores em uma segunda votação, 
dada à suma importância tanto para a  questão  dos benefícios que estão atrelados a ele quanto 
à  modernização  da  urbanização  da cidade de São Paulo. 
Existe um aspecto importante a se ressaltar, de que todos os benefícios dessa topologia só 
trazem melhorias para aquele bem que é tão importante, que é a energia elétrica; e você ter 
menos falhas e menos indices de interrupção é importantíssimo. A gente fala muito em 
qualidade de vida, mas um item que às vezes a gente  não dà tanta importância é a energia 
elétrica. Se ela fosse tratada, por exemplo, como a telefonia celular, que, quando temos 
alguma dificuldade, corremos atrás dos nossos direitos para tentar que esse serviço seja de 
melhor qualidade, tanto maior importância é em relação à energia elétrica. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Obrigado, Sr. Humberto. (Pausa) Há um último 
inscrito, Sr. Laerte. Por um minuto, por favor. 
O SR. LAERTE BRASIL — Esse projeto que o engenheiro acabou de mencionar aqui é de 
grande relevância para a cidade de São Paulo. Nas audiências públicas de que participamos, 
apresentamos a tese de enterrar os fios da cidade de São Paulo. Os cidadãos, para trafegarem 
pelas ruas, precisam ser superatletas, porque vão encontrar telefones instalados, que não 
funcionam e impedem a circulação. Temos também buracos, pontas de vergalhôes e calçadas 
feitas sem nenhum projeto. 
Defendemos o enterramento. Para fazer isso, demoraria décadas. Defendo a geração de 
multas, mas os brasileiros já paga muitos impostos. Que esta Casa faça umas duas ou três 
audiências públicas sobre os fios subterrâneos — ou até uma conferência — convidando as 
operadores do sistema e o Poder Público Municipal. Era isso. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Muito obrigado, Sr. Laerte. Encerrada a audiência 
pública do referido projeto, passemos ao item seguinte. 
PL 63/2014, do Vereador Eduardo Tuma. "Dispõe sobre a reserva de vagas de estacionamento 
de shoppings centers, hipermercados, estabelecimentos comerciais e congêneres para 

M
at

ér
ia

 P
L 

44
8/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 118



FL. n° 	ri do 
Proc.  n°0448/12  
Aparecid 	e a 
Assis 	riamentar 

1075 

automóveis ecológicos, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providê ias'. 
(Pausa)  Não há oradores inscritos. Audiência realizada. 
Passemos ao item seguinte, PL 92/2014, do Vereador Goulart. "Altera o item 3.8 da Lei n° 
11.228 de 25 de junho de 1992", que se refere a sistemas de armazenamento de líquidos 
combustíveis que possuem equipamentos com vida útil superior a 15 anos, descartando a 
necessidade de processo de  validação.  (Pausa) Não há oradores inscritos. Audiência pública 
realizada. 
Passemos ao item seguinte, PL 150/2014, do Vereador Natalini, que "acrescenta parágrafo ao 
artigo 5° da Lei 15.688 de 11 de abril de 2013 e dà outras providências". Esse projeto visa a 
dispensar a  inspeção veicular instituída pelo Programa de Inspeção e Manutenção  de Veículos 
- aliás, programa, parece-me, não  existe mais, infelizmente, no Município de São Paulo -, 
instituído pela Lei 11.733. Os veículos que sofreram modificações no sistema original de tração 
ou instalaram turbina ficariam dispensados. Esse é o objetivo do projeto. (Pausa) Não  há 
oradores inscritos. Audiência pública realizada. 
Passemos ao item seguinte, PL 191/2014, do Vereador Abou Anni. "Estabelece diretriz para o 
Poder Público promover a política de padronização ecológica e de acessibilidade dos passeios 
de responsabilidade da administração direta e indireta, e dá outras providências." Inscrita a 
Sra. Cristiane de França, assessora do Vereador Abou Anni. 
A SRA. CRISTIANE DE FRANÇA — Exmo. Sr. Presidente, Vereador Andrea Matarazzo, nobre 
Vereador José Police Neto, colegas presentes, eu, Cristiane de França, venho defender os 
interesses da proposta apresentada pelo Vereador Abou Anni, que objetiva dar um destino 
ecológico aos pneus inutilizados na cidade de São Paulo, assim como promover a 
acessibilidade e a permeabilidade dos passeios; preliminarmente os de responsabilidade da 
Administração Direta e Indireta, com a promoção da Calçada Ecológica, construída com 100% 
da borracha de pneu reciclado. Atualmente, o piso é feito de concreto, por isso não resiste à 
raiz das árvores. Ao final, quem perdeu a luta é a  árvore. 
Nos Estados Unidos, por outro lado, encontrou-se uma solução engenhosa e sustentável. Là 
desenvolveram a calçada ecológica, placas para calçadas feitas com borracha de pneus 
reciclados. Segundo pesquisas, o Brasil descarta anualmente, em média, 30 milhões de pneus 
usados, que, além de serem fabricados a partir da borracha - polímero oriundo de prospecção 
de petróleo -, deixam um passivo ambiental caro, porque demoram 600 anos para decompor. 
Além de reaproveitar esse insumo abundante, que  são  os pneus, a calçada de borracha torna o 
pavimento mais aderente, reduz as vibrações e ruídos e é confortável ao caminhar. Além disso, 
o processo de encaixe entre uma placa e outra deixa pequenos espaços por onde a  água pode 
escoar para o solo, permitindo que a planta respire e se desenvolva, além de evitar a completa 
impermeabilização dos centros urbanos. Nesse prisma, caso a raiz cresça e levante a placa, é 
só retirá-la ou até mesmo cortá-la, o que permite, inclusive, cortar parte das raízes sem matar a 
árvore e, depois, é só recolar a placa. 
Por essas razões, o Vereador Abou Anni pede aos nobres Pares que acatem a proposta. Sem 
mais, Presidente. 
0 SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Muito obrigado, Sra. Cristiane, pela explicação. 
Audiência pública realizada. 
Passemos ao item seguinte, PL 192/2014, do Vereador Abou Anni. "Dispõe sobre a proibição 
do uso de foco de luz colorida em residências ou estabelecimentos comerciais e afins que 
confunda transeuntes e motoristas com os sinais luminosos do  semáforo nas proximidades 
deste, e dá outras providências." Inscrita, a Sra. Cristiane França, do gabinete do Vereador 
Abou Anni. 
A SRA. CRISTIANE FRANÇA — Exmo. Sr. Presidente, nobres Srs. Vereadores presentes, 
mais uma vez venho sustentar e defender as razões do projeto de autoria do Vereador Abou 
Anni, que visa a colaborar com a diminuição de acidentes que ocorrem no âmbito do município 
de São Paulo, em razão da  confusão  mental que o foco de luz colorida, instalada em imóveis, 
causa nos transeuntes e motoristas quando projetam qualquer das cores dos  semáforos nas 
proximidades destes. 
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0 texto do projeto diz que a proibição prevista aplica-se ao foco de luz instalado a cf'aP 8 
metros de distância do semáforo. É de grande vulto o número de acidentes  automi  ilísticos 
ocorridos nas proximidades dos semáforos, sendo indubitável que tal indice pode ser majorado 
quando há nos imóveis o aludido foco de luz projetando qualquer das corres do  semáforo  para 
a via pública, o que inconteste, confunde a visão dos condutores de veículos automotores e 
transeuntes. 
Por essas razões, o Vereador Abou Anni pede o apoio dos Pares para a aprovação da 
proposta. Sem mais, Presidente. 
0 SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Muito obrigado, Sra. Cristiane. Agradeço o 
Vereador Abou Anni pelo interesse e por mandar sempre alguém para apresentar o projeto e 
esclarecer aqueles que estão nos ouvindo, que, muitas vezes, não compreendem o jargão da 
Casa. Portanto, a explicação do projeto é sempre bem vinda e interessante. 
Passemos ao item seguinte, PL 217/2014, do Vereador Natalini. "Estabelece a obrigatoriedade 
de instalação de medição individualizada em novos condomínios residenciais, comerciais e 
industriais." É um projeto que obriga os novos condomínios residenciais e comerciais a prever a 
instalação de hidrômetros para cada uma das unidades, possibilitando a medição e cobrança 
individualizada referente ao consumo das unidades. (Pausa) Não há oradores inscritos. 
Audiência pública realizada. 
Passemos ao item seguinte, PL 223/2014.  "Dispõe  sobre portarias de edifícios localizadas em 
edificações situadas no âmbito do Município de São Paulo, acrescenta alínea c ao item 14.1.1 
do Anexo I da Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1999, e dá outras providências." Em resumo, 
esse projeto classifica as portarias de edifícios nas exigências quanto ao dimensionamento 
mínimo e às necessidades de aeraçâo e de insolação naturais do grupo "h" do Código de 
Obras e Edificações. 
Sem querer, pulamos o item 6, PL 449/2009, dos Vereadores Floriano Pesaro e Natalini, que 
"altera a redação do  parágrafo único do art. 116 da Lei n° 13.430, de 13 de setembro de 2002, 
e dá outras providências", sobre as floreiras de concreto armado nos passeios em frente aos 
templos religiosos. Inscrita, a Sra. Bruna Borghetti. 
A SRA. BRUNA BORGHETTI — Bom dia, Presidente, Vereador Andrea Matarazzo; bom dia, 
Vereador Police Neto e demais presentes. 
Esse projeto, na verdade, foi alterado para um substitutivo. Ele não altera mais o Plano Diretor 
e incluiu, além dos templos religiosos: consulados e instituições públicas, assistenciais, 
esportivas e de lazer. Há a  dimensão,  no projeto, das floreiras de concreto, ou como poderiam 
se realizadas, e ela respeita a acessibilidade das calçadas instituída pelo decreto. 
Além disso, o projeto é uma forma de poder de polícia preventivo; de se garantir a segurança 
de modo preventivo. É isso. 
0 SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Entendi. Esse é o objetivo das floreiras: floreiras 
defensivas. (Manifestações fora do microfone) Flores contra as armas. Perfeitamente, Sra. 
Bruna, muito obrigado, Nós entendemos; e, para deixar ainda mais claro: são aquelas floreiras 
que  são usuais em frente às sinagogas em função  de ataques terroristas que ocorrem em 
outros países. Trata-se de um artifício preventivo, que se estabeleceu quase que no mundo 
todo, para evitar carros-bomba, etc. Como disse bem o projeto e elucidou a Sra. Bruna, é uma 
medida preventiva para evitar maiores danos. Audiência pública realizada. 
Passemos ao item seguinte, PL 267/2014, do Vereador Conte Lopes. "Altera o Código de 
Obras, Lei n°11.228, de 25 de junho de 1999, acrescentando item 14.3 ao seu Anexo I, para 
dispor sobre a utilização de instalações  sanitárias  mais econômicas em relação ao consumo de 
água, e dá outras providências." A medida, no fundo, obriga a que as novas edificações 
utilizem instalações sanitárias  do tipo "caixa de descarga sanitária acoplada" ou de outros 
modelos com consumo de no  máximo 10 litros de  água.  (Pausa)  Não há oradores inscritos. 
Está encerrada a audiência pública. 
Não havendo mais nada a tratar nesta reunião, declaro encerrados os trabalhos. Muito 
obrigado aos telespectadores da TV Câmara São Paulo e aos presentes. Bom dia a todos. 
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O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Bom dia a todos. Na qualidade de Presidente da 
Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, declaro abertos os trabalhos da 
27a audiência pública de 2014. 
0 convite para essas audiências vem sendo publicado no Diário Oficial da Cidade diariamente 
desde o dia 21 de outubro de 2010; no jornal Diário  de São Paulo, no dia 21 de outubro de 
2014, e na Folha de São Paulo, no dia 22 de outubro de 2014. 
Informo que esta reunião está sendo transmitida pelo portal da Câmara Municipal de São 
Paulo, no endereço www.camara.sp.00v.br ,  no link Auditórios On-line. 
A pedido da Vereadora Juliana Cardoso, autora dos projetos, retiramos da pauta de hoje os 
itens 8, que é o PL101/2014; 9, PL102/2014; 11, PL392/2014. 
Suspenderemos o PL 621/2013, item 1 da pauta, e o PL 438/2011, ambos do Vereador Aurélio 
Miguel, até a próxima audiência, quando aguardaremos a Superintendente do Serviço 
Funerário  para informações sobre esses projetos. 
Vamos ao item 2 da pauta, PL 776/2013, do Vereador Mario Covas Neto, que dispõe sobre a 
concessão  de  isenção e remissão  do Imposto Predial e Territorial Urbano incidentes sobre os 
imóveis onde funciona a Ceagesp, e dà outras providências. Esta propositura visa isentar a 
Companhia de Entrepostos e Armazéns Gerais de São Paulo do pagamento do Imposto 
Predial e Territorial Urbano dos imóveis construídos e utilizados para a consecução de suas 
finalidades, bem como redimi-la de eventuais dividas relacionadas a esse tributo. 
Há um orador inscrito, Sr. Ricardo Costa. 
O SR. RICARDO COSTA — Bom dia, Vereador Andrea Matarazzo, Vereador Police Neto. 
Sobre a isenção do IPTU da área da Ceagesp, a minha preocupação é que o Haddad quer 
remover também a Ceagesp daquele lugar. Como participante e atuante na área de arquitetura 
e urbanismo, me preocupo com a  intenção subliminar de passarem esse isenção e mudarem a 
Ceagesp de lugar e, em seguida, (ininteligível) acolhidos por uma incorporadora para 
shoppings, condomínios etc., não visando então ao bem comum da sociedade, como é a 
função social, econômica e urbanística da Ceagesp.  Então  a  preocupação é que  vão fazer a 
isenção do IPTU, removem a Ceagesp e, como é para a  área,  que venha alguma outra 
companhia e faça uma incorporação, um prédio, alguma coisa, e essa incorporadora seja 
isenta do IPTU, o que realmente seria uma perda muito grande para a sociedade. Se for 
somente para a Ceagesp é até uma coisa muito válida. 
0 SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) —  Não. É para a  utilização  na consecução de suas 
finalidades. Acho que é com finalidade específica, me parece. 
O SR. RICARDO COSTA — Eu queria realmente botar esse per se aqui. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Muito obrigado. 
Não há mais oradores inscritos. Audiência realizada. 
0 item 3 é o PL 870/2013, do Vereador Natalini, do PV, que altera o Art. 1° da Lei 13.309/2002, 
estabelecendo novas aplicações urbanas para  água  de reuso, e inclui parágrafos e dà outras 
providências. 
Há um orador inscrito, Sr. Ricardo Costa. 
O SR. RICARDO COSTA — Mais uma vez. 0 reuso de  água,  a gente  já conversou sobre isso 
algumas vezes no passado, mas eu gostaria de pleitear uma mudança no Código de 
Construção, para captação e reuso obrigatório dessas águas, incluir tratamento e reuso de 
piscinas, de  máquinas  de lavar, pias etc. em condomínios, prédios. Como é que a gente 
poderia para aprovar uma lei que fosse obrigatória já para  construção, uma ABNT, uma NBR, 
alguma coisa que pudesse ser inclusa para projetos futuros. Essa seria uma coisa a ser 
incluída nos códigos de construção. Obrigado. 
0 SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Não  há  mais oradores inscritos. Audiência 
realizada. 
0 item 4 é o PL 220/2014, do Vereador José Américo, do PT, que dispõe sobre a exploração 
de publicidade em jornais e revistas na cidade de São Paulo e dá outras providências. A 
iniciativa visa introduzir alterações no Art. 13 da Lei 10.072, que  dispõe  sobre a instalação de 
bancas de jornal e revistas em logradouros públicos, com o intuito de prever a exploração de 
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forma remunerada de espaços publicitários nas bancas. Seria a nova redação do Inciso III do 
Art. 13. 
Há um orador inscrito. 
0 SR. ANDERSON — Bom dia. Eu sou Anderson. Trabalho com banca de jornal. Essa lei 
também tem como princípio colocar os jornaleiros de São Paulo em pé de igualdade com os 
jornaleiros dos outros estados e das outras cidades, como do Rio de Janeiro, de Belém, de 
Fortaleza, de Belo Horizonte, onde eles têm como aproveitar o uso da banca como parte do 
mobiliário urbano, que é uma coisa que  não vai poluir a cidade, e aproveitar de maneira que dê 
uma renda para eles manterem a banca, a banca hoje que é um comércio que  está sendo 
praticamente extinto, não tem força. Com  a queda da mídia revista e o crescimento da mídia 
on-lhe, a banca hoje perde suas funções.  Então  a ideia é dar ao jornaleiro possibilidade de ter 
uma renda extra para sustentar a banca dele. Seria essa a  questão. Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) —  Não havendo mais oradores inscritos, audiência 
realizada. 
Item 5, PL 265/2014, Vereador Natalini, do PV, que dispõe sobre a produção, comercialização 

uso de pesos de pesca no âmbito do Município de São Paulo e dá outras providências. Em 
suma, esse projeto proíbe a produção, a  comercialização e o uso de pesos de pesca que 
contenham chumbo em sua  composição.  Ou seja, aquele pesinho que vai na linha de pesca 
não pode ser feito de chumbo. Esse é o objetivo da lei. 
Há um orador inscrito, Sr. Ricardo Costa. Quer falar a respeito? 
O SR. RICARDO COSTA — Muito obrigado, Vereador Andrea Matarazzo. A  proibição  do 
chumbo como peça de  contaminação das águas é importante, mas seria produtivo também se 
a gente focasse no chumbo de modo geral, para todos os produtos, desde pintura, plásticos 
para brinquedos de criança e tudo mais, e não focar só no chumbo para pesca, porque afinal 
de contas o contato com ele no dia a dia causa, já comprovadamente, problemas de 
reprodução tanto para o homem quanto para a mulher, e no desenvolvimento das crianças. 
Então,  se possível, a gente pudesse focar também nesse âmbito, que é o chumbo de modo 
geral, em todos os produtos, eu agradeceria e acredito que a sociedade como um todo 
também. Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Muito obrigado. 
Não  há  mais oradores inscritos. Audiência realizada. 
Item 7, PL 448/2012, do Vereador Alfredinho, do PT,  dispõe  sobre a  criação  do Parque Linear e 
Esportivo Porto Velho, na Subprefeitura Capela do Socorro, e dá outras providências. Em 
resumo, esse projeto de lei cria o parque em uma área de 750 mil metros quadrados localizada 
entre a Estrada do Barro Branco e a Estrada do Schmidt, Rua Três Corações e Represa 
Billings, no Distrito de Capela do Socorro. 
Há um orador inscrito, Sr. Ricardo Costa. 
O SR. RICARDO COSTA — Obrigado, mais uma vez. A minha preocupação nessa área é que 
meus pais moram là perto e tem outros parques là já instalados, mas todas as quadras de 
basquete, futebol de salão e mesmo os instrumentos são completamente depredados, não têm 
segurança. Então é um parque que fica abandonado por não  ter segurança, então as pessoas 
acabam não  indo. Quem vai para là realmente não permite que as pessoas da sociedade que 
são do bem compareçam ao parque por medo, então eu gostaria de saber qual a providência 
que poderíamos tomar em relação à segurança, para que o parque seja efetivamente utilizado 
pela sociedade e que a segurança seja implementada para que a pessoa realmente possa 
utilizar sem medo de ser assaltada, estuprada, assassinada, porque hoje em dia realmente é 
um fator que  está muito grande,  está sendo imperativo e está expulsando as pessoas dos 
lugares de  congregação, especialmente em parques. Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — A área là  está invadia, já  que o senhor conhece a 
região? 
0 SR. RICARDO COSTA — Là eu não sei, mas  vários...  Eu acho que sim, porque outras  áreas, 
inclusive ao redor de Capela do Socorro, de Guarapiranga, tem vários outros parques menores 
e em todos eles as pessoas não conseguem entrar porque tem pessoas usando crack, 

M
at

ér
ia

 P
L 

44
8/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 124



FL. N° 	do 
Proc. n° 	g t, 

Aparecido Ferreira 
Assistente Parlamentar 

RF. 101075 
fumando maconha o dia inteira. Como é que você vai levar seu filho, a babá vai levar o filho 
para passear là? Porque realmente fica um ambiente muito perigoso. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) —  Não há mais oradores inscritos. Audiência 
realizada. 
Item 10, PL 304/2014, do Vereador Eduardo Tuma, dispõe sobre a implantação obrigatória de 
semáforos funcionando à base de energia solar na cidade de São Paulo. Esse PL determina 
que os novos semáforos instalados deverão funcionar à base de energia solar e estabelece 
que o Executivo deve elaborar um programa de  substituição  dos atuais semáforos. 
Há um orador inscrito. Sr. Ricardo Costa. 
O SR. RICARDO COSTA — Mais uma vez, e finalmente, obrigado. Nos planos de captação 
solar de alimentação dos semáforos, que as placas sejam ampliadas para que não sejam 
apenas para os  semáforos,  mas que também possam gerar carga suficiente para outros 
instrumentos de qualidade pública, e que qualquer excesso seja redistribuído para a rede 
elétrica e em geral algum fundo que possa baratear o custo desses aparelhos, e implementado 
na cidade como uma forma de baratear o custo da eletricidade em si, se possível, já que temos 
tantos semáforos e qualquer falta de luz hoje em dia causa um terror na cidade, ou qualquer 
chuvinha. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Não  há  mais oradores inscritos. Audiência 
realizada. 
Não há mais itens hoje. Considerando que  não há  mais nenhum assunto a ser tratado, 
declaramos encerrada a audiência pública. Muito obrigado. Bom dia. 
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PARECER CONJUNTO 	1688/2014 	 JAS  COMISSÕES REUNIDAS DE 
POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES E DE 
FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE 0 PROJETO DE LEI N°  448/12. 

Trata-se do Projeto de Lei n° 448/12, de autoria do nobre Vereador Alfredinho, 

que dispõe sobre a criação do Parque Linear e Esportivo Porto Velho, Subpre  feitura  

Capela do Socorro, e dà outras providências. 

Segundo a justificativa, o parque decorre da necessidade de proporcionar espaço 

para a  prática  de esporte e lazer para a  população daquela localidade, em torno de 

1.300.000 habitantes, além de colaborar para a conscientizaçâo acerca da importância da 

preservação do meio ambiente, evitando que a área em questão  continue sendo utilizada 

como depósito de lixo, entulho e resto de produtos químicos. 

A  Comissão  de  Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 

pela constitucionalidade e legalidade deste Projeto de Lei. 

Ante o exposto e considerando que a propositura contribui para a melhoria das 

condições ambientais da  região e consequentemente da saúde da  população,  a 

Comissão  de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente manifesta-se 

favoravelmente a sua aprovação. 

A  Comissão  de  Administração Pública, considerando o elevado interesse público 

contido na iniciativa, consigna voto favorável  ao projeto. 

A  Comissão  de  Educação, Cultura e Esportes, entende que a propositura é 

benéfica à  população  local, ao ampliar as oportunidades de lazer e esportes, também se 

posiciona favoravelmente a sua  aprovação. 

Quanto ao aspecto financeiro, considerando que as despesas decorrentes da 

execução desta Lei  correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, 

suplementadas se  necessário,  a  Comissão  de Finanças e Orçamento manifesta-se de 

forma favorável ao Projeto de Lei. 

Sala das Comissões Reunidas, em 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PARECER CONJUNTO 	 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE 
POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES E DE 
FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 448/12. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PARECER CONJUNTO 	 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE 
POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES E DE 
FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 448112. 
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ne.04 —  18 d 201) 
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4 Eduard 
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL 

SESSÃO:  168 -SE 
DATA: 09/12/2014 
EL: 39 DE 83 

min  

- "PL 448/2012, do Vereador ALFREDINHO (PT).  Dispõe  sobre a  criação  do Parqué 

Linear e Esportivo Porto Velho, Subprefeitura Capela do Socorro, e dá outras providências. 

FASE DA  DISCUSSÃO:  l a . APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA 

ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA." 

0 SR. PRESIDENTE (José Américo - PT) — Há sobre a mesa parecer que  será 

lido. 

- É lido o seguinte: (Parecer sobre o PL 448/2012) 

0 SR. PRESIDENTE (José Américo - PT) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a  discussão.  A votos o PL 448/2012. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão;  os  contrários,  ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado em primeira discussão; volta em segunda. 
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